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A crítica pertinente da iconografia daquele que — numa das 
produções coligidas por Garcia de Resende, no seu 'Cancioneiro 
geral’— foi apelidado de «desejador e primeiro achador do ouro» 
e «de gentes novas escondidas, que nunca foram sabidas » 1 tem, 
por força, de concluir pela singularidade de seus protótipos, tal- 
-qualmente a análise desapaixonada e a joeira de quanto se tem 
imprimido a seu respeito, nos colocam perante verdadeiro acervo 
de anomalias, algumas, em verdade, desconcertantes. 

Por mais estranho que possa parecer, é certo que o incremento 
dos estudas concernentes à iconografia do primeiro Duque de 
Viseu, em vez de contribuir para deslindar os seus pontos obscuros 
ou para esclarecer os controversos, só os tem agravado e compli¬ 
cado cada vez mais, o que, em meu modo de ver, é muito de 
lastimar. 

Contra o que era de prever e seria de esperar, o decorrer 
do tempo não militou a favor de o amadurecimento das questões, 
nem trouxe à colação novos elementos de apreciação, de modo que 
se persiste em ferir os mesmos bordões e se continua a ver o 
assunto através de prismas determinados, ou seja à luz de teo¬ 
rias, que, embora reveladoras de engenho apreciável, sempre tive¬ 
ram a consistência dos castelos de cartas. 

O sensacionalismo eruditão de Joaquim de Vasconcelos fez 
escola na nossa terra e, para cúmulo da desventura, ainda enxa¬ 
meiam os que vivem compenetrados de ser crime de lesa-pátria 
o não se aceitar como dogma de fé tudo quanto os «ungidos» 2 _se 
lembram de sentenciar à sombra de o lema Ad mjmm Pwtrm 
gloriam. 

As consequências de tal estado de coisas são tremendas e, 
por assim dizer, encurralantes para as imaginações, de onde (no 
campo iconográfico) a importância dos traços fisionómicos ter 
sido progressivamente suplantada pela da indumentária. 

No caso do Infante Dom Henrique — mais do que em qual¬ 
quer outro, inclusive o de Damião de Goes — a indumentária 
ganhou tal ascendente, que já não há forna de se visionar o seu 
vulto sem vestes talares e, sobretudo, sem aquele chapeirão assa- 
nefado — imenso como roda de carro de canudo — que dir-se-á 

1 Cfr. Diogo Velho (da Chancelaria) — c Da caça que se caça em Por¬ 
tugal, feita no ano de Cristo de 1516’ — in tomo V (edição Gonçalves Gui¬ 
marães, Coimbra, 1917), p. 177 e seguintes, especialmente pp. 181 e 180. 

2 Entendo por tais aqueles estudiosos que, à força de espeeializaçao, 
chegam a compenetrar-se de serem como incarnações do Saber e da Ver¬ 
dade. Em regra falam como oráculos, mspiradamente, e ignoram tudo quanto 
não provém do seu nível intelectual. 
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tê-lo acompanhado desde o berço à tumba. E é tanto assim que ao 
artista plástico de nossos dias só se depara um «cabo das tormen¬ 
tas» para «criar» um novo Infante: resolver o problema do 1 cha¬ 
péu, porque para fisionomia qualquer coisa serve. 

A imensa maioria dos Portugueses de hoje vê no «solitário 
de Sagres» um homem bisonho, de aspecto torvo, se não sinistro; 
verdadeiro bicho de mato, que, um belo dia, se amortalhou de 
negro, pôs na cabeça o tal chapelão gualdrapado (como as mulas 
dos enterros) e se foi eneafuar entre Lagos e o Cabo de São Vi¬ 
cente, para ilá passar o resto da existência, obcecado pela ideia 
de mandar navios para o mar alto, sacrificando implacàvelmente 
vidas sem conto, em holocausto a uma cobiça desmesurada, insa¬ 
ciável. E não há aí homem a quem acuda ao pensamento, ao menos, 
esta observação comezinha: como é que o pobre senhor, envolto 
em toda aquela trapalhada, se conseguiria aguentar de pé frente 
à rijíssima nortada, que fustiga o extremo barlavento algarvio 
quase contlnuamente ?! 

Esta ideação da figura de Dom Henrique — absolutamente 
filha, aliás, dos estudos iconográficos de há sessenta anos a esta 
parte — não o pode tornar simpático a quem quer que seja. 
Foi, certamente, por isso que as recentes comemorações do quinto 
centenário da sua morte não lograram falar ao coração de quase 
ninguém, a despeito de os titânicos esforços desenvolvidos pelos 
raros, que bem sabem como, por baixo daquela convencionada 
vestimenta, se albergava uma alma diamantina, toda posta ao 
serviço de Deus e da Pátria. 

Pelo que respeita ao estudo da iconografia henriquina as 
comemorações também — e contra o que era de esperar — nada 
adiantaram. Pelo contrário. Mais uma vez se comprovou a fragi¬ 
lidade do barro humano e, em resultado, a questão exaoerbou-se 
confrangedoramente, devido a haver-se lançado mão de malaba¬ 
rismos dialécticos, para, ilusoriamente, dar novo alento a «teses», 
que nasceram portadoras do germe da própria destruição. 

Tudo, porém, transbordante de sentenças e conceitos dignos 
de Frei Tomás, muito próprios para impressionar fundamente a 
grei (que assiste ao aparatoso digladiar dos justadores), mas 
enunciados a partir de pressuposto errado — o de que todos os 
assistentes se deixam influir igualmente pela «música das pala¬ 
vras» ou são acessíveis no mesmo grau às virtualidades «piro¬ 
técnicas» expendidas. 

A comprovação do facto deixou-me desolado e deixou-me de¬ 
solado precisamente por pertencer ao número dos espectadores a 
quem a contenda só interessava pelo que é em si e não pelo que 
respeita ao cartel ou à desenvoltura dos lidadores. . 

iSe bem que nunca me houvesse passado por cabeça a ideia 
de vir um dia a tratar deste assunto, porque me pareceu indis¬ 
pensável contribuir para o seu saneamento — embora abstraindo 
tanto quanto possível das pessoas, para só curar das espécies e da 
documentação — resolvi descer à liça, para criticar, serena e 


objectivamente, os protótipos iconográficos do Infante Dom Hen¬ 
rique e dissecar, com meticulosidade e isenção, quanto de funda¬ 
mental se tem aventado, ou deixado escapar, a seu respeito. 

Não há-de faltar quem se arvore em Jeremias para lamentar 
a minha impreparação artística. Sou o primeiro a reconhecê-la, 
mas, nem por isso esmoreço, já porque — graças a Deus — não 
me faltam conhecimentos mos campos lindamtes, já porque se me 
antolha que, no aclarar do assunto, as obras de arte, que vêm a 
talho de foice, não funcionam como tais, pois não passam de do¬ 
cumentos, como quaisquer outros, em que os nossos olhos têm de 
ver, desapaixonadamente, apenas o que eles contêm, e não o que 
a nossa especialização pode pretender que eles contenham. Nisto, 
como em tudo, aliás, o especialista quanto mais especializado é 
(ou se cuida) tanto mais tende para a obcecação ou — o que é 
pior — para se julgar no direito de impor à visão alheia as alu¬ 
cinações de que é possuído. 

Na preparação do presente estudo consumi todos os lazeres 
de três meses e não os dou por mal empregados. Estou mesmo 
em crer que terá valido a pena e sentir-me-ei tanto melhor com¬ 
pensado, quanto mais se generalizar essa opinião entre as pessoas 
de boa vontade. 

Isto posto, passemos ao que importa. 


I 


Os protótipos iconográficos do Infante Dom Henrique, quinto 
filho do Rei de Boa Memória, são três: 

a) a imagem do pórtico lateral da igreja de iSanta Maria de 
Belém (mosteiro dos Jerónimos) em Lisboa; 

b) a iluminura do manuscrito da Xrónim da conquista de 
Guiné’, da Biblioteca Nacional de Paris (Manuscritos Portugueses 
n.° 42), a que, em certa altura, ,se ligou uma das personagens 
figuradas num dos painéis há anos descobertos no Paço Patriarcal 
de São Vicente de Fora, hoje no Museu Nacional de Arte Antiga; 

c) a estátua jacente de seu sarcófago na Capela do Fundador, 
da igreja do mosteiro de Santa Maria da Vitória (Batalha). 

A primeira é de pedra lioz, representa (em corpo inteiro) um 
homem armado de ponto em branco, mas exibindo sumptuosa dal- 
mática em que resplandece (ocupando toda a superfície dos pane- 
jamentos) a própria heráldica, recamada ( certamente) a ouro e 
a matiz. A figura está de pé e segura, com a mão direita, im¬ 
ponente espadão, em cuja metade superior da bainha se entrança 
complicado talim de correia. Tem a cabeça descoberta, exibe gran¬ 
des barbas e bigodes, assim como densa cabeleira (crescida ao 
ponto de não se lhe verem as orelhas) algo em desalinho. No chão, 
um pouco atrás do pé esquerdo, o elmo. 

A segunda — pintada em folha de pergaminho mais amare¬ 
lecido e lustroso que o das mais do códice a que pertence, — fi¬ 
gura o retratado mais ou menos em busto. Tem a cabeça coberta 
por enorme chapéu negro, de cuja aba revirada pende (do lado 
esquerdo do retratado e em guisa de sanefa) larga faixa de pano 
da mesma cor. Veste loba preta (só visível na gola e em parte 
da manga direita) coberta por uma espécie de murça cor de tijolo. 
Aparenta meia idade, mostra ser pessoa mais magra do que nu¬ 
trida e de barba rala. A cabeleira (aparada em penteado caracte¬ 
rístico) é talvez sal e pimenta, os olhos acastanhados e no lábio 
superior luz um bigodinbo cuidado, que acompanha toda a boca 
e desce um tudo nada além de seus cantos e é ligeiramente' mais 
escuro do que os cabelos. 

O retrato tem o fundo azul e é enquadrado por cercadura 
vegetal, em que, como em obra de passamanaria, os ramos de 
uma castanácea descrevem caprichosos arabescos e formam — no 
tramo inferior {& mais largo) da moldura — duas coroas secantes 
(ou encadeadas, como elos de corrente) em cujos vãos se lê, sobre 
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fundo tricolor — azul, branco e negro — a divisa Talant de bien 
faire 3 . 

A figura dos sobreditos painéis — pintada sobre madeira — 
oferece alguns pontos de semelhança com a miniatura da Biblio¬ 
teca Nacional de Paris — a meu ver não tanto com ela como com 
algumas das reproduções «fac-similadas» (coloridas ou não) que 
dela foram feitas, algumas com coeficiente de tolerância (quanto 
à fidelidade) que vai ailém de todas as bitolas razoáveis — mas 
difere apreciavelmente na expressão, na tez, na cor dos olhos e 
dos cabelos e, sobretudo, na indumentária, embora, à primeira 
vista, se diga vestida pelo mesmo figurino. 

Importa notar que o chapéu é de outro feitio (muito' menos 
avantajado, redondo e com as abas mais curtas e mais reviradas) 
e que a faixa negra pendente cai, não do nosso lado direito (como 
na iluminura), mas do esquerdo 4 . O retratado também não veste 
loba, nem a tal espécie de murça, aberta dos lados, que .se vê na 
miniatura, antes enverga um hábito talar, porventura próximo 
parente das batinas eclesiásticas. 

i terceira é de pedra branda e friável (calcário jurássico 
de Porto de Mos) e jaz, como é vulgar, deitada. Como a da porta 
de Santa Maria de Belém é de corpo 1 inteiro e está armada de 
ponto em branco, inclusive quanto à dalmática tripilamente armo¬ 
riada. Não tem espada, porém, mostra rosto glabro, cinge-lhe a 
cabeça uma coifa vistosamente engrinaldada com pequenas flores, 
guarnecida, de onde em onde, com folhas de carvalho 5 . 


i 3 'i ü 4 c |p scr toão é feita decalcando a publicada pelo Sr. Dr. Antónin 
d L! 0nSeCa ,oo° 1 Í V1 '° ‘ Dm Henric J ue? D om Duarte? Dom Pedro?’ 
rlpífí’ pp ' 122 V 2 ? m virtude de ele afimar » peremptoriamente, 
que o desenho e a cor, da iluminura são perfeitos e não correspondem aos 
das estampas que correm em Portugal nas obras dos vários autores e que 
a iluminura tem sido longamente discutida por pessoas que nunca a’viram, 
nem compulsaram (p. Hl). Como a publicação da obra foi posterior à dó 
segundo volume dos Monumento, Henricina’ apliquei o juízo também à re¬ 
produção nele inserta. 

faesíLÍ deü ! eIa disparidade ’ Pme não se sabia que o 

lac-símile de Guichard representava a imagem invertida. As fieuras (ân 

e do quadro ]. “incidiam, pois, e ambas tinham a faixa de pano 
camte sobre o ombro direito do retratado. Mas um dia alguém fez o con- 

dívpwsS ° fac ' sí “ lle dado por Eicardo Major e então comprovou-se a 
divergência, mas resolveu-se a atrapalhação «decretando» que era a imagem 

1P q S° ?Si esía + va mvertida ’ porque a da iluminura era intangível v!sto 
S d f de , â 18 , 41 - estava “nsagrada (pelo Visconde de Santarém) como único 
^ e / lstente ', Também se considerou o chapéu mal reproduzido, 
partindo, talvez, do principio de que no século XV se não tinham usadó 
ehapeus de vários modelos. Como se alguma vez houvesse vigorado lei que 

daApessoas!° bngaSa ° das faixas de pano caírem ; sobre determinado ombro 

. 5 0 Sr ; ? r - Bélard da Fonseca (06. cit., pp, 83 e 84) depois de rela¬ 

cionar as, varias designações dadas, pelos diversos autores, ao objeeto — 
dfpS Portl í ffal e Espanba > ao Parece — que cinge a cabeça 

dedüZ . a f? utamente (Andando-se em documentos heráldicos de 
genuinidade incontestável) que deve tratar-se do coronel ducal aliás a in¬ 
sígnia que, ao tempo, simbolizaria a dignidade de duque, mais tarde repre- 


Por conseguinte, o Infante Dom Henrique terá sido: 

a) Segundo a imagem da porta dos Jerónimos: 

Homem de estatura mais que meã, mas largo de ombros, cor¬ 
pulento, rijo e com ar desempenado. Sente-se que a robustez lhe 
é própria e não consequente de ter o corpo arnesado. Além disso 
tinha bom cabelo e usava bigode e grandes barbas. Só se fica 
sem saber a cor da pele, dos olhos é dos cabelos porque a pedra 
não permite inferi-la. 

b) Segundo a iluminura de Paris: 

Pessoa magra e de aspecto doentio e deprimido —- com os 
ombros descaídos e a goila da vestimenta apreciavelmente mais 
larga do que o pescoço. Se bem que traje com simplicidade, apa¬ 
renta preocupar-se com a indumentária e com o arranjo de sua 
pessoa- (cabeleira e bigode tratados com esmero) e tem pele de 
quem vive com certo recato, isto é: pouco exposto às inclemências 
dos raios solares e do ar livre. 

A figura dos painéis do Museu das Janelas Verdes (só visí¬ 
vel m parte e não se percebendo se estará ajoelhada em qualquer 
genuflexório disfarçado, pois é baixa de mais para estar de pé 
ô alta em demasia para se supor ajoelhada no chão) só se afasta 
da da iluminura na tez (que parece curtida pelo Sol e pela brisa 
do mar) e no aspecto-, que é muito menos enfermiço, 

c) Segundo a estátua do túmulo da Batalha: 

Homem de compleição idêntica à do figurado em Belém. Ape¬ 
nas a cabeça — por sinal que uma cabeçorra de meter medo — 
diverge, não só por causa da coroa-grinalda (que lhe oculta a 
maior parte da cabeleira, que aparenta ser intonsa), mas também 
porque — como diz o povo — mostra uma cara de lua cheia (como 
se estivesse assoprado) e não tem bigode nem barbas. 

h 

Todos os retratos gravados do Infante Dom Henrique, im¬ 
pressos antes de a revelação da iluminura da 1 Crónica dos feitos 
de Guiné’, existente na Biblioteca Nacional de Paris, figuraram-o 


sentada pela coroa aberta, guarnecida com oito florões. Importa notar que 
o feitio (em guisa de bóia de salvação) dado às coroas não metálicas, ainda 
hoje subsiste (se bem que em franco declínio) nas que são usadas como 
suporte de flòres artificiais e servem para preitear a memória de pessoas 
defuntas. São as coroas fúnebres (hoje quase desbancadas pelas de flores 
naturais, que não carecem de suportes) cujo nome teve origem no suporte 
e não nas flores. Mas a que a estátua jacente da Batalha exibe não era 
vazia — tinha fundo de pano '(que funcionava como coifa ou como touca) 
que oculta por completo o cabelo. ' 
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revestido de armadura e com o rosto guarnecido com barbas res¬ 
peitáveis e farto bigode. 

Afora a que, em 1655, ilustrou a tradução inglesa de ‘Os Lu¬ 
síadas ’ — na qual o Infante exibe as galas de cavaleiro, que foi, 
da Ordem da Jarreteira 6 — todas as mais lhe põem sobre a cou¬ 
raça a Cruz de Cristo, insígnia que, em boa verdade, o primeiro 
Duque de Viseu nunca deve ter luzido, por não ter sido professo 
da Ordem 7 , 


8 Certamente por motivos de ordem financeira, relacionados com a edi¬ 
ção, adaptou-se a Dom Henrique uma gravura, cuja chapa fora aberta para 
representar seu tio-avô materno, o Príncipe Negro, que também foi cava¬ 
leiro da Ordem da Jarreteira. Afigura-se-me a coisa mais natural do mundo 
(pois tem ocorrido em relação a diversas personagens, em variadíssimas 
épocas e em todos os lugares) e em nada afecta o trabalho do gra¬ 
vador, nem o merecimento do retrato. A adaptação foi operada mercê da 
substituição do que era específico e puramente pessoal, mantendo-se inal¬ 
terado tudo o que assim não fosse. Não se pode saber mesmo se não terá 
havido a intenção de dar à estampa uma série de retratos de dignitários da 
Jarreteira, todos figurados com as galas da Ordem, que, evidentemente, 
eram uniformes. Porque todos eles tinham pernas e braços, usavam botas 
próprias, ostentavam a liga emblemática, arnês, elmo de plumas, cabeleira 
e armas, tudo isso se manteve e só se mudaram as feições, as designações 
e os atributos heráldicos, porque diferiam de indivíduo para indivíduo. 

No volume V (II Suplemento) do ‘Dicionário de Iconografia Portu¬ 
guesa’, de Ernesto Soares (Lisboa, 1960), a p. 271, é reproduzida uma 
interessantíssima gravura (extraída da obra ' h&titution, Laws and Cere- 
monies of the Most Noble Order of the Garter’, publicada em Londres, por 
Elias Ashmole, no ano de 1672) que, de algum modo, dá consistência à 
hipótese, pois representa os oito primeiros titulares investidos pelo Rei 
Eduardo III (instituidor da Ordem), postos lado a lado, em duas filas de 
quatro, mas quem os olha de relance — porque estão todos na mesma ati¬ 
tude e ostentam o manto na mesma posição — tem a ilusão de serem oito 
retratos iguais. Não o são, porém. Contudo as chapas (para usar de lin¬ 
guagem matemática) põem em evidência o que há de comum em todos e 
so variam nos pormenores, ou seja exactamente o que aconteceu com os 
retratos do Príncipe Negro e de seu sobrinho-neto. Nestes substituíram-se 
as rosasse os lises ingleses do saio pelos castelos e quinas de Portugal, as 
designações das cidades sitiadas — Poitiers e Ceuta — as bandeiras e es¬ 
tandartes das tropas, etc. A cara do Príncipe Negro foi trocada pela do 
Infante ou, peto menos, por um rosto que, ao tempo, seria considerado como 
o dele. E não e de espantar que o houvesse, dadas as relações de paren¬ 
tesco. Dom Henrique era neto materno de João de Gante, Duque de Lan- 
castre peto casamento, e este era irmão mais novo do Príncipe Negro. A meu 
ver não repugna crer que a reprodução das feições seja fiel, visto que as 
do vencedor de Poitiers são iguais — sua alma, sua palma — às de outra 
gravura, ainda subsistente, que o retrata com indumentária muito outra. 

Quem poderá jurar que o «Infante Dom Henrique» não reproduzirá 
um original ao tempo (1655) ainda existente, v- g. em Londres? Como e 
porquê «decretar» que se trata de fantasia de gravador só por não ser 
conhecido, hoje, o quadro de onde o rosto da gravura foi tirado? Convêm não 
esquecer que Dom Henrique, ao morrer, ainda conservava insígnias e atavios 
de cavaleiro da Jarreteira, por certo vindos directamente de Inglaterra. 
Como ter a certeza de que em Londres, na sede da Ordem, peto menos, não 
haveria também — mandada de Lisboa — a sua vera efígie’ 

7 Na gravura atribuída a Scottin (cujo talhe de cabeça sugere de 
algum modo o da estatua de Santa Maria de Belém) a cruz está oculta em 
grande parte pela faixa que o «Infante» tem a tiracolo. 


Apesar de em nenhum deles aparecer a dalmática armoriada, 
cuido ser lícito admitir até certo ponto — mesmo porque os espé¬ 
cimes mais .antigos são de origem estrangeira — que o seu modelo 
tenha sido, de algum modo, a imagem posta no mainel da porta 
travessa de Santa Maria de Belém, a qual seria tida e havida 
como paradigma fidedigno, o que, aliás, alguns escritores repu¬ 
tados abonavam. Ê claro que poderia haver outras fontes ico- 
nográficas, tanto em Portugal como lá fora, as quais, no entre¬ 
tanto, desapareceram sem deixar rastro. 

Depois de a iluminura ser revelada — e revelada com creden¬ 
ciais de vera efígie — à medida que o tempo foi decorrendo o 
prestígio da imagem dos Jerónimos entrou de baixar progressiva¬ 
mente, ao invés de o que aconteceu ao retrato parisino, que passou 
a substituí-la cada vez mais como arquétipo da nova iconografia. 
A partir de 1912, porém, após o restauro dos painéis um dia de¬ 
sencantados num desvão do antigo mosteiro de São Vicente de 
Fora, a sua imagem do Infante de Sagres — aliás a pedra angular 
de quantas teorias têm sido congeminadas para os explicar — 
entrou de ganhar expansão de maneira que a estátua de Belém 
foi relegada à condição de simples fantasia de seu ignorado au¬ 
tor 8 , —- apesar de revestida com rica dalmática armoriada e de 
ser surpreendente de realismo e de exacção. E desde então ficou 
senhor do campo esse vulto inexpressivo, para não dizer esfíngico, 
entrajado à moda da Europa setentrional, que não exibe a mais 
pequena insígnia que o possa acreditar como o que Dom Henrique 
sempre foi — uma das figuras proeminentes da corte portuguesa; 
causa e primeiro inventor do bem que Portugal desfrutava em 
dias do Rei Venturoso®. 

A metamorfose operou-se com rapidez incrível, não obstante 
a sua .anomalia ou quem sabe se por isso mesmo?.,. 


8 «...o seu presumido retrato (esculpido) mandado colocar por el-Rei 
D. Manuel na porta lateral da igreja dos Jerónimos, não passa de uma 
fantasia do escultor que o cinzelou», Gfr. José de Figueiredo, ‘O Pintor Nuno 
Gonçalves’, Lisboa, 1912, p. 17* 

* Cfr. Rui de Pina, ‘Crónica del-Rei D . Afonso V’, cap. CXLIV, edição 
da Biblioteca dos Clássicos Portugueses, volume III, p. 19, 






II 


A estátua jacente do túmulo da Batalha nunca serviu de fonte 
a qualquer estudo iconográfico até que, no decurso de 1933, o 
antropólogo Luís Dumont dela se valeu como um dos pilares sobre 
que alicerçou o estudo de psicomorfologia histórica 'Les Portugais 
Mustres — / — Don Henri, le Navigatmr ’ 10 , em que todo o saber 
do especialista não bastou para neutralizar o absoluto desconhe¬ 
cimento (aliás compreensível num estrangeiro que tenha vivido 
relativamente pouco tempo em Portugal) 11 das mais elementares 
das nossas coisas. 

Em minha maneira de ver é, em verdade, surpreendente a 
«genuinidade» dos quatro elementos sobre que o Dr. Dumont 
construiu todo o edifício de seu estudo histórico e «rigorosamente 
científico». 

A—-O primem foi um desenho aguarelado, «muito escru¬ 
pulosamente» copiado (pelo autor) de outra cópia (!) da ilumi¬ 
nura de Paris, que Ricardo Major adquirira. 

Para que se não suponha que estou de caçoada, transcrevo 


w Saiu no volume XVI (1933-1934) do ‘Arquivo de Anatomia e Antro¬ 
pologia* (do Instituto de Anatomia de Lisboa) de pp. 51 a 73. 

11 A seu respeito apenas consegui apurar, de certeza, o que do próprio- 
estudo consta: que era amigo do Prof. Henrique de Vilhena '(p. *62) e sócio 
fundador da Société des Formes Humaines e do Instituto Internacional de 
Antropologia. Quanto ao mais, nem logrei tirar a limpo se é vivo ou morto, 
nem qual a sua nacionalidade. 

Como o Sr. Prof. Vítor Fontes, já então, se contava no número dos 
colaboradores habituais do ‘Arquivo*, a ele me dirigi, mas S. Ex.“, muito 
gentilmente, em carta de 1 de Outubro de 1961, apenas me pôde informar: 

_ «Conheci e conversei algumas vezes com o Dr. L„ D., na Faculdade de 
Medicina, no Campo de Santana, e verifiquei que era pessoa culta e muito- 
agradável no trato e convivência. Visitava com frequência o meu saudoso 
Mestre, Prof. Henrique de Vilhena, que tinha por ele consideração. Sei que,., 
se dedicava a estudos de fisiognomonia e... nada mais! Viveu anos em Por¬ 
tugal e parece-me que era casado.» 

Cuidei-o francês e, para obter comprovação, recorri à nunca desmen¬ 
tida amabilidade do Sr. Dr. Pierre Hourcade, prestigioso Director do Institui 
Français au Portugal, o qual me assegurou que o nome do Dr. L. D, não 
consta do ficheiro do Consulado de França em Lisboa e também que ele 
não exerceu qualquer (função oficial entre nós, quer no campo do ensino,, 
quer no quadro da diplomacia. O Dr. Hourcade já então estava em Lisboa, 
e não se lemhra de ouvir tal nome, o mesmo sucedendo a várias* pessoas da 
colónia francesa. 

Seria, por conseguinte, suíço ou, mais provàvelmente, belga. 
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ipsis wrbis, do estudo em questão, as credenciais do seu primeiro 
esteio: 

«Le manuscrit de la Chmique ... fut découvert en 1837, a 
la Bibliothèque royale de Paris, par Ferdinand Denis. 

Un portrait de Don Henri y est joint. 

iCe portrait a été copié à la perfection par M. Avril, artiste 
peintre. 

Par 1’entremise de M. Prosper Merimée, ce fac-similé fut 
acquis par Richard Henry Major, conservateur du bureau de car- 
tographie du Musée Britanique, auteur de la ‘Vie de 1’lnfant 
Don Henri, le Navigat&uf (1868), dans laquelle il affirme que 
cette miniature est le seul portrait authentique de Don Henri. 

La figure A est la photographie d’une peinture exécutée par 
rauteur de la presente étude, très scrupuleusement, d’après celle 
de M. Avril. 

La €hronique fut composée en 1452 et 1453 ,et on assigna 
cette date au portrait, ce qui fait que le modele avait 58 ou 59 ans, 
ce qu’il est assez difficile d’admettre.» 12 . 

B — O segundo foi outra pintura do autor, mas agora repre¬ 
sentando o perfil (visto da esquerda) da cabeça da estátua tumu¬ 
lar do Infante, tal como o Dr, Dumont a conseguiu ver — em 
bicos de pés, quando muito... 

Pois mesmo em tão precárias condições de exame, agravadas 
pela penumbra que envolvia a cabeça, dificultando a visibilidade 
e não permitindo que ele se desse conta de tudo, o autor, porque 
Major viveu na convicção de que o jazigo fora mandado fazer em 
vida pelo próprio Infante, convenceu-se de que, pelo menos, a 
cabeça da estátua fora executada segundo moldagem feita ao vivo, 
como se praticava além-Pirenéus. 

E, depois de dar os tópicos da prática remota da operação— 
que implicava o sacrifício dos ornamentos capilares do rosto, 
obrigava ao emprego de uns canudinhos de prata (para assegurar 
a respiração do «paciente» durante a moldagem) e a besuntar 
toda a cara com azeite rosado—o Dr. Dumont, mesmo sem, ao 
menos, recorrer a um escadote,, que lhe permitiria ver melhor a 
figura, não se abalançou a afirmar categoricamente a realização 
da moldagem prévia e limitou-se a achar verosímil que a estátua 
fosse cópia de grande realismo do molde, tirado do natural, em 
Vida de Dom Henrique 13 . 

C—O teroeiro foi... mais outra pintura do autor, mas agora 
reproduzindo a cabeça da figura dos painéis do Museu Nacional 
de Arte Antiga. 


i® Lugar citado , p. 51. 

13 Porque este estudo histórico de psicomorfologia não ê fácil de com¬ 
pulsar, permito-me transcrever, para cabal elucidação do leitor, as creden¬ 
ciais do segundo esteio: , 

«Ce profil gisant a été aussi peint par 1’auteur de la presente etude. 
C’est ce qu’ü peut voir, sans changer de place, du chef de Don Henri, gisant 
en la chapelle du fondateur... 


Les portugais i 
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D — 0 quarto e último consistiu em mais uma pintura do 
Dr. Dumont, desta feita reproduzindo a cabeça de Dom Henrique 
de indeterminada litografia — uma qualquer das muitas inspi¬ 
radas pela miniatura parisiense. 

Abstraindo da fidelidade das pinturas do antropólogo Dumont 
—quem sabe mesmo se elas não permitiriam, melhor e com maior 
perfeição do que os respectivos originais, chegar às apetecidas 
.•conclusões? — estou em crer que se ele tivesse visto de perto (e 
de alto) o rosto da estátua abandonaria logo a crença em que 
vinha, pois mete-se pelos olhos dentro de quem não seja cego ou 
muito míope, que ele não pode ser o primitivo, tão flagrantemente 
difere, até na factura tosca e grosseira, do resto da figura, inclu¬ 
sive a coroa-grinalda e a orelha, que podem ser devidas ao cinzel 
de canteiro hábil, que reproduziu à vista, modelo preexistente. 
Sim, porque quem foi capaz de copiar, com fidelidade incontes¬ 
tável, as folhas de carvalho da grinalda e os refegos do pavilhão 
.auditivo, por certo havia de ser capaz, também, de reproduzir as 
feições e o rosto, desde que os tivesse ante os olhos, mas em vulto 
e não somente desenhados linearmente em qualquer folha de papel. 
Ora como tal se não verifica, é-se forçado a ter de admitir que 
houve altura em que a cabeça de Dom Henrique foi mutilada por 
qualquer circunstância fortuita, tendo escapado incólumes apenas 
a coroa-grinalda e a orelha. Tudo o mais se estilhaçaria e viria, 
mais tarde, a ser suprido por obra no género da dos imaginários 
barristas, que é a que ainda subsiste, no original ou em cópia. 

Mas, mesmo que assim não houvesse sido, mesmo que a ca¬ 
beça (só por suposição) sempre tenha sido corno a vemos hoje, 
ela só por si proclamaria bem alto a inverosimilhança da hipótese 
da moldagem em vida, pois que o moldado tem os olhos abertos 
■e a medida da cabeça é muito maior do que é natural. 

■Como havia o «paciente» de aguentar-se de olhos abertos — 
por mais untado que estivesse de azeite, perfumado ou não — 
.ao contacto directo do gesso húmido, ou da cera derretida, com o 
globo ocular? Por essa razão as moldagens ao vivo só poderiam 
fazer-se com os olhos fechados, em guisa de quem dorme. Também 
o molde obtido não permitiria conseguir um contramolde amplia¬ 
do, mesmo a pantógrafo... 

Por outro lado, o ar esgaseado, como de pessoa tomada de 
pavor horripilante, torna a expressão da face incompatível com 
a calma e a piedade, que transparecem das mãos postas, devota- 
mente, em oração e o tamanho da cabeça é desproporcionado, 
mesmo em função de as dimensões da estátuajacente. 

Não se cuide, porém, que as anomalias ficam por aqui. 


Richard Henry Major croit que ce tombeau a été exécuté du yivant 
de Don Henri; je le crois aussi. Je crois que la tête, au moins, a été éxe- 
cutée d’après un moulage pris sur le vivant, comme cela se pratiquait... 

II parait donc vraisemblable que le Don Henri gisant soit une copie 
-.très réaliste d’un moulage pris sur lui, de son vivant.» 

Lugar citado, pp. 52 e 53. 
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Sem entrar em linha de conta com a friabilidade da pedra 
(que se talha a canivete) — circunstância que originou o piquete 
de operários canteiros que, durante muitas dezenas de anos, tra¬ 
balhou permanentemente no mosteiro, para manter em estado de 
novo o que a acção do tempo desgastava dia a dia, — e não fa¬ 
zendo caso, também, das inclemências sofridas pela estatuária do 
monumento com abalos sísmicos, com a soldadesca napoleónica 14 , 
o incêndio de 1811 e o abandono vandálico, que se seguiu à expul¬ 
são dos frades dominicanos, há que sublinhar que a estátua do 
Infante Dom Henrique (única nos túmulos da ínclita geração) não 
pode datar da primitiva, pois tudo concorre para o fazer crer. 

■Se bem que já Frei Luís de Sousa 'tenha escrito na convicção 
de que os quatro sarcófagos pertenciam ao risco a que obedeceu 
o nascimento da Capela Real 15 , a verdade é que assim não deve 
ter sido. 

A Capela Real — se bem que pudesse vir a ser jazigo de 
outros Reis de Portugal ou de seus descendentes — de começo, 


14 Arquivo, por pouco divulgado, o depoimento de Frei Fortunato de 
São Boaventura. (Cfr. «Pirefacção do Tradutor» do ‘Sumário da vida, acções 
e gloriosa morte do Senhor, D. Fernando...’ , in Acta Universitatis Conim- 
brigensis, Coimbra, 1958, p. 1): 

«Já que eu tive a felicidade de nascer em um lugar próximo ao jazigo 
do Infante Santo, não é muito, que ao despontar em mim a luz da razão, 
eu recebesse de meus Mestres e dos primeiros livros de História Portuguesa,' 
que me vieram à mão, sobejas notícias daquele Príncipe. Cresceu todavia 
em mim certa reverência já com semelhanças de culto, quando em 1811 me 
sucedeu passar pelo Mosteiro da Batalha... Entrando... na grande Capela 
onde jaz o Senhor D. João I rodeado de seus filhos... tão desmedido horror, 
me causou a profanação de todos esses túmulos arrombados, espedaçados 
e oferecendo um espectáculo digno de sinalar a marcha desoladora dos Exér¬ 
citos do novo Atila: quanto me foi suave e enternecedora a vista de um só 
túmulo preservado de tão lastimosas ruínas. Era este o do Infante Santo...» 

Terá sido então que a cabeça de Dom Henrique foi mutilada? 

is Na ‘Primeira Parte da História de. São Domingos’ (3- a edição), 
volume II Livro VI, p. 273, descrevendo o facial da jazida do Infante 
Santo, Frei Luís de Sousa escreveu; 

«A empresa, que se vê no campo do moimento, são uns ramos como os 
do Infante Dom João; mas com esta diferença, que aqueles vão estendidos, 
e estes enlaçados em círculo uns com os outros: e os fruitos destes tem 
diferença no nascimento daqueles. Por onde houve quem quis dizer que estes 
ramos circulares fazendo, como fazem, feição de coroa, eram de espinheiro; 
e diziam bem, se lançaram puas ou espinhos, o que não fazem. A empresa 
neste sentido era bem fermosa, e juntamente profética: e os espinhos, 
que não teve quando se esculpiu, que foi muito antes de seus trabalhos , 
experimentou o Santo entre os Mouros.» 

O martírio de Dom Fernando estendeu-se de Outubro de 1437 a Junho 
de 1443. As obras da capela começaram pouco antes de 1426 e concluíram-se 
pouco depois da morte de Dom João I (1433), que foi nela sepultado, com 
Dona Filipa de Lancastre em 1434. A informação de Frei Luís de Sousa 
prova apenas que ele não estaria bem senhor da cronologia, pois mesmo 
que o túmulo datasse de 1438 só distaria quatro anos do começo do martírio 
de Dom Fernando e dez do seu termo. Todavia o testamento do Infante 
(Agosto de 1437) evidencia que, embora já devesse existir o arco-sólio em 
que veio & ser engastado, o túmulo ainda não existia então. '(Cfr. José 
d’Esaguy, ‘A vida do Infante Santo’, Lisboa, 1936, p. 168). 


apenas 'albergou a imponente arca tumbal onde jazem, desde 1434, 
o Mestre de Avis e a Rainha Dona Filipa de Lancastre 10 . Por 
isso ficou conhecida por Capela do Fundador. 

O admirável conjunto arquitectónico, em que se enquadram os 
quatro túmulos, cada qual em seu arco-sólio, só veio a ter plena 
realização mais tarde. Guarda-se tna Torre do Tombo uma carta de 
Dom Afonso V, datada de 8 de Março de 1449 (a menos de três 
meses de Alfarrobeira, por conseguinte) que concede ao Infante 
Dom Henrique — de acordo com a cláusula testamentária de 
Dom João I — haver sepultura e altar junto dos de seu irmão, 
Dom Pedro, os quais estavam em construção, não se podendo sa¬ 
ber-lhes o grau de adiantamento'. É de supor mesmo que os operá¬ 
rios que na Batalha se juntaram às hostes do Duque de Coimbra 
na sua marcha para o sul, fossem os que, por sua conta, traba¬ 
lhavam na construção referida. 

Deve datar de então o engaste da harmoniosa enfiada dos 
quatro mausoléus, evidentemente feita em obediência a plano pré¬ 
vio, riscado por arquitecto de garra, pois que o conjunto não per¬ 
mite supor sequer que cada qual haja «nascido» de per si, inde¬ 
pendentemente de qualquer dos outros. Até a absoluta coerência 
da ornamentação (decoração) dos frontais das arcas tumulares 
e dos enquadramentos e das guarnições dos arcos-sólios parece 
proclamar que tudo se deve aO' mesmo engenho. 

Ora em meados de 1449 Dom Henrique era, dos altos infan¬ 
tes, o único sobrevivo e era também — afora o Duque de Bra¬ 
gança — o único jerarca português que estaria em condições de 
se ocupar de tal obra, ou mesmo de a custear de seu bolsinho. 

O Infante Dom João havia sete anos que passara a melhor 
vida e recebera sepultura no próprio mosteiro 17 . O mestrado de 
Santiago passara a outras mãos, a viúva gravitava como satélite 
do «ninho seu paterno» e da sua descendência nada havia a espe¬ 
rar — Dom Diogo morrera pequeno, Dona Isabel reinava em Cas¬ 
tela, Dona Filipa vivia como professa e só Dona Beatriz, casada 
com seu primo, regia a grande nau da sua casa de Beja. Dom Fer¬ 
nando ganhara a palma do martírio em Junho de 1443 e nada 
nem ninguém no mundo prezava tanto a sua memória como 
Dom Henrique. Dom Pedro baqueara havia pouco em Alfarrobeira 
e a sua pobre família dispersara-se, batida pela borrasca desen- 

10 Trovas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa’, Tomo I, 
Livro III, n.° 4 (p. 27 da 2.“ edição). 

17 Rui de Pina, ' Crónica del-Rei D, Afonso V’, cap. LXXXI (edição 
da Biblioteca dos Clássicos Portugueses, volume II, p. TO), diz: 

«No fim do mês de Outubro deste ano de 1442 o Infante Dom João, 
em a vila de Alcácer do Sal acabou sua vida de febre, donde levaram seu 
corpo ao mosteiro da Batalha, onde tem sepultura, dentro da capela del-Rei 
Dom João, seu padre.» 

Isto, evidentemente, não quer dizer que o Infante Dom João tenha 
sido sepultado em 1442 no jazigo que hoje vemos e que já lá se via,-no 
lugar onde está, ao tempo cm que Rui de Pina redigiu aquele passo da 
crónica. Dom João (como sucedeu com outros) deve ter recebido sepultura 
provisória (talvez na própria Capela Real) sendo mais tarde transladado 
para o jazigo mandado fazer adrede, com os três mais. 
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cadeada p$lo entrechocar de ódios e paixões. O inenarrável cal¬ 
vário sentimental da pobre Rainha trazia-a manietada e as aten¬ 
ções do moço Rei e da Corte não se detinham em tão-pouco. 

Só Dom Henrique, pois, se encontrava em condições de, pela 
calada, levar tudo a bom termo — à margem do vendaval que 
varria o Reino de lés a Xés e trazia aa gentes desvairadas — 
cobrindo com seu imenso prestígio o calmo prosseguimento da 
obra de pedraria, em que se compreendia o acabamento do jazigo 
e do altar do desgraçado Duque de Coimbra, cujos despojos, ver¬ 
gonhosamente quase abandonados à rapacidade dos corvos e cha¬ 
cais, estiveram insepultos dias consecutivos, até que alguém — 
quem terá sido? — os recolheu ou mandou recolher na vizinha 
igreja de Alverca. 

Após vicissitudes conhecidas de toda a gente, os ossos do In¬ 
fante Dom Pedro acabaram por ser sepultados, com todas as hon¬ 
ras, no túmulo que lhe estava destinado na Capela Real do mos¬ 
teiro de Santa Maria da Vitória, mas que estava por acabar na 
data da sua morte, e foi o Infante Dom Henrique que os lá con¬ 
duziu, desde a igreja dos cónegos regrantes de São João Evan¬ 
gelista, de Lisboa, mau grado a oposição deliberada de seu filho 
adoptivo e do Marquês de Valença. Estava-se em 1455. 

Deve, portanto, ter sido no sexénio decorrido entre 1449 e 
1455 que os quatro mausoléus foram construídos 18 , e (em meu 


18 'É possível que a construção levasse menos tempo, o que nada tinha 
de extraordinário pois então trabalhava-se de sol a sol e a friabilidade 
do calcário de Porto de Mós facilitava muito a tarefa dos pedreiros. 

Que o túmulo do Infante Santo — que fica situado no extremo oposto ao 
do do Infante Dom Pedro — já estava acabado (ou, pelo menos praticável) 
em Junho de 1451 parece-me indubitável, pois, no dia 9 desse mês, foram 
nele sepultadas as «relíquias da fressura, coração e tripas» trazidas de Pez 
por Frei João Álvares. 

O respectivo relato, a meu ver, é bem expresso; 

«E chegaram a Tomar, onde acharam o Infante Dom Henrique, que 
estava de caminho para outra parte e mandou tornar as azémolas do cami¬ 
nho que levavam e se foi ao dito mosteiro. E ali (na Batalha) fez o dito 
Senhor pôr as relíquias mui honradamente sobre o altar de sua sepultura 
com tochas e velas ao redor... E acabada de cantar a missa, se ordenou ; 

uma solene procissão, onde o dito João Álvares abriu a caixa e perante 
todos mostrou as ditas relíquias. E des que tornou -a cerrar a caixa deu a 
chave dela ao dito Senhor Infante, que a logo ali entregou ao prior do dito 
mosteiro, e desi abriram o muimento (=a arca ) da dita sepultura e o In¬ 
fante ajoelhou-se ante -as relíquias e fez sua oração e tomou-as com as mãos 
e trouxe-as pelo meio da procissão e meteu-se com elas no muimento e assen¬ 
tou-as sobre um banco.,, E ao despedir ajoelhou-se e beijou-as e mandou 
cerrar o muimento,.,» ,(Cfr. Frei João Álvares, ‘Obras’, edição crítica com 
introdução e notas de Adelino de Almeida Calado, vol. I, Trautado da vida 
e feitos do muito verboso S or Ifante D. Fernando in Acta Universitatis 
Conimbrigensis, Coimbra, 1960, pp. 106 e 107)- 

O relato não deixa dúvida de que se não trata de sepultura provisória 
e o pormenor de Dom Henrique se ter metido com as relíquias na arca 
tumular ’(a que se teria tirado o frontal) é decisivo para mostrar que se 
tratava de jázigo de dimensões avantajadas como o que lá se vê. Mas todos 
os outros três já estariam em condições de servir naquele dia 9 de Junho 
de 1451? 
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modo de ver também) a inscrição não completada do de Dom Hen¬ 
rique, atesta indirectamente a certeza do que avancei, porquanto 
ela deve exprimir ou traduzir o acatamento e a gratidão do autor 
do conjunto por quem tudo tornara possível e que era, dos sepul- 
tandos, o único vivo. 

Toda a documentação existente e mais o que sabemos da 
idiossincrasia do primeiro Duque de Viseu testemunham univo¬ 
camente que a estátua deve ter sido acrescentada; não podia íá 
estar, mesmo em 1461, quando o Infante Dom Fernando, seu filho 
adoptivo, lhe fez transladar o corpo incorrupto de Lagos para a 
Batalha. 

Tudo nos fala da vivíssima piedade de Dom Henrique, da 
sua grandeza de ânimo, do seu zelo pelo serviço de Deus, do seu 
totail desprendimento das galas mundanais, do seu horror à vã- 
glória. 

Em recompensa de benemerências que praticou — e algumas 
foram de transcendente alcance — sempre pediu apenas sufrágios 
e simples orações por sua alma e pelas de quantos era «teudo» 
— isto é: as de todos aqueles por cujas mortes ele, em consciên¬ 
cia, se cria responsável perante a Misericórdia Divina, por os ter 
imolado no serviço de Deus e da Pátria. 

,Foi assim para a instituição da igreja do Restelo, para a de 
Santa Maria de África, para a cadeira de prima de teologia da 
Universidade de Lisboa e para tantas outras 14) . 

,Duas semanas antes de restituir ao Criador a sua grande e 
generosa alma, com a serenidade de quem se sente desobrigado 
perante Deus e os homens, na sua vila do barlavento algarvio, 
o Governador da Ordem de Cavalaria de Nosso -Senhor Jesus Cristo 
redigiu por seu punho as derradeiras vontades e dispôs que que¬ 
ria ser enterrado modestamente e sem que se tomasse luto por 
sua morte. 

Como admitir que um homem de tal- têmpera pudesse, em 
qualquer tempo, exalçar deliberadamente o seu jazigo dos dos 
mais irmãos, um dos quais, até, ainda só guardava as benditas 
entranhas de Dom Fernando, a quem ele, segundo Frei Luís de 
Sousa 20 , tinha por mártir e com o qual eram todas as suas de¬ 
voções? ! 

Como aceitar que esse mesmo homem, que em vida foi sempre 
casto e, segundo se creu, virgem baixou à cova 21 , pudesse, em 


m Com carradas de razão perguntava Ribeiro Guimarães a seus leitores 
do 'Jornal do Comércio ’; 

«Não acham de uma admirável ingenuidade, o preço que o Infante 
D. Henrique -punha às consolações espirituais e à água que oferecia aos 
caminhantes pelo sítio do Restelo, e aos mareantes que ali estacionavam? 
Um Bater noster e uma Ave, Maria pela salvação da sua alma...» (Cfr. 
'Sumário de vária história’, tomo IV, Lisboa, 1872, p.. 53). 

20 ‘Primeira Parte, da História, de São Domingos’ edição citada, vol. II, 
p. 274. 

121 Rui de Pina, 'Crónica áel-Rei Dom Afonso V’, cap. CXLIV, edição 
citada, vol. III, p. 19. 
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qualquer tempo, preocupam com transmitir à' posteridade a sua 
vera efígie, moldada ao vivo, para que, por todo o sempre, não 
houvesse a menor dúvida a respeito de os traços fisionómicos de 
quem ali jazia, feito pó e nada mais?! 22 

Não só é inadmissível 1 e inaceitável, como chega a ser inju¬ 
rioso para a memória de ,tão alto Infante! 

For conseguinte, mete-se pelos olhos dentro que a estátua 
jacente do mausoléu da Capela Real do mosteiro da Batalha deve 
ter sido mandada esculpir e colocar (afectando, aliás, a harmonia 
do conjunto) bastante depois da morte de Dom Henrique, consti¬ 
tuindo verdadeiro ex voto do reconhecimento e da veneração de 
alguém. 

íDe quem? 

Do Infante Dom Fernando? 

Não o creio atreito a tal género de consagrações, a não ser 
que tivesse querido diferençar o jazigo do do Infante Dom Pedro, 
com cuja inumação naquele recinto não concordara e tão ostensi¬ 
vamente que nem se associou às cerimónias da transladação. 

lAntolha-se-me mais crível que tenha sido um dos «netos» 
— que tantas e tão importantes obras levaram a cabo no mosteiro 
e tão devotados se mostraram sempre pela «causa» ideológica 
incarnada por Dom Henrique — a Rainha Dona Leonor de Lan- 
castre ou seu irmão, o «Rei que o mundo mandou». 

Inácio de Vilhena Barbosa, que foi pessoa de sólida formação 
intelectual, erudição invulgar e de inexcedível escrúpulo em tudo 
quanto se relacionava com a difusão de conhecimentos entre os 
que ambicionavam cultivar-se, rematou do seguinte modo um ar¬ 
tigo (não assinado) que deu à estampa no ‘Unhmo Püomco , 23 : 

«A posteridade esculpiu-lhe (ao Infante Dm Henrique) em 
pedra duas estátuas: uma foi posta pela gratidão sobre a sua 
campa; a outra colocou-a a justiça à entrada do templo que a 
piedade de um grande rei levantou...» 

Se Vilhena Barbosa afirmou sem quaisquer ambages, que foi 
a gratidão que lá pôs a estátua é porque o sabia de fonte limpa e 
de ciência certa. 

Quem o não sabia, porém, — assim como não sabia o mais 
que aduzi e não consta da obra de Major ou a contraria — era 
o Dr. Dumont, não obstante a sua possível notoriedade interna¬ 
cional como antropólogo. Estou certo de que se o tivesse suspei¬ 
tado, nem sequer ,se teria abalançado a achar verosímil o que 


82 Manda a verdade consignar que mesmo ao Dr. Dumont (apesar de 
só conhecer o Infante através da obra de Major) a hipótese deve ter cau¬ 
sado alguma repugnância, tanto que, a certa altura de seu estudo, sugeriu: 

«Peut-être que le gisant a été 'êxecuté sur les instances du même Al- 
phonse V, peu après la mise au tombeau de ses oncles D. Pedro (1449) 
(sic) et D. Fernando, (1450) (sio). II jugea peut-être trop sobres les tom- 
beaux sans statues gisantes.» .. 

83 O artigo intitula-se Infante Dom Henrique, Duque âe Viseu, tem 
grande importância e escapou aos organizadores da ‘Bibliografia Henriquina’. 
Foi publicado no terceiro volume, de pp. 228 a 033. 
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não podia ter pés nem cabeça, para quem tivesse luzes elemen¬ 
tares sobre as coisas portuguesas de antano. 

De resto, para o Dr. Dumont a armadura e as armas de ca¬ 
valeiro de Cristo (sk) exibidas pela estátua jacente, eram garan¬ 
tia da sua idade 24 . 


24 «L’armure et les armoiries de chevalier de Christ du gisant nous 
disent^son époque.» {Lugar citado, p. 67), 

Unicamente a título de curiosidade registo aqui uma informação por 
mais de uma vez ouvida ao último mestre-de-capela da Sé de Lisboa, Au¬ 
gusto Carlos de Araújo (1843-1933), que regeu, no mosteiro da Batalha, em 
28 de Novembro de 1901, o Requiem e o Libera me na transladação dos 
restos mortais de Dom Afonso V, de Dom João II e do Príncipe Dom Afonso 
para os novos túmulos, riscados por João Ribeiro Cristino da Silva e que, 
a meu ver, têm o grande mérito de não enganarem ninguém quanto à crono¬ 
logia. O maestro Araújo, pouco depois do dia de finados daquele ano, foi 
à Batalha para estudar a disposição do coro e da orquestra na função, 
mas, na altura em que lá esteve, a capela era uma floresta de andaimes 
e quer a estátua do Infante Dom Henrique, quer a de sua Mãe, a Rainha 
Dona Filipa de Lancastre, estavam decapitadas e as respectivas cabeças 
encontravam-se na oficina de restauro. A verificação impressionou-o de tal 
modo, que, sempre que falava no caso, se mostrava admirado, não obstante 
os anos decorridos entrementes. 




III 


Passemos a focar e a comentar as várias anomalias respei¬ 
tantes à iluminura contida no códice parisino. 

O Visconde de Santarém, a alturas tantas da «Introdução», 

I anteposta à edição princeps da Vrámm do descobrimento e conr 

quisto, de Guiné?, de Gomes Eanes de Zurara, informa 25 : 

«Apesar de termos encontrado naquele imenso tesouro (a Bi¬ 
blioteca Nmoml de Paris) perto de 800 Mss. portugueses, ou 
que dizem respeito a Portugal, não tivemos a fortuna de des¬ 
cobrir este por se achar classificado entre os suplementos fran¬ 
ceses. O Senhor Fernando Denis, porém, teve a fortuna de o en¬ 
contrar no decurso das suas investigações naquela repartição, 
pelos princípios do ,ano de 1837; e tendo dado em público conhe¬ 
cimento da existência dele em uma obra curiosa, que publicou 
no fim de 1839, chamou esta notícia desde logo a atenção dos lite¬ 
ratos de Portugal; desde logo também o Ex. mo Senhor Visconde 
da Carreira, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
de Portugal, altamente zeloso pela antiga glória do seu país, tra¬ 
tou de fazer à nação este valioso presente, obtendo do governo 
francês a necessária licença para se poder publicar esta crónica...» 

A «obra curiosa» de F. Denis, que saiu nos últimos meses 
de 1839 — ‘Chromqm chmdemqm de 1’Espagne et du Portu¬ 
gal swkies du Tmmmd de Ségotoia drame du XVIP siède? 
compõe-se de dois volumes, mas só no segundo o autor se ocupou 
do códice em causa 25 , dando, em francês, um de seus capítulos, 
que fez preceder por curto preâmbulo e seguir por uma nota a 
respeito de Gomes Eanes. 

Contudo, nesse preâmbulo, Denis não diz quando encontrou 
o manuscrito, nem alude, sequer vagamente, à existência do re¬ 
trato: 

«Le fragment plein d'éloquence, que 1'o.n va lire, est tiré, 
textuellement, d’une ohronique du XV 0 siiècle, que Pon croyait 
perdue, même au Portugal, et que 1’auteur de ce livre a retrouvée 
à la Bibliothèque royale ( sous le n° 236 Suppl. français); elle 
est intitulée simplement au catalogue ( Chromque de la Conquête 
de Guinêe , f mais le manuscrit portugais ne porte point de titre. 
En réalité, c’est une histoire complète des découvertes primitives 


25 bugar citado„ p. XV. 

26 Lugar citado, pp. 43 a 53. 
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de dou Henrique, le célèbre infant du Portugal qui, dans 1’ordre 
des grands explorateurs, est le prédécesseur naturel de Christophe 
Colomb. Ce beau livre, qui a toujours servi de guide à Barros, a 
pour auteur Gomez Eannez de Zurara, premier arehiviste du 
royaume; il füt écrit en 1453, par 1’ordre d’Alphonse V, sumommé 
lAfricaín,.,»' 27 . 

Na nota sobre Zurara, Denis informa ainda que : 

«Le splendide volume de la BMothièque royale appartenait 
encore à 1’Espagne en 1702, et il avait fait partie de la Biblio- 
thèque de don Juan Lucas Cortês, conseiller d’état. C’est ce que 
prouve une note courte que renferme le volume» 2S . 

No Museu Nacional de Arte Antiga, porém, guardasse, desde 
1929, um pequeno busto, de bronze, devido ao cinzel do escultor 
francês Júlio António Dròz e que representa o Infante Dom Hen¬ 
rique — como é asseverado por duas inscrições nele exaradas — 
uma do lado esquerdo (do observador) diz: «L’infan(t) dom Hen¬ 
rique, duc de Viseu, -Seigneur de Covilham», a outra, no verso: 
«D’après une miniature du XV® siècle placée en tête du Ms. de 
Gomez Eannez de Azurara découvert en X bre 1837, par M. Fer- 
dinand Denis» Sõ . 

Quando foi, então, que Denis desencantou o códice? Nos prin- 


27 Obra citada, vol. II, p. 43. 

28 Obra citada , p. 51. Segundo o Visconde de Santarém ( Lugar citado, 
p. XV, nota 1) a redacção é a seguinte: «Esta crônica de Guinea fué de la 
Libreria dei senor don Juan Lucas Cortez ,(que Dios haya) dei consejo de 
su Mag. en el de Castilla, etc., etc. Anno de 1702». O Sr, Prof. Costa Pimpão 
(in ' A « Crónica dos feitos de Guiné» de Gomes Eanes de Zurara e a ma¬ 
nuscrito Cortez-WEstrées. Tentativa de revisão critica’, Lisboa, 1030, pp. 25 
o 26) confirma-o. 

120 Na frente, entre as datas do nascimento e da morte do Infante, 
Júlio Droz abriu as armas, encimadas pela Cruz de Cristo, que estão no 
roda-pé da cercadura da primeira página da Crónica (fl. 6r.) cuidando 
serem as de Dom Henrique. Mas não o são, nem nunca o foram, porque 
a Cruz dos Freires de Tomar nunca figurou, nem tinha que figurar, no seu 
brasão. 

As armas também não são as do Reino (Avis) (pois as quinas assen¬ 
tam sobre um fundo lavrado, de cor escura) mas apresentam-se carregadas 
do banco de pinchar, que parece verde e besantado de ouro, o que não está 
de acordo com o primitivo facial do sarcófago da Batalha, em que a dife¬ 
rença do lambei parece ter sido. figurada por três lises carregando cada qual 
dos três pendentes. 

Creio que, outrora, não se mudava de diferença como quem variava de 
empresa ou de tenção, até porque as diferenças estariam subordinadas a 
sanção superior, ao passo que as tenções só dependeriam do livre alvedrio 
do tençoeiro. Por isso não acredito que a diferença de Dom Henrique va¬ 
riasse a seu talante, sem motivo que o justificasse. 

Desconheço por completo que crédito pode merecer o brasão — aliás o 
escudo, porque a Cruz de Cristo não tem razão de ser — pintado na cerca¬ 
dura sobredita, — e o que ornamenta a capital G por que o texto começa — 
assim como não sei a que fundamento histórico se recorreu para esmaltar 
de azul! — e um azul diferente do das quinas — o banco de pinchar das 
armas adoptadas pela Comissão Executiva das Comemorações Centenárias. 


cípios <le 1837, como escreveu o Visconde de Santarém, ou em 
Dezembro desse ano como perdura nas costas do busto de Droz? 

A primeira notícia da'existência da iluminura no manuscrito, 
que pertenceu a João Lucas Cortês, só foi dada em 1841 e foi o 
Visconde de Santarém quem a deu. Não posso deixar de conside¬ 
rar muito estranhável o facto de Denis — apaixonado lusófilo e 
grande conhecedor das nossas coisas — exaltar a preciosidade do 
seu achado ~ uma crónica que se considerava perdida, até em 
Portugal! — enaltecer o códice e a eloquência do arrazoado de 
Gomes Eanes, bem como a acção de Dom Henrique e não ter uma 
palavra para o que — sem a menor dúvida — era muito mais 
importante do que tudo o mais: a presença do retrato do Infante, 
enquadrado por uma cercadura em que se lia, em letras de ouro, 
a divisa Tahnt de bim faire, que Denis devia saber que fora usada 
por ele. 

Cronologicamente, é esta a primeira das anomalias concer¬ 
nentes à iluminura. 

(Como se pode explicar o contra-senso? 

iEm minha opinião só de uma das duas maneiras seguintes: 
ou no tempo mediado entre o encontro da crónica e o ultimar dos 
preparos da sua edição, pelos Viscondes da Carreira e de Santa¬ 
rém, a miniatura não figurava no códice, ou, então, figurava, mas 
Deinis não acreditava em que a pessoa retratada fosse 0 1 Infante 
Dom Henrique. 

A primeira hipótese, dada a idoneidade das pessoas interve¬ 
nientes, está naturalmente fora de causa. Logo a segunda tem de 
prevalecer e, com efeito, não me consta onde F. Denis tivesse, de 
algum modo e em qualquer tempo, ligado 0 seu nomé à identifi¬ 
cação do retrato 30 . Pelo contrário, julgo ter havido por parte 


30 Mesmo 110 estudo De Ia peinture, des manuscnpts illustm en Por¬ 
tugal que — já octogenário — escreveu, por encargo de Dom. Fernando II, 
para anteceder a edição fac-similada do Missal Pontifical de Estêvão Gon¬ 
çalves Neto (1879), Denis 1 — embora se refira encomiàsticamente (como 
nunca fizera, aliás) à iluminura e a diga retrato de Dom Henrique — não 
se vincula de modo nenhum à identificação: 

«Le portrait d'un style si naif et si vrai, qui orne la première page, 
et qui répresente 1’infant D. Henrique, surnommé le Navigateur, dans un 
riche encadrement de feuillages, est à coup sur Poeuvre d’un élève de Van 
Eyck: ce grand peintre, étant mort en 1441, a bien pu d’ailleurs laisser 
apnès lui un souvenir des traits du célèbre infant, qu’on ne pouvait ranger 
cependant à cette date, au rang des grands hommes quTllustraient le pays. 
Personne n’ignore que ce fils dllustre de Jean I 6r poussa sa camèle glo- 
rieuse jusqu'en 1’année 1460.» (p. 33). 

Peint par une main fort experimentée et que montre une grande habi- 
tudo d’éxécution, ce beau portrait est hanmonieusement encadré par une 
bordure à xameaux de chêne, projetant ces glands sans nombre, constellé 
dans les intervalles de poinis d’or. Au dessous du portrait, dans deux ovales, 
formés également de rameaux de chêne, on voit deux. blanches pyramides, 
au dessus desquelles Partiste a inscrit la devise du prince tracée en carac- 
tèrea d^om Tabn (sie) áe bien fai/re (p- 34). 

João Fernando Deiiis nasceu em 1798 e por conseguinte,, já tinha com¬ 
pletado oitenta anos quando escreveu este estudo, encomendado pelo «Rei- 
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de terceiros, .a preocupação de vincular, de qualquer maneira, o 
nome prestigioso do bibliotecário parisiense à iluminura, por certo 
.na mira de dar mais consistência à identificação. A inscrição das 
costas do busto apontado afigura-se-me frisante. A pequena es¬ 
cultura, que está datada de 1842, deve ter sido encomendada, e, 
em verdade, não representa o Infante Dom Henrique, mas tão- 
isòmente uma sua reconstituição conjectural, feita por Droz, a 
partir de a miniatura existente no códice desencantado por Denis 
e que o Visconde de Santarém se convencera de ser a sua vera 
efígie. 

Quem fez a encomenda? 

.Não se pode saber de certeza, mas é de crer que tenha sido 
Dom Fernando II, de quem o busto foi propriedade particular, 
visto ter sido legado ao Museu pela Condessa de Edla 31 , Também 
não pode supor-se quem haja servido de intermediário, embora 
não deva ter sido o l.° Visconde da Carreira, Luís António de 
Abreu e Lima, porque, no entretanto, fora transferido para Roma 
e já residia na corte pontifícia no Verão de 1840. 

Mas voltemos à vaca fria: 

Assim como é indubitável que os louros da descoberta da 
‘Chrúmqm de la eonquête de Guinée ’ couberam exclusivamente a 
F.. Denis, também me parece que não pode haver dúvida de que 
a identificação do retratado na iluminura foi da 'inteira respon¬ 
sabilidade do Visconde de Santarém. Pelo menos é legítimo infe¬ 
ri-lo da «Introdução», que abre a edição de 1841 e onde se lê: 

«...o senhor João Pedro Aillaud não se poupou a esforço al¬ 
gum para que este interessante monumento aparecesse digno do 
assunto de que trata, da nação a que pertence e do Príncipe imor¬ 
tal, que nele tem a melhor-estátua, fazendo tirar, além de isso, 


Artista», que (palpita-me) sempre esteve particularmente interessado na 
exaltação e na propagação da iluminura parisina. Para agradar a Dom Fer¬ 
nando II excedeu-se nos encómios e ditirambizou a iluminura (como se yiu) 
em termos que devem ser postos de remissa, pois estão longe da verdade, 
como longe dela está estoutro passo do estudo referido: 

«Ce splendide ouvrage est d’une telle importance pour le pays ou il 
a éte execute cjtdon se demande natureílement comment il pu sortir du Por¬ 
tugal. Nous _ne pouvons reconnaitie ici qu’une donation royalè.' Lorsque 
D. Leonor, filie , de Philippe I er de Castille et troisième femme du Roi 
Emmanuel, devenue veuve en 1521 convola en secondeg noces avec Fran- 
çois I er , il est assez probable qu’elle enrichit la bibliothèque de son nouvel 
epoux de cet admirable manuscrit, oeuvre incontestable d'un artiste portu- 
gais.» (p. 34).. 

Denis esquecera completamente que, quarenta anos antes, escrevera, 
— então com inteira verdade — a propósito da Crónica de que a iluminura 
faz parte: «Le splendide volume de la Bibliothèque royale appartenait en¬ 
core à 1’Espagne en 1702 et il avait fait partie de la Bibliothèque de don 
Juan Lucas Cortes, conseiller d’état.» (Vide atrás p. 28). 

51 O husto tem o _número de inventário: «Metais 336», mede 31 centí¬ 
metros de altura e foi incorporado em 1929 por legado da Condessa de Edla. 
(Informação prestada pela Secretaria do Museu Nacional de Arte Antiga). 



A iluminura existente na ‘Chronique de la Con- O fac-símile de Guichard, saído na edição da 

quête de Guinée’, manuscrito da Biblioteca ‘ Crónica do descobrimento e conquista de Guiné’’ 

Nacional de Paris (Paris, 1841) 

(Foto Biblioteca Nacional de LnsboaJ 
O confronto minucioso dos dois. documentos evidencia como se generalizou uma ideia errada da imagem 
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um fac-símile do retrato do ilustre Infante do que se acha no 
códice, retrato que tendo sido tirado ainda em vida daquele grande 
Príncipe é também o único autêntico que hoje possuímos» w . 

■'Como pôde o Visconde de Santarém chegar a tão peremptória 
conclusão? 

Apenas pela interpretação do seguinte passo de Frei Luís 
de Sousa, como vai ver-se: 

«Já no tempo de Damião de Goes não havia notícia desta cró¬ 
nica. Mas tempos depois o célebre Frei Luís de Sousa viu em 
Valença de Aragão, em nosso entender, este mesmo códice, pois 
falando da devisa do Infante, Talant de bien faire e dos troços 
de carrascos com boletas diz: que vira isto em um livro, que o 
Infante mandou escrever dos sucessos destes descobrimentos, em 
que usava com a mesma letra diferente corpo de empresa, mas 
muito avantajado em agudeza de significação e graça. Eram umas 
pirâmides, que foram obra dos Reis antigos do Egito, e sendo em¬ 
prego, e trabalho sem nenhum fruito, havidas por uma das mara¬ 
vilhas do mundo: e na verdade ficavam dizendo melhor com o 
ânimo, e obras do Infante, e com a sua letra. Este livro enviou o 
Infante a um Rei de Nápoles: e nós o vimos na cidade de Valença 
de Aragão entre algumas peças ricas, que ficaram da recâmara 
do Duque de Calábria, último descendente, por linha masculina, 
daqueles Príncipes, que ali veio a acabar com título e cargo de 
Viso-Rei, 

Comparando esta notícia com o códice, mo pode haver a 
menor dúvida de que o livro, que hoje publicamos, seja o mesmo 
que Frei Luís de Sousa viu em Valença. A originalidade do Mss,, 
as pirâmides com o mote ou divisa do Infante, enfim a particula¬ 
ridade de ter existido em Espanha, pelo menos até ao princípio 
do século passado, e outras circunstâncias não consentem hesita¬ 
ção alguma a este respeito» 33 . 

Os sublinhados — «em nosso entender» e «não pode haver a 
menor dúvida» — fidos para evidenciar como a opinião pessoal 
de Santarém foi a única base em que assentou a identificação. 

Ora a edição da ( Crónica do descobrimento e conquista de 
Guiné? foi dada à estampa no decurso do ano de 1841 com duas 
tiragens — a vulgar e uma especial, de grande formato e com 
todas as páginas emolduradas por vistosa cercadura tipográfica 
de dois filetes e tarja de laçarias. 

iQualquer delas traz — frente ao rosto e estampado a negro 
—' o tal fac-símile da iluminura, (litografado segundo desenho de 
Estêvão Guichard e impresso nos prelos da casa Kaepplin & C. 16 ) 


32 f Crónica do Descobrimento e Conquista da Guiné’, edição de 1841, 
p. XVI. 

33 Obra citada, p,p- XIII e XIV. O texto de Frei Luís de Sousa vem na 
p. 272 do vol, II da eddçãio de 1860 da ‘Primem Parte da História de São Do¬ 
mingos*. 
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que, na especial, foi depois colorido a guacho, teoricamente de 
acordo com as cores do original M . 

Como a tiragem especial, por sua sumptuosidade, deve ter 
sido de muito escasso número de exemplares, importa registar 
nova anomalia —- a maneira como foi feita a revelação do «único 
retrato autêntico do Infante»: o seu fac-símile saiu a negro e tão 
pouco «fac-similado» que, até, a imagem foi reproduzida ao con¬ 
trário, o que não aconteceu à cercadura que a enquadra!!! 

Em verdade, mesmo pelos exemplares coloridos a guacho, não 
se ficava a saber como era a iluminura, sobretudo por culpa do 
desenhador, Estêvão Guichard, que deve ter sido artista de recur¬ 
sos muito limitados, (se não pouco escrupuloso ou meio incons¬ 
ciente) pois até se enganou na reprodução da divisa, a que omitiu 
o «t» final de «talant», atamancando grosseiramente o lapso por 
meio da colocação da letra faltante sobre o «n» final! da palavra. 

lO busto, feito por Júlio Droz, porém, já devia estar em Lisboa 
no princípio de 1844, porque Vílhena Barbosa rematou o artigo 
a que já me referi, do modo seguinte: 

«Também em Paris acaba de ser honrada a memória do nosso 
imortal infante pelo talento de um dos mais distintos estatuários 
que a França conta actualmente, Júlio Droz; fazendo o busto do 
ilustre descobridor, erigiu-lhe um novo padrão- à sua glória» 35 . 

Disse «devia estar» (embora do período transcrito só seja 
lícito deduzir o conhecimento da notícia) porque se ma afigura 
evidente que o retrato do Infante, que ilustra o artigo em questão 
— a conhecidíssima litografia de Legrand — deve ter tido o busto 
por modelo, se bem que — talvez para o pôr de acordo com o 
«fac-símiilie» da edição da ( Crónica dos feitos de Guiné’, '(que, como 
ó natural, ninguém suporia tratar-se de uma reprodução inver¬ 
tida) — se tenha «corrigido» o lado para que a faixa caía do 
chapéu sobre o ombro do retratado. E Vilhena Barbosa — todo 
ancho por ter ensejo de brindar os leitores de .seu mensário com 
as primícias de uma reprodução bastante feliz de um busto cuja 


34 0 exemplar da tiragem especial existente na Biblioteca Nacional de 
Lisboa — Res. 380-V — é impresso em pergaminho e contém .dois retratos 
do Infante. Um deles é. impresso em papel, mede 0,070X0,105 m, está subs¬ 
crito pelo litografo (Guichard) e pelo impressor (Kaepplin & C. ie ), como 
os da tiragem vulgar, mas foi colorido a guacho; o outrò parece ser feito 
directamente em pergaminho, não tem nem o nome do litógráfo nem o do 
impressor e mede 0,060X0,103 ra. Só a cercadura parece ter sido primeiro 
impressa e a;guartelada potr cima, mas com maior perfeição e empregando 
tons ligeiramente mais claros. O retrato parece pintado a óleo. como as 
miniaturas, e os tons são mais carregados, em especial no sombreado do 
lábio inferior, que é dado com negro retinto e tão imperfeitamente que 
se tem a ilusão da presença de uma dupla «mosca». Na margem, sobre o lado 
direito-, lê-se com custo (Invertido) em caracteres caligráficosi: E Gui¬ 
chard, dei- 

85 'Universo Pitoresco. Jornal de Instrução e Recreio’ por I. de .Vi¬ 
lhena Barbosa, tomo III, 1843-1844. Artigo-biografia (não assinado, mas, 
evidentemente, da autoria, do. director) Infante. Dm Henrique, Duque, de 
Viseu, p. 233. 


O BUSTO DE DROZ E A DITOGRAELA DE LEGRAND 



no *Universo Pitoresco* (1844) 
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«fidedigaiidade» parecia garantida pelas inscrições exibidas na 
base — escrevia com transparente satisfação; 

«O retrato, que deste príncipe oferecemos aos nossos leitores, 
exprime um carácter sublime. Mostra bem ao vivo o homem in¬ 
cansável nos estudos, constante nos trabalhos, imperturbável nos 
perigos, resignado nas desgraças, ousado e valoroso nos combates, 
clemente e magnânimo depois da vitória, generoso em perdoar, 
liberal em premiar o mérito, afável com o próximo, austero con¬ 
sigo, e pronto a dar a vida pela fé e pela pátria. As feições* da¬ 
quele rosto mostram um tipo dos mais completos heróis da civi¬ 
lização cristã» s6 , • 

A litografia de Legrand, ao que parece, foi (de entre as pri¬ 
meiras produções da iconografia henriquina derivada da ilumi¬ 
nura do manuscrito de Paris) a que mais agrado granjeou, pelo 
que foi copiada e recopiada de várias maneiras, assim como cir¬ 
culou avulsa, aguardada ou não. Por isso se me afigura ter sido 
por sua via que se popularizou entre nós, de algum modo,.a nova 
imagem de Dom Henrique. Todavia, posta a par da miniatura da 
*Chrmique de la conquête de Guinée’ não tem com ela outro ponto 
de contacto que não a indumentária. 

Dois anos depois, em 1846, na colecção editada pela casa 
parisiense *Pirmino iDidolfc & Irmão, V Umers. Histoim et des- 
cnption de tom les pewpW, foi publicado um volume a respeito 
de Portugal, da autoria de Fernando Denis. 

,Conquanto uma das 1 gravuras que o ilustram — a n.° 17 
seja o retrato de Dom Henrique, no texto não há palavra que, 
de qualquer modo, vincule o autor à identificação e até se fica com 
a impressão de que Denis foi estranho à escolha e à execução das 
trinta e duas gravuras, que ornam o volume, pois que, à excepção 
da n.° 11, todas ostentam, bem visível, a subscrição invulgar Le~ 
maMre (Clara Lemaítre?) direxit, que parece só ter razão'de ser 
para ressalvar a responsabilidade de Denis em relação às es¬ 
tampas. 

O novo retrato de Dom Henrique (gravado çm aço), embora 
tenha a indicação de ser reproduzido da f Chromqae de Qomez 
Emnez de Azurnra, M, S. de Bibl Roy.’, não prima pela seme¬ 
lhança e omite a cercadura de carrascos, embora mantenha a di¬ 
visa e represente o Infante com a faixa de pano cainte do chapelão 
sobre o ombro esquerdo, como se verifica no original. 


36 Lugar atado, Importa registar que o retrato foi publicado em Março 
de 1844, havendo que rectificar, quanto a este pormenor, todas as obras pu¬ 
blicadas até hoje sobre iconografia do Infante Dom Henrique. ... 

A determinação exacta do mês em que saíram o artigo e a litografia 
é fácil de fazer porque o f Univrno Pitoresco’ distribuía mensalmente 16 pá¬ 
ginas. pelo que cada volume (correspondente a dois anos de publicação) 
totalizava 884. Como o artigo-biografia Infante Dm Henrique, Duqm de 
Viseu ocupadas páginas 2128 a 233 do terceiro volume. (18434844), uma sim¬ 
ples operação aritmética mostra que foi compreendido nas 16 páginas — 
225 a 240 — correspondentes ao 15.° mês do biénio, o que equivale a dizer: 
Março de 1844- . . . ■■ 
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ii i ;Nesse mesmo ano foi reproduzido litogràficamente, em Lis¬ 
boa, a enriquecer a tradução da obra de Denis, mas não logrou 
destronar a aceitação obtida pelo retrato de Legrand. 

Em 1868, novo fac-símile da iluminura parisiense foi dado à 
estampa, agora em cromolitografia, primorosamente executada 
Sobre desenho de «fotográfica exacção», devido ao pintor francês 
Avrih-Ilustra a obra de. Ricardo Major ‘The Life of Prince Hewry 
of Portugal, surncmed the Navigator and its resulta, e foi repro¬ 
duzida (cuido que executada pela mesma oficina britânica) na 
tradução portuguesa, de José António Pereira Brandão, saída dos 
prelos da Imprensa Nacional de Lisboa, em 1876 a7 . 

De aí em diante òs fac-símiles dos fac-símiles entraram de 
suceder-se, de modo que, em 1894, ao comemorar-se o quingente- 
nário. do nascimento de Dom Henrique, o índice de tolerância para 
a semelhança com a miniatura de Paris tocava as raias da licença 
absoluta, excepção feita do que ao vestuário respeitava. Chegou-se 
ao ponto de se publicarem fac-símiles com «as devidas correcçõés»! 
- 0 resultado foi.outra anomalia de tomo: a de os chamados 

fac-símiles passarem por equivalentes da iluminura e de se dis¬ 
cutir e «legislar» a partir de eles, sem quase ninguém ter visto ou 
compulsado o original 38 . E, em verdade, todos os fac-símiles eram 
•coincidentes apenas na indumentária do figurado, e divergiam, 
por vezes desconcertantemente, nas feições ou seja no que, em 
última análise, é o verdadeiro retrato seja de quem for! 

Apesar de ■inspirada na versão estatuária da iluminura — 
idealizada pelo escultor Júlio Droz — a litografia de Legrand não 
■veio a lume rotulada ou alcunhada de fac-símile. Todavia, como 
já disse,. deve ter sido por seu intermédio que se imprimiu no 
subconsciente dos Portugueses a imagem do «solitário de Sagres» 
apreciavelmente rejuvenescido, com seu chapéu flamengo, redondo 
é de aba recurvada, sua faixa de pano airosamente cainte sobre 
o ombro, sua batina assertoada até a gola. 

37 ' Estes pormenores já ficaram registados nas citações do estudo do 
Dr; 'Dumont. Para confirmação porém, da apregoada fidedignidade deste 
fac-símile transcrevo, do prefácio da obra de Major (p. XIII), o seguinte 
passo: ! 

«The miniature which formes the frontispiece of the present volume 
is a chromôlitograph from an exact facsimile of that which is in the original 
manuscript, for procuring which I have to àcknowledge my indêbtedness to 
the kind intervention of M. Prosper Merimée. No greater proof could be 
adduced of the exeellence of the copyisfs handiwork than the perfection of 
the picture when exposed to the test of photography, for no. modification 
of tint in the.faithfully coloured cppy produced the slightest deviation from 
perfect drawing in the monochrome of the photograph, a result.greatly to 
the.honourof M. Ayril the artist to whom this copy is due.» 

■ -; , A respeito, de Ayril, .admito, que se. tratasse de Eduardo Henrique, cha¬ 
mado Paulo Avril, pintor e aguarelista que se notabilizou como ilustrador 
primoroso e.qpe, ao tempo,:.ou ainda,seria estudante ou teria saído havia 
pouco da Escola de Belas-Artes pois é dado como nascido em Argel no ano 
de 1849, Teria, por conseguinte, 19 anos quando-o livro de Major foi publi¬ 
cado em Londres., ; ... 

38 António Bélârd da Fonseca, Obra (Atada p. 121. . .. i 
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■E só pode ter sido a reminiscência dessa imagem (com que 
todos .andavam mais ou menos familiarizados) e nunca a iluminura 
da ‘Chronique de la mquête de Guhée’, guardada na Biblioteca 
Nacional de Paris (que ninguém, em verdade, conhecia) que per¬ 
mitiu a Júlio de Castilho identificar, num relance, determinada 
figura, que, no meio de muitas outras, o olhava de certo quadro, 
que Monsenhor Elviro dos Santos lhe estava mostrando, há setenta 
e tal anos, no corredor do segundo andar do Paço Patriarcal.de 
São. Vicente de Fora... 

■ à 


Dom José Sebastião Neto era Bispo de Angola e Congo quando 
foi designado para suceder a Dom Inácio de Morais Cardoso no 1 
Patriarcado de Lisboa. 

^Chegou à capital em 18 de Setembro de. 1883 e começou a 
residir em São Vicente de Fora a. contar ‘de 4 de Outubro se¬ 
guinte 39 tendo como secretário particular Monsenhor Alfredo .E1-. 
viro dos Santos, sacerdote muito culto, que morreu prior da fre¬ 
guesia de Santa Engrácia (desta capital) em idade provecta. 

Uma vez instalado na soberba mansão, que foi dos cónegos 
regrantes, o novo secretário deu-se ao trabalho de passar em re¬ 
vista todos os recantos e escaninhos do edifício. Encontrou basta 
papelada, com a qual organizou o «Arquivo da Secretaria Pa¬ 
triarcal» e, numa casa escura do primeiro andar, descobriu muitos 
quadros cobertos de poeira, que mandou limpar e, seguidamente, 
dependurar em várias salas e no corredor, junto a uma janela, 
a fim de receberem melhor luz. Entre eles estavam quatro — que, 
mais tarde, após restauro a que foram submetidos, passaram a 
ser seis ~ a cujo respeito se tem escrito, muitíssimo, mas de que 
ainda nada se sabe ao certo, inclusive a proveniência. 

De aí em diante, sempre que a São Vicente de Fora ia al¬ 
guma pessoa entendida no campo da Arte, Mgr. Elviro dos Santos 
chamava-lhe a atenção para as tábuas, até que, certo dia, adregou 
de passar por lá o Visconde de Castilho, que, assim que olhou para 
uma delas, exclamou entusiasmado —«Ali está o retrato do 1 nosso 
grande Infante Dom Henrique» 40 , 


8o Fortunata de Almeida, História da Igreja m Portuga Tomo IV, 
Parte IV, pp. 226 e 227. 


: t 40 Cfr. Carta de Monsenhor Alfredo 
primeira página do ‘Diário de Noticias’ 
1905. 


Elviro dos Santos, publicada na 
(de Lisboa), de 4 de Outubro de 


0 Dr. José de Figueiredo — '0 Pintor Nuno Gonçalves\ p. 21 — fez 
remontar a descoberta à Primavera de 1882, o que é como quem diz ano 
e pico antes.de Mgr. Elviro dos Santos ir para secretário do novo Patriarca,' 
.Qom José III. Teriam sido Colümbano Bordalo Pinheiro e a irmã, D, Maria 
Augusta, e o Sr. Alberto Henriques de .Oliveira, os priméiros a ver os 
quadros, que estavam a ser utilizados por operários, que trabalhavam mo 
vasto casarão. Repugna-me crer queifo&sem os mesmos porque', só poderiam 
ser «utilizados» como pranchas —em guisa da andaimes .—.entre dois esca¬ 
dotes ou dois cavaletes. Ora a largurp de qualquer deles e ò seu peso devianí 
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Claro está que, a partir de então, sempre que pelo Patriar- 
cado passou alguém, que entendesse de coisas 1 de Arte, Mgr. El- 
vmo dos Santos, como era natural, ao mostrar os painéis, far-se-ia 
eco da opinião de Júlio de Castilho, a qual, por conseguinte, se 
deve ter propagado, embora lentamente e em âmbito restrito. 

Não se pode averiguar ao certo, infelizmente, a data meta 
em que o autor de 'Lisboa mtigá fez a sua identificação, mas. foi 
com certeza, muito mais perto de 1883 do que de 1895, porque 
’ • ‘ ? j 0 ^ os ? an ^ os tornou a falar no .assunto vintei e um anos 
mais tarde, ao vir à estacada para pôr m pontos nos ii quando 
os louros da descoberta das tábuas já andavam generosamente 
partilhados por muita gente... que nada descobrira* 

«Fui eu que, em 1883, (há 43 anos) os encantei rama m* 
cadaçao escura do primeiro corredor do Paço de São Vicente 
Foi o meu .amigo Visconde de 'Castilho que, ao olhar para os 
neis, exclamou logo: Ali está o Infante Dom Henrque, 

Não foi, pois, o iSr. Joaquim de Vasconcelos, nem o’ Sr Colum 
bano e a irmã, que descobriram os painéis, os expuseram ao pú¬ 
blico e indicaram o principal vulto dos mesmos. Os. painéis desde 
1883 que .se conservavam em exposição; o corredor onde eles esta- 

míhia™ muito . f ^ uentad01 ; Mie residiam o Sr. Arcebispo de 
Mitilene e a minha pessoa, nele estava a sede do Tribunal da 
Relaçao Eclesiástica,..» 41 . 

w JJ? W ^ Parte d-a® comemorações do sétimo centenário 
nÜ? e i Sant ° Mom ?’ ^bilíssima Exposição, de Arte Sacra 
Ornamental, em cuja vigência se deve ter combinado a visita de 
dguns cntícos de arte ao Paço Patriarcal, onde Dom Manuel Bap- 
Ma da Cunha, então Arcebispo de Mitilene e Vigário-Geral do 
Patnaroado 42 os receberia. g ao 

Não me repugna crer, muito pelo contrário, que o pé da visita 
haja sido o presumido retrate do Infante, porque o Arcebispo de¬ 
via conhecer a sua existência, pois não é crível que Mgr. Elviro 

contrariar o emprego de tal modo. O «vandalismo» — é evidente — só no- 
dena ser filho da preguiça e do comodismo dos operáriosi que lançariam 
para 

a r írefadof a l p0dia fl ter sldo /^hum dos habitantes responsáveis do 
aquele 5 ,recom ^ d 0 a f a utilização» de tais bisarmas para 

r L í g0 t0das quatro?! ~ a nao ser que estivesse apostado 

^Jf necer P retexto P a f a campanhas tendenciosas, que «justificassem» o 
confisc mais ou menos tard o de obras de arte de'que mm deposSos 
“ asaqae con ®entiamque se desse destino de pôr os cabelos em pé I qualquer 
ú?® Ve qí er i aV1 ? 0 cwlfus , ao .‘ Columbano muito mais tarde, disse\ue 
S f° VlCente T van ? s amigos e artistas para verm quadros 
(q e j P + or , certo > estariam condignamente expostos) e só se lem- 
! er deitad ° s ao chão, sujos de caliça. (€fr. Henrique Loureiro, 
L P £ P í m ã o Convento de Santa Elói’, Lisboa, 19.37, p. 71). Mgr. Elviro 
rifiSwi < PM ?’ v ? ltou , à car fa no 'Mirto de Notíms’, de 21 de Fevereiro 
ae mb ( 1 . página) e desmentiu categoricamente a versão, confirmando o 
que dissera vinte e um anos antes, 

“ ‘Diário de Notíms’, de 21 de Fevereiro de 1926. 

A aiLS^T A í Cô i ÍSpo de -A raga em 13 de Maio de 1913. Cfr. Fortunato 
m Almeida Ob, crt, lugar citado , p, 96, 
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doa Santos nunca 0 tivesse posto ao corrente da identificação feita 
por Julio de Castilho. Ambos .eram inquilinos do corredor onde os 
quadros estavam patentes e, .embora Mgr. Elviro dos Santos hou¬ 
vesse deixado de secretariar Dom José III em 1893, é certo que 
tmham coabitado paredes meias mais de cinco anos, pois Dom Ma- 
nuel Baptista da Cunha fora preconizado Arcebispo de Mitilene 
em Junho de 1888. 

„ visites foram Joaquim de Vasconcelos, Ramalho Orti- 
gao e José Queirós e 0 primeiro fruto da visita foi um par de 
folhetins (aparecido em V Comércio do Perto", de 27 e 28. de Julho 
daquele ano) em que Vasconcelos com a sua inconfundível maneira 
de sei*, contou as coisas a seu modo. 

p° Ppneiro folhetim — Tábuas de Pintura Portuguesa âo 
beculo XV — Retrato do Infante Dom Henrique — passo a arqui¬ 
var 0 que importa : 43 

«No dia 20 de Julho percorríamos, em companhia de Ramalho 
Ortigao e de um distinto pintor, 0 Sr. José Queirós, ia residência 
patriarcal de fí. Vicente, igreja e convento. A visita, um verda- 
deiro inquérito artístico, que desceu a todos os cantos numa curto- 
Sidade ardente, durou cerca de quatro horas e graças à inesgotá¬ 
vel bondade do Ex.™ e Reverendíssimo Sr. Arcebispo de Mitilene 
que se dignou acompanhar-nos do princípio ,ao fim. 

Receba 0 ilustre prelado aqui em público 0 protesto do nosso 
perdurável reconhecimento. Não se pode ser mais indulgente, nem 
mais generoso parecona um hóspede que se vê pela segunda vez, 
pois já na Exposição de Arte Sacra lhe havíamos sido apresen¬ 
tado... 

_:É ^caso que tendo percorrido todos os vastos aposentes de 
S. Eminência 0 Sr. Cardeal Patriarca, chegámos, subindo, ao andar 
imediatamente superior aos enormes corredores, onde se alinham, 
intermináveis, as celas dos antigos monges (sicf de S. Vicente. 

, Num recesso de poucos metros, depois de vistos muitos: qua¬ 
dros diferentes, deparámos numa meia penumbra com quatro pai¬ 
néis, que feriram logo a vista... Aberto um dos batentes 1 da por¬ 
tada próxima, que abre para uma varanda paralela ao Tejo 44 , um 
raio de luz incidiu nos dois quadros fronteiros 43 e logo. os três 
visitantes soltaram una roce a exclamação : O Infante! Era ele, 
D. Henrique, a imagem querida (sic) como no-la revelou Azunara 
no seu códice da f Crônica da Gumê’ 46 , concluído por João Õon- 

43 Como na Biblioteca Nacional de Lisboa a colecção de c O Cmêrm 
d° Rorío’ só começa mais tarde tive de recorrer à transcrição doa artigos 
m Albino Lapa, f História dos Painéis de Nuno Gonçalves’. Lisboa, 1935. 
pp. 87 a 93. 

44 O que é como quem diz: virada ao Sul. 

45 'É evidente que nenhum raio de luz vindo do Sul (?!), poderá incidir 
na perpendicular sobre dois quadros fronteiros um ao outro, necessariamente 
dependurados: um da banda do Nascente e outro da do Poente... 

48 Parece-me incontestável que nenhum dos três visitantes — em coro 
ou cada qual de per si — poderia ter reconhecido 0 Infante pela iluminura 
da Biblioteca Nacional de Paris, pela simples razão de nunca a terem visto. 
Só cónheciam (e estariam mais ou menos familiarizados com eles) os seus 
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çalves, a 18 de Fevereiro de 1453, em Lisboa, na própria biblio¬ 
teca de el-Rei D. Afonso V e ainda em vida do grande príncine 
(1394-1460) 47 . 

Foi o ilustre Ferdinand Denis, nosso velho 'amigo, já morto, 
que descobriu o códice em Paris; o Visconde da Carreira que ó 
editou em 1841 48 com o comentário do Visconde de Santarém. 
Ambos publicaram o célebre retrato, que, depois, passou para a 
obra do inglês Major e daí se espalhou pela tradução portuguesa 
por todo o país 48 . 

Em poucas palavras explicámos ao Sr. Arcebispo, cujos olha- 
.reâ comam com jubiloso espanto sobre nós e sobre os quadros 
o estado da questão, a cronologia dos retratos para comprovarmos 
o precioso achado» 50 . 

diversos - e em verdade tão diversos! - fac-símiles, todos eles' como se 
pode verificar pelas reproduções que dou, absolutamente insusceptíveis de 
permitir, por comparaçao, uma identificação rigorosa. A litografia de' Le- 
grand, porque vulgarizada, era a que, naturalmente, qualquer deles trazia 
no subconsciente e deve ter sido por via de a sua reminiscência, que os 
res visitantes como anteriormente sucedera ao Visconde de Castilho, devem 
ter «reconhecido» Dom Henrique. 

47 Conquanto a precisão dos informes devesse impressionar fundamente 
as almas simples dos leitores do jornal portuense - por um triz que se 
nao indicava a hora exacta a que o escriba acabara a tarefa! — o certo é 
que a erudição alardeada se cingia à simples cópia do explicit da crónica: 
«E acabouse esta obra na livraria que este Rei D. Afonso fez era Lisboa, 
dezoito dias de Fevereiro (de U5S), sendo escrita em este primeiro volume 
por Joao Gonçalves, escudeiro e escrivão dos livros do dito Senhor Rei.» 
iodavia, é licito crer que o conhecimento que Vasconcelos tinha do códice, 
nao im muito alem de o explicit referido, pois, em caso contrário logo se 
precataria de que parte da crónica não poderia ter sido escrita se não de- 
pois do infante morrer. Basta atentar nos seguintes passos: «Muito pequena 
parte de sua idade bebeu vinho, e isso foi logo ho começo da sua criação: 
mas depois em toda sua vida foi dele privado...; seu coração nunca soube 
que era medo, senão de pecar; ... e porque das virtuosas obras e honestos 
costumes nascem os grandes e altos feitos, em este seguinte capítulo apa¬ 
nharei todalas cousas notáveis que fez por serviço de Deus e honra do 

■ V , m mU8a ’> edi São José de Bragança, pp. 34 e 35 do vol. I 
e zTo do vol. II). 

48 Não é exacto. O Visconde da Carreira, se bem que houvesse levado 
o seu interesse ao ponto de copiar, por seu próprio punho, todo o manus¬ 
crito, nao foi o editor da Crónica. Este deve ter sido Dom Fernando II. 

« Como se viu, também não é verdade, O fac-símile da 'Crónica do 
Descobrimento e Conquista de Guiné’ gó tem de comum a fonte com o da 
obra_ de Major e a grande difusão da imagem do Infante, padronizada pela 
iluminura, operou-se por meio de a litografia de Legrand, derivada do busto 
do Julio Droz. Ademais Vasconcelos escrevia no ano seguinte àquele em que 
se havia _comemorado, sobretudo no Porto, o quingentenário do nascimento 
de Dom Henrique, ocasião em que o País foi assolado por verdadeira inun- 
dação de retratos do Infante, todos, com maior ou menor infidelidade, deri¬ 
vados da miniatura parisina. 

„ 80 Não se pode fazer ideia do espanto de Dom Manuel Baptista da 

Cunha ao ler este período (se é que alguma vez o leu...), pois ele, pelo 
menos desde 1888, devia estar a par de que o Visconde de Castilho dissera 
que aquela personagem era o Infante Dom Henrique. E o olhar do «indul¬ 
gente» prelado, por certo, circunvagaria aflito ao lembrar-se de , que fora 
ele que convidara Vasconcelos e os companheiros para irem a São Vicente 
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Do segundo folhetim ó muito menos o que interessa registar, 
se bem que'revista capital importância : C1 

«0 vulto do Infante D. Henrique é de uma majestade;des¬ 
lumbrante pelas recordações que nos impõe! Tai-qual como em 
Azurara, mas com mais idade. Com o mesmo chapéu flamengo. 
Traje o mesmo, salvo a opa superior que é de cor roxa ...» 52 

E foi por isto, e só por isto, que a figura do quadro (hojé 
exposto mo Museu das Janelas Verdes) passou a incarnar oficial¬ 
mente e para todos o® efeitos, o Infante Dom Henrique, primeiro 
Duque de Viseu, Senhor da Covilhã, Governador da Ordem Militar 
de Nosso Senhor Jesus Cristo, quinto filho del-Rei de Boa Memó¬ 
ria e de Dona Filipa de Lancastre. 

Foi «pelas recordações que impunha», ou seja por se aparem 
tar, de algum modo, com a personagem figurada na miniatura 
da Biblioteca Nacional de Paris, que o Visconde de Santarém se 
convencera de ser o Infante — o mesmo chapéu flamengo, o mesmo 
traje, embora falto da opa, mas mais idoso, com sessenta anos.., 
Pois quase setenta .anos volvidos, demonstrado à evidência que 
o códice parisino não é (como Santarém supunha) o original da 
crónica de Zurara, um dia mandado por Dom Henrique a um Rei 
de Nápoles, e, até, que nem sequer foi acabado de escrever em 
sua vida; comprovado que o chapéu (igual ao do busto.de Droz 



ver o retrato que lá - estava e não para ele lhe explicar o «estado da questão».' 
Aliás, admito a hipótese de haver aqui um erro tipográfico: antolha-se-me 
que deveria ser «estudo» e não «estado da questão». 

si Apud Albino Lapa, Local citado. , '• 

52 Ramalho Ortigão também registou a visita (por sinal que a antecipa 
de um dia) mas despretensiosamente e sem aludir à exclamação una me-, 
«Tão vasta é a nossa riqueza artística e tão profundo o desleixo dé 
a escriturar, que são quase tao frequentes as surpresas no que jse encontra, 
como no que se perde. Como exemplo direi que era assentado naq haver em 
Portugal vestígio algum da influência imediata de Van Eick na pintura 
portuguesa, e não existir do Infante D. Henrique, o Navegador , mais que 
um retrato, na miniatura anexa ao belo manuscrito de Azurara, presente- 
méhte propriedade da Bibliothèque Nationale , em Paris. E entretanto nosso, 
e existe em Portugal, um retrato igualmente contemporâneo , e autentico em 
tamanho natural, magistralmente pintado a óleo sobre madeira. Esse retrato 
precioso, inteiramente desconhecido do público, eu mesmo o vi no dia 19 o 
mês de Julho de 1895. Faz parte de um grupo de vanos personagens é da 
segunda metade do século XV, e pertence a um jogo de quatro painéis, de 
dimensões iguais, relacionados entre si por analogia de data e de assunto. 
Está bem conservado e acha-se, com os três da série a que pertence, no cor¬ 
redor do claustro de cima do edifício de S. Vicente^de Fora, no v f°L „. ma 
janela, junto dos aposentos habitados nessa ocasião por S. Ex. Rev. 0 
Sr. Arcebispo de Mitilene.» (In ‘ 0 Culto da Arte em Portugal , que publicou 
em 1896. Cfr. ‘ Obras completas\ vol. I, ‘Arte Portuguesa, Lisboa, 194d, 

É da sobriedade e da objectividade do relato de Ramalho e em^ especial 
de ele restringir o desconhecimento absoluto do retrato ao publico .(hoje ai- 
ríamos o grande público) que infiro que a visita dos tres críticos .deve ter 
sido suscitada por Dom Manuel Baptista da Cunha. A nao ser assim,, quem 
poderia passar credenciais a Vasconcelos para fazer «um inquérito artís . 
dentro do Paço Patriarcal, para mais sempre assistido (como se fora oficiai 
às ordens...) pelo próprio Arcebispo?! 
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e da litografia do Legrand) é muito diverso do da iluminura; feita 
a verificação de que a veste da personagem só tem de comum com 
a outra a gola; assente que o físico do figurado não se ajusta de 
modo nenhum à descrição contemporânea; o «Infante Dom Henri¬ 
que» continua a ser o Infante Dom Henrique apenas «pelas recor¬ 
dações que impõe», não obstante -a® recordações de hoje serem de 
índole absolutamente diversa das de 1895. È mesmo de recear que 
se circunscrevam à salvaguarda de três ou quatro reputações liga¬ 
das a perduraçao daquele mito, criado ad majorem Patriae ah* 
num, mas que ganhou proporções de tal modo avantajadas que 
deixou de poder ter-se mão nele. ’ q 

. f s P an ^sa anomalia é que em 1961 — cento e vinte anos de¬ 
pois da pubheaçao do fac-símile litografado 1 por Guichard — ainda 
nao exista uma reprodução verdadeiramente fac-similada da ilumi¬ 
nura da Chromqm de h conquêk de Guiné*, pois nem ,a que ilustra 
doB ‘Mommenta Henncma’ m pode ter como 
tal 8 . Mas muito mais desconcertante ó ainda, em minha maneira 
de ver, que nunca, ate hoje, se tenha diligenciado promover a prova 
decisiva da tese da identidade do retratado na iluminura (identi¬ 
ficado pela convicção do Visconde de Santarém) e a figura do 
painel (identificada pelo Visconde de Castilho por influência ou 
corno reflexo da identificação feita por Santarém) mercê da colo- 

Star ' Par d ° S d01S OTÍ ' gÍn ’ aÍS ’ Pm t0da ® gen ^ 05 v,er 6 con " 

^ Deixou-se mesmo escapar a oportunidade magnífica da Expo¬ 
sição Hennquma para a levar a 'efeito. Acaso a iluminura de Paris 
nao deveria la estar com muito mais forte razão do que o altar 
de prata de Nossa íSenhora da Oliveira, de Guimarães, ou do que 
a custódia dos Jerónimos? » q 

Por que não se diligenciou trazê-la? 

Porque seria muito difícil de alcançar o consentimento das 
estações oficiais francesas? 

Não o creio, tanto mais que —- e isto é outra anomalia bem 
estranha - o manuscrito da ‘Chmique de la conquête de Gumée’ 
£r er pertence aos reservados da Biblioteca Nacional de 

Porquê? 

■ ' 0 oaâ0 de > a P* do os rios de tinta que têm corrido 

em Portugal a seu propósito, os bibliotecários franceses ainda se 
nao terem precatado do valor histórico e artístico do códice ou 
nao será, precisamente, por saberem de ciência certa que ele não 
tem o 'merecimento que se teima em atribuir-lhe? 


k J !*' no di S? Binâ ° C0n<lizôm 6 qUero crôr > eM face de 0 Que é dito pelo 
& ‘ « A lard da Fonseca > que as cores também não. 

DortuOTP^To 1 ^ 0 — <Gh/ro fi üe de k c onquête de. Gumée’ (Manuscritos 
portugueses n. 42i) nao se acha nos «reservados» da respectiva secção da 

2%°? JeCt A° í®! 1 ^“^Peciaifl, estando ao alcance de qual¬ 
quer estudioso.» '(Cfr. A, Belard da Fonseca, Obra citada, pp. 120 e 121). 
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Para o Visconde de Santarém SJ o manuscrito da 'Crónica do 
descobrimento e conquista de Guiné ’ era o original ç a data do 
expliait e a da carta do cronista a Dom Afonso V situavam-o de 
certeza, em começo de 1453, pelo que o retrato iluminado tinha 
sido feito em vida de Dom Henrique e, logicamente, à vista do 
modelo. Por isso se convenceu de ser o único autêntico existente 
ao tempo (1841), pois não se conhecia mais 1 nenhum. 

Este parecer, mais tarde perfilhado por Ricardo Major con¬ 
tinua mais ou menos em vigor, embora com alternativas relátiva- 
mante à personagem figurada no quadro das Janelas Verdes — 
umaa vezes terá sido a iluminura que serviu de fonte ao quadro * 
outras, peto contrário, foi copiada dele, Também, segundo o Vis¬ 
conde de Santarém, Dom Henrique estaria de luto carregado e 
para o documentar aprioristicamente, recuava a data da execução 
da miniatura para a segunda metade de 1449, época em que o 
Infante andava anojado por causa da morte do Duque de Coimbro, 
em Alfarrobeira. tÊ claro que a teoria interpretativa assentava 
por inteiro na suposição de que em meados do século XV se usaria 
o luto rigoroso vigente na primeira metade do século XIX, em que 
os crepes e .os fumos negros envolviam as pessoas dos pés à cabeça. 

Parece-me intuitivo que o retrato, a ser tirado do natural! 
deveria estar muito parecido com o original, pois, em caso con¬ 
trário, não teria sido necessária a presença do retratado, 

E como era Dom Henrique? 

Gomes Eanes de Zurara é a única testemunha contemporânea 
que em tal fala e, por essa razão, a única a que se pode dar cré¬ 
dito. Infelizmente, porém, o seu depoimento não é tão preciso e 
minucioso com seria mister; 

«Este nobre Príncipe houve a estatura do corpo em boa gran¬ 
deza, e foi homem de eamadura grossa e de largos e fortes mem¬ 
bros, a eabeladura havia algum tanto alevantada; a cor de natu¬ 
reza branca, mas pela continuação do trabalho por tempo tornou 
doutra forma. Sua presença, do primeiro esguardo, aos não ousa¬ 
dos era temerosa; arrebatado em sanha, empero poucas vezesi, com 
a qual havia muito esquivo sembrante...» 68 . 

Os mais testemunhos conhecidos limitam-se a verter, nos es¬ 
tilos correntes nos respectivos tempos, a informação dada por 
Gomes^Eanes. Apenas Frei Francisco de Santa Miaria 67 acrescen¬ 
tou (não sei com que fundamento, mas quero crer que com ver¬ 
dade) que era louro; os mais — João de Barros, Dom António 
Caetano de Sousa e o Abade de Sever — dizem, por outras pala¬ 
vras, o que de 'Zurara transcrevi. 


05 Lugar citado. 

_ 38 ‘Crónica do descobrimento e conquista da Guiné 1 , edição José de 

Bragança, Porto, 1937, cap. IV, vol. I, p. 30. 

57 Cfr. V Céu aberto na Terra’, Lisboa, 1697, p. 671. 






í 


40 Da singularidade ê dm anomalias- 


Importa registar ainda, que na ‘Crónica da tomada de Ceuta 1 , 
, Gomes Eaneis fixou, se bem que indireotamente, outro pormenor, 

f: que se me-antolha corroborador do depoimento supra — a carnal 

dura grossa e os largos e fortes membros e a estatura de boa graai- 
Ti deza, o que é como quem diz que Bom Henrique era muito robusto, 

mas, à largura de ombros que tinha, não perderia se fosse um tudo 
nada mais alto, pois poderia parecer atarracado. 0 pormenor con¬ 
siste em referir que o Infante era fisicamente parecido com seu 
Pai — «especialmente porque aquele filho o parecia mais que outro 
algum nas feitorias do corpo» 58 . 

;;; Ora, em verdade, nem com a melhor vontade deste mundo há 

il; maneira de poder ver-se no retratado da miniatura parisiense uma 

í •í Pessoa como Dom Henrique era , segundo o único testemunho fide- 

. | digno, que até nós chegou, 

Pi | , Mas, embora o não diga expressamente, o Visconde de San- 

ij! tarém, para apregoar aos quatro ventos a «autenticidade» do re- 

|:; trato do Infante, também se estribou na presença da sua divisa 

’ 1 : e da sua empresa e, por isso se convenceu — «não pode haver a 

! menor dúvida», são as suas próprias palavras — de que o códice 

il era o mosmo livro que Frei Luís de Sousa, um dia, vira em Va- 

!,| lença de Aragão e onde avultavam umas pirâmides — «as que 

j foram obra dos Reis antigos do Egipto» — sobre as quais* se lia 

| a divisa Talant de bien faire. 

pl Neste raciocínio de Santarém esteve implícita, pelo menos, 

'! > outra anomalia de vulto — a de ter partido do princípio do que 

Frei Luís de Sousa pudesse ter confundido as pirâmides de Gizé 
lí i (de base quadrangular e maior do que a altura) com os como- 

I -triângulos jsósceles, virtualmente resultantes do terceamento colo- 

,V' Ndo dos vãos das capelas da cercadura (para mais semi-ocultos 

;|í PcMs palavras da divisa e pelas folhas, boletas e cascabulhos de 

li \ carrasqueiro) que só quem estiver prevenido consegue entrever 

| (£ por baixo do retrato. 

!j Que um cone em perspectiva possa ser tombado, em exame 

lí superficial, por um triângulo pode aceitar-se, mas que tal possa 

í i acontecer com uma pirâmide quadrangular e de base maior do 

]! que a altura — como toda a gente sabe que são as de Quéope, Que- 

I fren e Micerino — não se afigura crível de forma nenhuma.. 

í|! _ Para mais Manuel de Sousa Coutinho frequentara a Univer- 

i sidade de Coimbra, militara na Ordem de Malta, viajara bastante 

! ■ no âmbito do Mediterrâneo, por sinal que a alturas tantas se en¬ 

controu no cativeiro de Argel com Cervantes. 

O Sr. Prof. Doutor Costa Pimpão demonstrou irrefutável- 
;V niente que o. manuscrito da f Crónica da Guiné’ existente na Bi- 

;i|! blioteca Nacional de Paris não é o livro que Frei Luís de Sousa 

jjji viu em Valença E0 . 

Claro que não pode sê-lo, porque o livro de Valença tinha sido 

; í 68 Obra citada, edição de 1916, cap. LXXXI, p. 221. 

jiilj 50 /I «Crónica dos feitos dê Guinee* de Gomes Emes dê Zurara e o 

fi: manuscrito Cortez-d’Estrêes. Tentativa de revisão crítica’, Lisboa, 1939, 

Li. pp. 75 a 77. 
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mandado pelo próprio Dom Henrique a um Rei de Nápoles, ao 
passo que o manuscrito de Paris só foi ultimado muito depois de 
1460, o que impossibilita a circunstância, pois pode ter-se a cer¬ 
teza absoluta de que o Infante depois de morrer, não mandou pre¬ 
sente® a ninguém. 

, Claro que não pode sê-lo, porque Manuel de .Sousa Coutinho 
devia ter perfeita noção de como -eram as pirâmides' «que foram 
obra dos Reis antigos do Egipto», quem sabe mesmo se não. terá 
estado^ alguma vez ao pé delas. Ora no tal livro, visto em Valença, 
as pirâmides deviam saltar à vista, por certo bem perspectivadas 
e nunca meio ocultas pela tenção e pela cascabulhagem e folha® 
de carrasco. Aliás as pirâmide® constituíam, por si sós, uma outra 
empresa de Dom Henrique, razão por que substituíam os carras¬ 
cos, os quais, forçosamente, não podiam estar figurados. Ora o 
códice de Paris tem carrasco® e querem que também tenha pirâ¬ 
mides... 

Claro que não pode sê-lo, porque o filho do Capitão^mor da 
Armada da Corte, Lopo de Sousa Coutinho, não podia considerar 
«peça rica» um modestíssimo códice, cuja pobreza é expressiva- 
mente salientada pelo Rev. d0 Padre Dias Dinis no meticuloso es¬ 
tudo, que escreveu para .anteceder a última edição da 'Crônica do 
descobrimento e conquista de Qénê’: 

«O manuscrito tem 28 linhas por página... Exoeptuando a 
penúltima capital citada, todas são de desenho singelo e de orna¬ 
mentação pobre... Todo o texto da Crónica está comprimido por 
forma tal que, em todo o códice, não há uma única linha em 
branco, se exceptuarmo® a primeira página da Carta... Parece 
que houve a preocupação de economizar pergaminho...» 60 . 

iSe Frei Luís de Sousa fosse de origem humilde e houvesse 
professado menino, pode ser que se deixasse deslumbrar por qual¬ 
quer ouropel, mas tal não aconteceu e foi criado e viveu largos 
anos em ambientes /avondados e cheios de requinte, onde, à légua, 
se diferençava o ouro do pechisbeque. 

Por outro lado —■ e o Sr. Prof. Costa Pimpão já o salientou 61 
— se por cima da® tais pirâmide® estivesse o retrato autêntico de 
Dom Henrique, .Frei Luís de Sousa caJlá-lo-i,a?! 

Acaso se pode aceitar que ele, tantos anos volvidos, relem¬ 
brasse umas pseudo-pirâmides,, vagamente entrevistas, (por estar 
rem meio disfarçadas atrás da divisa, da ramagem e das boletas 
dos carrascos,) e não conservasse a menor reminiscência do retrato, 
que estava bem à mostra e era o motivo principal da folha ilumi- ' 
nada???!!! 

Adiante... 

0 Sr. Prof. Costa Pimpão 62 mostrou que o códice de Paris 
só saiu da mão do copista depois de 1468, não podendo., por con¬ 
seguinte, transpor fronteiras antes de tal ano, em que já haviam 

00 Cfr. ‘Vida e obras de Gomes Eanes de Zurarn\ Lisboa, 1949, pp. 194 
e 195. 

01 Obra citada, p. 76. 

82 Obra citada , p, 22. 
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decorrido oito sobre aquele em que Dom Henrique restituíra a 
alma a Deus. 



Reconstituição conjectural das pirmides vistas, em Valença de Aragão, por 
Frei Ms de Sousa, no livro que fora do Duque da Calábria 


O Rev. d0 Padre Dias Dinis concluiu, por seu turno, que o ma¬ 
nuscrito da Crónica «foi preparado tardiamente, em data desco¬ 
nhecida, talvez já nos tempos manuelinos» 63 e, mais recentemente, 
o Sr. Dr. Bélard da Fonseca 84 comprovou que a Cruz de Cristo 
figurada na cercadura da primeira lauda só começou a usar-se 
em meados do século XVI. 

Ma® este último autor — cujo depoimento se reveste de im¬ 
portância excepcional, por ser filho de minucioso exame directo 
do manuscrito da ‘Chrmique de h conquête de fímnáo > —■ asse¬ 
vera que o pergaminho da iluminura difere do das folhasi ante¬ 
riores e das seguintes,; é mais amarelado e tem brilho, o que não 
ocorre com o restante õfl . Além de isso a folha acha-se algo enge¬ 
lhada — ao contrário de o que sucede com as mais — e apresenta, 
de alto a baixo, um vinco pronunciado, quase a meio da lauda, por 
ter estado dobrada em tempos 60 . Nenhuma outra folha, inclusive 
a n.° 6 (que se segue e é também iluminada) tem vestígio de ter 
estado dobrada em qualquer tempo 67 . O confronto da iluminura 
do retrato com o mais evidencia que o artista que a fez, era mais 
hábil, tanto .que as boletas são douradas, ao passo que no restante 
são verdes 68 . 


03 Obra citada, p. 310. 

64 Obra citada, pp. 52 e 128. 
83 Obra citada, p. 122. 

66 Obra citada, p, 124. 

67 Obra citada, p, 126. 

68 Obra citada, p, 128, 
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Dos pormenores relatados pelo Sr. Dr. Bélard da Fonseca 
ressalta que o retrato deve ter sido acrescentado ao códice em 
época indeterminável e que, provàvelmeste, lhe será anterior, por 
causa da maior perfeição do trabalho do iluminista. 

A sua colocação — estranháveí por estar no verso de fk 5 — 
a presença do vinco e, ainda, a cercadura (à qual sem dúvida 
possível foi cortada uma tira da banda direita, pois é bastante 
mais estreita do que a outra) parecem evidenciá-lo. 

Como consequência o retrato encontra-se descentrado e em ge¬ 
ral tem-se filiado a circunstância em corte feito, por causa da en¬ 
cadernação do códice, mas a explicação não me parece procedente, 
visto que os encadernadores não costumam aparar os livros do 
lado.da lombada. 0 estreitamento da folha de pergaminho da banda 
direita do retrato, deve ter sido, por isso, consequente da sua adi¬ 
ção ao códice, para efeitos de costura, se é que já não andaria 
esgarçada, por qualquer motivo, no tempo em que estava solta e 
andaria dobrada ao meio, no sentido longitudinal. 

Sem entrar na apreciação do grau de exacção, que os bons 
ílumimstas de antano logravam atingir para reproduzir os mais 
pequenos pormenores difereneiativos das várias castanáceas — 
azinheira, carrasco ou sobreiro — passo a arquivar pequenas ano¬ 
malias notadas pelo Sr. Dr. Bélard da Fonseca entre o retrato e 
a divisa e o fundo colorido em que ela assenta: 


«0 fundo 4 retrato é azul, um pouco manchado; essa cor, 
nos lados das pirâmides da legenda, é mais escura e regular. 

• j ne £ ra do chapéu e da gola da veste é menos pronun¬ 
ciada do que a dos lados das pirâmides opostas aos pintados a azul. 

, ?° retrato, quer na face, no chapéu ou no vestuário, 

e contornado ou delimitado a traço preto; apenas o são os lados 
aas pirâmides, que ligam com a cor azul e as cascabulhos e as 
boletas quando dourados» 68 . 

E mais adiante: 

... <<As pirâmides não se afiguram pintadas, mas feitas por apro¬ 
veitamento do fundo claro do pergaminho. 

A cor preta dos lados de ambas — os direitos, dos dois cír- 
culos relatiyamente ao observador—é completamente opaca; todas 
as outras tintas são transparentes. 

, 0 P ri . meiro de «talant» é’ diferente no seu traçado dos 
<<aa>> da legenda: o segundo dessa palavra e o & 

, . 0 f» deste último sobrepõe-se ligeiramente ao círculo vege¬ 
tal e difere um pouco dos «ee» de «de» e de «biê» 70 

A comprovação destas miunças levou o Sr. Dr. Bélard da Fon¬ 
seca a, formular diversas perguntas, que se me afiguram perfei¬ 
tamente legitimas. Eis algumas delas: P 


68 Obra citada, p. 126. 

70 Obra citada, ,pp. 128 e 129, 


«Porquê um negro diferente, mais claro, no chapéu e na gola 
da figura iluminada, do que o empregado nos lados das pirâmides? 

Porque sucede o mesmo relativamente ao azul do fundo ; do 
retrato e ao dos lados das referidas pirâmides? 

Por que motivo a divisa se mostra metida a custo dentro de os 
dois círculos vegetais dessa cercadura, de tal forma que, para caber 
o «talant de» não se deixou espaço entre as duas palavras e o 
próprio «e» da partícula teve de ser geminado, o mesmo sucedendo 
ao «bie», o qual, para caber, ficou ligado ao «faire» e teve de ser 
abreviada com um til sobre o «e» final? 

Estaria a iluminura incompleta na sua parte inferior, tendo 
sido,, aproveitada mais tarde para diverso fim, com nova legenda, 
que não lhe pertencia inicialmente? 


Seja como for, porém, o que não pode deixar dúvidas, após 
este estudo detalhado do retrato da iluminura da ‘Crônica da 
Gmié’. é. que não constitui um documento seguro e se revela, até, 
bastante, suspeito para se pretender, em face de ele, identificar 
a personagem do chapéu grande dos «Painéis» como o Infante 
D. Henrique» 71 . 

Quem, prevenidamente, olhe com a maior atenção a fotografia 
da.miniatura de Paris, comprova que todas as anomalias notadas 
pelo Sr. Dr. Bélard da Fonseca se lhe patenteiam à vista e tem, 
até, a impressão de que só o ouro das letras «pregueadas» da di¬ 
visa não é afectado pelo vinco longitudinal, que a danificou. 

.Logo, o retrato não pode ter sido pintado quando se pintou 
a divisa e o fundo colorido das capelas em que ela assenta, porque 
o processo de pintar não foi o mesmo e por que as tintas não são 
iguais. As «pirâmides:» foram contornadas a traço negro, só visí¬ 
vel, hoje do lado azul porque, òbviamente, do outro ficou disfarçado 
com a. tinta preta.. •. 

Parece incrível que em cento e vinte anos; nunca ninguém o 
tenha notado..Em verdade, porém, o caso não tem nada de ex¬ 
traordinário, se 1 se atentar em que, durante todo esse tempo, sem¬ 
pre se falou da iluminura (por assim dizer) no ar, pois só se conhe¬ 
ciam as. suas reproduções mais ou menos teoricamente fac-simi¬ 
ladas 72 . . , , 

Os. senões notados pelo Sr. Dr. Bélard da Fonseca impõem a 
mobilização de todos, os recursos, científicos e técnicos para acla¬ 
rar a dramática anomalia. 

Beclama-o o bom nome da nossa cultura; exige-o a memória 


71 Obra citada, pp, 129 e 130. 1 :/ : • : • 

72 «Mais alguns minutos de espera, depois de requisitado o volume, 
foram realmente para nós, de verdadeira emoção. Que surpresas nos traria 
um exame do . original, com aquela minúcia que costumamos pôr nos nossos 
trabalhos de investigação? Que resultados colheríamos, no estudo' de do¬ 
cumentos tão longamente discutidos por pessoas que nunca os viram, nm 
compulsaram sequer?* (Obra, citada, p, 121). 
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augusta do Infante «desejador e primeiro achador do ouro e das 
gentes novas escondidas, que nunca foram sabidas», um dos maio¬ 
res luzeiros de Portugal, portentosa e cintilante pessoa histórica 
e não mera personagem lendária, que mercê de uma singular 
indumentária, se encontra mais ou menos internacionalmente 
«folclorizada». 

O esclarecimento imediato deste ponto impõe-se, pois,, e é de 
esperar que não tenha de ficar a dever-se à iniciativa particular, 

* 

Mas... a tenção e a empresa de Dom Henrique, que figuram 
no tramo inferior da cercadura do retrato do manuscrito Cortès- 
-cTEstrèes, correspondem à informação —' aliás bem pouco explí¬ 
cita — de Gomes Eanes de Zurara? 

Parece-me bem que não. 

Na ( Crónica da tomada de Ceuta’ lê-se: 

.«Mas, porque seria grande prolixidade escrevermos as divisas 
de cada um, abasta sòmente que a do Infante eram umas capelas 
de carrasco bem acompanhadas de chaparia e, por meio, seus mo¬ 
tos que diziam vontade de bem fazer e as suasi cores eram branco 
e preto e uijs» n . 

Noutro lugar da mesma Crónica 74 Zurara esclarece' que o 
moto era «tailant de bem fazer». 

(Ora se as cores de Dom Henrique eram três — branco, negro 
e azul (aceita-se que m/s era designação de determinado tom de 
azul, e não de cinzento, em virtude de esta última cor nunca ter 
sido esmalte adoptado em qualquer armorial) — ditas pela ordem 
por que o cronista as referiu, por que razão se figura o branco no 
meio, com o azul à esquerda e o negro à direita? 

Não seria mais natural, se essa fosse a disposição correcta, 
que Gomes Eanes as houvesse enunciado por estoütra ordem: azul, 
branco e preto? 

Mas o cronista diz também que as capelas eram bem acom¬ 
panhadas de chaparia e importa notar que esta palavra nada devia 
ter de comum com chapei— capa) da armaria francesa. 

_ Chaparia — que, mais tarde, 'acabou por designar o conjunto 
de insígnias bordado sobre (v. g.) o manto de cavaleiro, ou de 
oomend'ador, de uma Ordem Militar — era então, segundo creio, 
apenas o esmalte que servia de fundo a qualquer insígnia que 
sobre ele assentava. 


78 Obra citada , cap, XXXVI, In ‘Monwnenta Henricim’, vol, II, p-149- 
Por me parecer curioso o confronto das redaeçõesi respectivas transcrevo da 
‘Crônica de el-Rei Dom Afonso V’, de Rui de Pina, cap. IX, edição citada, 
vol, I, p. 26, estoutro passio: «por fugir o vicio e avorrecimento da prolo- 
xidade, a mim pareça escusado descrevê-lo aqui particularmente, e somente 
abaste brevemente saber que na pompa e cerimónias de suas exéquias se 
guardou e cumpriu todo, etc.», 

74 Cap. XLIII, in ‘Mommenta Henricim’, vol. II, p. 157 



eJGrisailh'» que representa o Infante Santo e se encontra no códice 
latino (quatrocentista) n>° S63í da Biblioteca do Vaticano. 


Foto muito amàvelmente cedida pela revista ‘Brotém’ 
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1 No Caso de Dom Henrique, como se tratava de capelas, a 
chaparia deveria consistir nas cores sobre que elas -assentavam e, 
como eram três, antolha-se-me que .as capelas deviam ser outras 
tantas, cada qual assente em sua cor e todas constituindo, em 
conjunto, .a empresa. Nestas condições parece-me que seriam dis¬ 
postas em roquete 7S , como as que se vêem no frontal do túmulo 
do Infante Santo, cuja divisa era tão aparentada com a dele. 

Assim seria, representando às capelas por anéis: 



Por outro lado, parece ter sido de preceito não escrever no 
vão de cada capela mais que cinco ou seis letras, constituindo, 
com ou sem abreviaturas, uma ou duas palavras. Como a divisa do 

75 A disposição é a que no armorial francês tem a designação de 
annelets e que consiste no encadeamento de três anéis dispostos triangular- 
mente, com o vértice para cima, ou seja em roquete. 

Estava crente em que, outrora, o emprego da mesma figuração herál¬ 
dica, mas invertida (isto é: com o vértice para baixo) era exclusiva de 
missais, _ santorais, etc., para representação ortodoxa da Santíssima Trindade 
— o primeiro anel (o da esquerda) representava o Pai, o segundo (que de¬ 
rivava do primeiro) o Filho e o terceiro — o de baixo, que derivava dos 
dois primeiros, tal-qualmente o Paracleto procede do Pai e do Filho — o 
Espírito Santo- 

Convenço-me, porém, de que assim não seria perante a interessantís¬ 
sima imagem do Infante Santo existente no «Códice Vaticano latino n.° 3634» 
— 1 Mwrtiriwm et gesta Infantis Ferdinandi Portugalm Regis Filij — há anos 
revelado pelo Rev. do Dr. Domingos Maurício Gomes dos Santos a ilustrar o 
artigo O Infante Santo e a possibilidade do seu mito canónico, publicado 
na revista 4 Broténa’ (Cfr* vol. IV, Caminha, 1927, pp. 134 a 142 e 197 
a 206). 

^Trata-se de desenho em gnsaille, incorporado desde sempre num códice 
do século XV, sem dúvida escrito entre 1451 e 1471 (p. 99) em cujo lado 
esquerdo, emparelhando com o brasão de armas, se vê a empresa e a divisa 
de Dom Fernando — Ben me plet — mas com as capelas dispostas ao con¬ 
trário de como se vêem no frontal do túmulo, isto é: com o vértice para baixo. 

Este códice da Biblioteca do Vaticano começa Incipit martirium pari- 
ter... e foi traduzido em português pelo Arcebispo de Évora, Dom Frei For- 
tunato de São Boaventura, no exílio, sendo publicado com o título ‘Sumario 
da Vida, Acções e Gloriosa Morte cio Senhor D. Fernando,..’ em Módena 
(1836) em edição de que só se conhece o exemplar da Biblioteca Geral da 
Universidade de Coimbra. Em 1958, por ordem desta Universidade (nos Ada) 
foi reeditado, sendo pena que não se tenha relacionado a reedição com o ar¬ 
tigo sobredito. 
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Infante Dom Henrique não era eurta, parece que as três capelas 
(como era o caso da Ben me plet, de Dom Fernando) deveriam 
ser indispensáveis para a boa repartição da Talant de bien fere 
t = Talãt de biê fere. 

Logicamente, e nesta ordem de ideias, , a divisa de Dom Hen¬ 
rique deveria ser 'repartida do modo seguinte: 



A chaparia de cada uma das três capelas não deveria ser 
tricolor, porque a unidade da empresa se fragmentada, visto que 
cada capela não seria, como Zurara sublinhou expressamente, «bem 
acompanhada de (sua) chaparia». Por isso a divisa repartir-se-ia 
pelas três capelas, mas cada uma delas teria seu esmalte próprio, 
o que é como quem diz: a tenção estaria inserta em letras (de 
ouro = amarelo?) na seguinte conformidade: «talant» ou «talãt» 
na 1», sobre fundo branco (equivalente a prata); «de bien» ou 
«de biõ» na 2. a , sobre fundo negro; e «fere», na B. a , sobre fundo 
azul. As capelas seriam de carrasco (pequenos troços como refere 
Frei Luís de Sousa e se vê no túmulo) com boletas e poucas folhas 
e a empresa seria constituída pelas três, figurando isolada e não 
como parte integrante de qualquer silvado ornamental. 



Reconstituição conjectural da verdadeira empresa do Infante 
Dom Henrique, deduzida do testemunho de Zurara, por 
analogia com a do Infante Santo e a figuração dos túmulos 
■ da Batalha 

Desenho de Manuel de Sampayo Ribeiro. 
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Ora o que a iluminura do manuscrito parisiense da ‘Chmmque 
de la conquête de Guinêe’ patenteia é coisa muito diversa, ínilu- 
divelmente influída pela chape do armorial gaulês, como, aliás, 
já foi entrevisto 7e , mas não segundo os cânones, ainda intangíveis 
no século XVI, que não admitiam a presença de mais que dois es¬ 
maltas — o da parte do campo do escudo, não eclipsada pela chape 
(,= capa.de asperges ou coisa parecida, que se supunha abrochada 
por um firmai) e o da própria chape (formada pelos dois triân¬ 
gulos rectânguíos laterais) que tapava tanto o lado direito como 
o esquerdo do escudo, assim: 



Então, a chape (porque era capa e era inteira) nunca tinha 
duas cores, mas apenas uma. Só muito mais tarde, ao que julgo, 
e não com muita frequência, se obliterou de algum modo o verda¬ 
deiro significado de chape, dando lugar ao aparecimento de es¬ 
cudos «capeados» com três esmaltes, dois dos quais próprios da 
chape. 

Ora no tempo de Dom Henrique um brasão capeado — e pa¬ 
rece que os não houve em Portugal", onde também as cores das 
empresas nunca reproduziram os esmaltes das armas respectivas 
— só podia ter dois esmaltes — o do escudo e o da «capa». Se o 
escudo fosse de prata (branco) e a «capa» azul, o como triângulo 
isóseeles formado a meio (a «pirâmide» como se 'afigurou ao Vis¬ 
conde de Santarém) seria branco (aliás prateado), mas as abas 
laterais tinham de ser ambas azuis. Importa ainda ter presente 
que nos séculos de ouro da iluminura não haveria iluminista que 
se prezasse, capaz de aproveitar o fundo branco do papel ou do 
pergaminho, para representar o competente esmalte, como acon¬ 
tece, na fé do Sr. Dr. Bélard da Fonseca, no códice da Biblioteca 
Nacional de Paris. 

A presença do traço negro a separar o azul do branco, indicia 
que do lado oposto se terá feito a demarcação do mesmo modo; a 

76 Cfr, Miguel de Mello e Castro (Alvellos), 'A heráldica do Infante 
Dom Henrique', Lisboa, 1960-1961, p. S6- 

TT No *Livro do Armeiro-mor 1 não figura um só. No ‘Bmonâno de 
Portugal de Armando de Matos, também não. 
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aplicação da tinta preta fez, porém, desaparecer todo e qualquer 
vestígio, corno era natural. 

Mas, segundo o Sr. Dr. Bélard da Fonseca esta cor é opaca. 

Porquê? 

Acaso por ter sido aplicada sobre outra cor preexistente? • 

Parece, pois, que tudo concorre para se ter que admitir que 
a pintura da empresa do Infante deva ser posterior — e não 
pouco — à do retrato, porventura feita no primeiro quartel do 
século XVIII, quando o códice já estava na posse do Marechal 
d’Estrées, época em que qualquer aguarelista se poderia permitir 
fumaças de iluminador e em que o armorial francês já andava 
inçado de «liberdades» de toda a casta. 

Mas, mesmo que, desde a primeira hora, a divisa e a empresa 
tenham sido e e3tado como estão e se vêem — embrechadas na 
cercadura, que enquadra o retrato — quer parecer-me que isso 
apenas certificaria que a iluminura fora propriedade do Infante 
Dom Henrique e nada mais. 

São muitos os retratos quatrocentistas — em tábua ou em 
miniatura — chegados a nossos dias, mais ou menos identificá¬ 
veis. Muiltos exibem o nome do retratado (e às vezes com menção 
da idade) por cima da cabeça ou ao lado, outros ostentam as suas 
armas (com ou sem diferenças), outros ainda (mais raros) só a 
empresa ou a tenção (nesse caso escrita em papel, que é segurado 
numa das mãos) mas só com a empresa e a divisa fora do quadro 
e, para mais, de mistura com o que é puramente decorativo (quase 
reduzidas à condição de motivo ornamental) não sei de outro. 

A presença da empresa — e a da divisa igualmente — vin¬ 
culava efeotivamente qualquer objecto à pessoa do empresário, mas 
só servia para identificar a própria pessoa, quando funcionava 
como diferença pessoal — v. g. em filactério preso ao brasão de 
família. 

A empresa '(sem divisa) podia ser bordada nas librés dos 
criados, mas parece-me que nunca o era em qualquer peça do ves¬ 
tuário trivial do Amo, 

A divisa da Rainha Dona Leonor de Lancastre no relicário 
do espinho da coroa do Redentor — que herdara do avô e legou 
ao mosteiro da Madre de Deus, que fundou — atesta que ele foi 
propriedade sua e —». dada a preciosidade da alfaia e, sobretudo, 
a da relíquia a que servia de escrínio — atesta mais que foi feito 
por sua ordem. 

Do mesmo modo a suposta divisa do Infante, embrechada nos 
arabescos da cercadura do retrato, só pode significar que a ilu¬ 
minura — que deve ter andado solta e dobrada ao meio muitos 
anos, metida por varguenhos e alforjes — era propriedade sua 
e não que ele era o retratado. 

De resto para que andaria Dom Henrique, no jomadear quase 
pegado em que'passou grande parte da vida, com o retrato atrás 
de si? Também não consta que tenha tido necessidade de o mandar 
a alguém, v. g. para efeitos de futuro matrimónio. 
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Mas, sendo o retrato de outrem — porventura o de pessoa 
muito querida, a quem a monte levara — o caso mudava de figura. 

Todavia se o retrato era propriedade do Infante Dom Hen¬ 
rique como explicar que ele possa ter vindo a ser ajuntado a uma 
mixorofada manuscrita 78 em cuja cercadura da primeira página 
se vê figurada uma Cruz de Cristo como só começou a usar-se em 
meados do século XVI? 

Não há, evidentemente, processo de se apurar como, quando 
e onde foi feita a junção, nem quem a terá feito. No entanto, pa¬ 
rece-me lícito admitir - e já Frei Luís de Sousa opinava ser 
obrigação de quem escreve dar seu parecer nas dificuldades que 
a História oferece 70 — que ela haja sido consequente da verifica, 
ção fortuita da presença — quer na moldura do retrato, quer no 
enquadramento da primeira lauda do códice — de silvados muito 
semelhantes 8Ü , se bem que executados em épocas distintas e por 
iluminadores de méritos desiguais — um que trabalhava com apre¬ 
ciável destreza, outro que apenas fazia o que podia. 

Por mero acaso, alguém — por certo livreiro ou simples in¬ 
terveniente, nunca bibliómano ou letrado de polpa se precataria 
do pormenor e, por essa razão — se bem que o retrato nada tivesse 
que ver com a Crónica — tê-los-ia ajuntado e de maneira a fica¬ 
rem rosto com rosto (embora separados por cortina protectora), 
como ainda hoje estão. 


Desde 1839 — ano em que Fernando Denis deu à estampa a 
sua obra f Chroniques cJmaleresques de 1’Espagne et du Portugal?, 
em que revelou o encontro da ' Crónica dos feitos de Guiné’, na 
Biblioteca Real de Paris — que se sabe que o códice foi pertença 
de João Lucas Cortês, conselheiro de estado de Carlos II, de Cas¬ 
tela, já falecido em 1702 81 . 

Dois anos depois, o Visconde de Santarém, na «Introdução;» 
anteposta à edição da ( Crónica do descobrimento e conquista de 


78 «O códice da Crónica da Guiné conservado na Biblioteca Nacional de 
Paris, não é autógrafo de seu autor Gomes Eanes de Zurara. Tão-pouco o 
é do escrivão dos livros de Dom Afonso V, João Gonçalves, Não pode ter sido 
elaborado, sequer, sobre texto autógrafo e completo daquele calígrafo; mas, 
quando muito, sobre pedaços de manuscritos seus em que se continham capí¬ 
tulos da ‘Crónica, dos feitos do Infante’ e da ‘Crónica dos feitos, de Guiné’, 
de Gomes Eanes de Zurara, ou já sobre cópia desses pedaços, organizados ou 
não em volume, nos quais se conservava, entretanto, folha com o texto do ex- 
plicit do códice parisino. O actual códice foi preparado tardiamente em data 
desconhecida talvez já nos tempos manuelinos. E o seu aspecto prova que se 
procurou economizar pergaminho.» (Padre António J, Dias Dinis, 'Vida e 
obras de Gomes Eanes de Zurara’, pp, 309-310). 

T9 cfj», ‘Primeira Part.e da História de São Domingos’, edição citada, 
vol, II, p. 285. 

80 Aliás de tipo muito comum tanto no ültimo quartel do século XV, 
como na primeira metade de Quinhentos. 

si Obra citada, p. 51. 
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Guiné ’ w , confirmou-o expressamente e acrescentou que, apesar 
de as investigações que fizera, não lhe fora possível saber quando 
o códice passara para França e entrara na posse da Biblioteca 
onda se conservava. Conjecturava, contudo, que teria sido muito 
depois da Revolução, em épo-ca relativamente próxima do tempo 
em que escrevia. 

O Dr. Guilherme de Vasconcelos Abreu, em 1876, quando es¬ 
tudava sânscrito em Munique, compulsou na Biblioteca da capital 
bávara uma cópia da f Chronique de la conquête de Guinéef (que 
pertencera ao orientalista francês Estêvão Quatremère) em cuja 
folha de guarda se lia (e lê ainda): «Es copia de un manuscripto 
de la Libreria de S. M. Xpss. a , -antes dei Mariscai d’Estrées, etc.» 83 „ 

Por esta indicação se ficou sabendo que o códice parisino, 
depois de ser do conselheiro Cortês fora propriedade do Marechal 
d'Estrèes (Vítor Maria) falecido em 1737. Posteriormente ave¬ 
riguou-se que foi comprado-, em 1740, por ordem de Luís XV, na 
almoeda do,s livros de quem, a par de militar distinto, cultivou as 
letras e as ciências com esmero e ao ponto de ter pertencido a 
nada menos de quatro Academias. 

A conjectura de Santarém, por conseguinte, malogrou-se, em 
vista de o códice já andar incorporado na Livraria Real havia 
cerca de cinquenta anos, quando estalou a Revolução. 

O Dr. Duarte Leite — ao que parece o primeiro estudioso 
que, nos tempos de hoje, compulsou o manuscrito Cortès»d’Estrées 
— tomou público o verdadeiro teor da nota exarada na primeira 
das folhas terminais em branco — a que atesta que o códice foi 
de João Lucas Cortês — e revelou que nele também existia a 
assinatura de um terceiro possuidor: D. Francisco de Solís, assim 
como outra nota manuscrita, firmada pelo Pregador Geral Frei 
Pedro Carvajal, que certifica indirectamente que o conselheiro de 
Carlos II só deve ter aquirido a 'Crônica de Guinea 9 entre 1640 
e 1667 8i . 

O teor da primeira nota é o seguinte: 

«esta coronica de guinea Fue de la Libreria dei senor Don Iuan 
Lucas Cortês (que Dios aia) Del consejo de su Mag. d En el de 
Castilla, etc. Ano 1702» 8B . 

Quanto à anotação do frade dominicano — na qual nunca se 
ouvira falar — ela reza assim, com as abreviaturas desenvolvidas : 

«el que leyere este libro verá si ay algo en él de que dar 
quenta al santo officio, que Asi lo manda en el expurgatorio dei 


88 Obra citada, pág. XV. 

83 Ernesto do Canto, _ ‘Natas bibliográficas — I — Crónica do desco¬ 
brimento e conquista de Guiné 1 , in *Boletim de Bibliografia Portuguesa’, vol. I, 
n.° 3 (Março de 1879), p. 48 e Prof. Álvaro J. da Costa Pimpão, Obra citada, 
p. 24. 

84 Cfr. ‘A propósito da « Crónica dos feitos de Guiné»’, Lisboa, 1941, 
PP- 14 e 15. 

85 Obra citada, p. 14. , ; , 
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ano de 1640, que es el novisimo,. Se nel no se hace mención de èste 

libro» 88 . ..... 

Convém sublinhar que esta nota não tem data e que o limite 
de 1667, marcado peio Dr. Duarte Leite, o foi como consequência 
de informação recebida do então Subdirector do Museu do Prado, 
de Madrid, Dr. F. J. Sanchez Cantón. É que o índice expurgatorio 
imediatamente seguinte ao de 1640 foi publicado .naquele ano. 

Pelo que respeita ao outro possuidor do códice, a quem nunca 
ninguém aludira, o Dr. Duarte Leite esclarece: 

«.. .é recordado nas três folhas de guarda iniciais: na do rosto 
se lê D. Fran. co de Solis e por baixo uma palavra de que estão 
distintas algumas letras Cor(dl), enquanto que nas duas outras 
folhas se repete o apelido Solis » 87 . t 

Como não soubesse de quem seria a assinatura, o Dr. Duarte 
Leite recorreu também a Sanchez Cantón, segundo cuja opinião 
se trataria de certo frade mercedário que, sucsssivamente, foi 
Bispo de Lérida (1701), de Siguença (1711) e de Córdova (1713) 
vindo a falecer, em Roma, no decurso do ano de 1716 88 . 

E o Dr. Duarte Leite prossegue: 

«O códice deve ter passado pelas mãos do Conselheiro -antes 
de chegar às do Bispo: efectivamente os livros do primeiro foram 
leiloados em 1702 e o segundo já estava em Córdova, quando ins¬ 
creveu o nome no códice, sendo que para esta diocese veio da de 
Siguença, em 1713. Entre os dois possuidores do códice mediaria 
pelo menos outro, pouco instruído, que sucederia ao Conselheiro 
e lhe apontou a posse» 89 . 

Ora em minha maneira de ver é verdadeiramente singular — 

Sli Lugar citado, 

87 Obra citada, pp. 14 e 15. 

88 Lugar citado. 

88 Obra citada, p, 5. O raciocínio do Dr. Duarte Leite assentava ém 
que Cor (d?) — que se lê por baixo da assinatura de D. Francisco de Solis 
— significaria Córdova, diocese para onde o Bispo fora transferido em 1713. 

Por minha parte ponho de remissa que o D. Francisco de Solis, a quem 
o códice pertenceu, fosse o prelado referido, cujo nome completo, segundo 
creio, era D. Francisco de Solis Folch de Cardona e foi sempre adversário de 
Filipe V, motivo por que talvez não tenha comparecido, sendo Bispo de 
Lérida, à sua entronização em Madrid, em 170-2, ano em que se efectuou o 
leilão da livraria pertencente ao Conselheiro Cortês e em que o Duque 
d’Estrées estava na capital castelhana, pois foi ele quem trouxe o novo Rei, 
o qual, nessa altura e por isso mesmo, o fez Grande de Espanha de primeira 
classe. É natural, pois, que a ‘Crónica de Guinea’ tenha sido adquirida por 
d’Estrées (ou por Sua ordem) na almoeda que estava decorrendo e que foi 
muito concorrida. Numa carta do Licenciado João Lucas Cortês — futuro 
membro do Conselho Real e Supremo da índia — datada de 7 de Maio de 
1664, que adiante utilizarei mais amplamente, alude-se a um Conselheiro 
D. Francisco de Solis, a quem Filipe IV jubilara havia pouco tempo. Esse 
é que se me antolha ter sido dono do códice e por morte dele (entre Maio 
de 1664 e indeterminado mês de 1667, aquele em que foi dado à estampa 
o novo índice expurgatorio do Santo Ofício) a Crónica teria passado à posse 
de Cortês, depois de ter estado em mãos de Frei Pedro de Carvajal, que, na 
sua primeira página, exarou a nota revelada pelo Dr. Duarte Leite. Na carta 
sobredita, endereçada ao famigerado bibüógrafo Nicolau António, o então 
Licenciado Cortês insistia pela obtenção de licença ou faculdade para poder 
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maia outra anomalia! — que nunca ninguém se tenha preocupado 
com averiguar alguma coisa a respeito de João Lucas Cortês, que 
foi pessoa muito conceituada, jurisconsulto de invulgar prestígio 
è erudito de marca maior. 

Nicolau António, seu contemporâneo e seu amigo e 'conterrâ¬ 
neo — ambos eram de Sevilha — abona-o como «jurisconsultos 
e omnímodas fios eruditiones» ®° ,e Franckenau 111 como «juriscon- 
sultorum seque ac Hisitoricorum inter sui sevi Hispanos facile 
Coryphseus». 

Luís Salazar y Castro, abonando certo passo da c Historia Ge¬ 
nealógica de h Casa de Lara’ ® com a sua opinião, apontarlhe o 
nome e acrescenta «en quien sobre un profundo conocimiento de 
nuestra Historia, resplandece un juizio correspondiente a su 
grande erudición.» 

João Lucas Cortês nasceu em Sevilha e licenciou-se em Sala¬ 
manca. Regressado à cidade natal, a sua casa deveio cenáculo onde 
se congregava a fina flor intelectual hispalense. Juntou opulenta 
livraria no que consumiu muito dinheiro. 

O prudente Conde de Villaumbrosa ganhou-lhe afeição e fê-lo 
transladar a Madrid de onde, em Maio de 1664, escreveu a Nicolau 
António, ao tempo residente em Roma, uma carta de grande inte¬ 
resse, que se encontra publicada 03 , em que Cortês se lastima por 
estar fora de casa, longe da esposa e dos filhos, sofrendo incomo¬ 
didades, mas sacrificando-se pelo futuro deles, e tem também apre¬ 
ciações curiosas sobre o famoso Marquês de Agrópolis e de Mon» 
déjar (D. Gaspar Ibafiez de Segovia Peralta y Mendoza), a res¬ 
peito de José Pellicer y Tovar e especialmente sobre a segunda 
parte da f História de Toledo?, do Conde de Mora, que tinha sido 
publicada havia pouco e que ele julgava «mucho péor que la pri- 
mera, apoyando por verdaderas todas cuantas fabulas se proveen 
en la historia general de Espana.» 

Diogo Inácio de Góngora u , outro conterrâneo e contemporâ- 

possuir livros proibidos, salvo os de heresiarcas ou os que tratassem de 
professo controvérsias de religião. (Cfr, ‘ Biblioteca de Autores Espaíwles’, 
tomo 62.°, p. 113, ern cuja coluna primeira se lê: «Estos dias se han dado dos 
plazas dei Consejo á don Benito Trelles y don Gil de Castrejon, en lugar 
de una que vacó por jubilación de don Francisco de Solís, y otras plazas 
menores.»). A comprovar-se o meu ponto de vista, a palavra (de que só 
estão distintas algumas letras) que figura por baixo da assinatura de 
D. Francisco de Solís, seria a abreviatura de Conselheiro [aliás, Consejero 
(Cons 0 ?)] e não a de Córdova. 

00 Gfr. ‘BMotheea Hispana Nova’, Madrid, 1783, I voh, p. 721. 

91 Cfr. ‘Gerhardi Emesti de Franckemu Equit, Danio. Biblioúeca His- 
nica Historico-Genealogm-Heraldica V Lípsia, 1724, p. 228. 

192 Obra citada, tomo I, Madrid, 1696, p. 34. ' 

03 No volume _62,° (Segundo do Epistolmo Espanol — Coleeeión de 
cartas de espanoles ilustres antiguos y modernos recogido y ordenado por 
Don Eugênio Ochoa) da ‘Biblioteca de Autores Espmoles desde la forrm- 
ción dei lengmje hasta mestros dia s’, Madrid, 1870, p. 112 e seguintes. 
Ochoa, ao todo, deiu à estampa quatro cartas de João Lucas Cortês. 

91 In ‘Varones ilustres de letras mtwales áe Sevilha manuscrito que 
João Nepomuceno Gonzalez de León anotou e completou, e cuja notícia con¬ 
cernente a Cortês pode ver-se no segundo volume (Madrid, 1866) do 'Ensayo 
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nep seu, informa quq foi «teniente de Madrid, alcaide de Corte, 
dei Conseg o de las índias y cn este afio de 1687 le han promovido 
al Consejo Real de Castilla.» 

■ Foi também autor de várias obras muito gabadas, se bem que 
só uma tenha chegado a correr impressa, mas como se fora escrita 
por D. Diogo de Ayala Herrera y Rojas, Conde de la Gomera — ! 

um Memorial Genealógico y Juridico sobre la continuadón dei U- j 

tulo de Conde de la Gomera en los senores de aquella Casa. ? 

e La vida y acoimes dei Santo R&y Don Fernando III de Cas- 
tilh y Leôn’ é citada com elogio por vários autores e Franekenau 95 | 

indica outras obras e não se livra da fama de ter publicado, como | 

seus, trabalhos do Conselheiro Cortês, cujos originais manuscritos í 

adquirira na almoeda feita à sua biblioteca 96 . 

João Lucas Cortês morreu em Madrid, com oitenta anos in- l 

completos, no dia 31 de Agosto de 1701, deixando a seus herdeiros l 

apenas um nome cheio de prestígio e uma opulentíssima livraria, j 

que houve que pôr 'em praça para a transformar em dinheiro. j 

O leilão realizou-se no ano seguinte e a maioria dos seus manus- 1 

critos foi arrematada pelo Cardeal Aquaviva, núncio do Papa Cie- i 

mente XI, mas houve franceses, italianos, portugueses e flamengos, 
que se encontravam acidentalmente na Corte castelhana (por mo¬ 
tivo da entrada de Filipe V e da Guerra da Sucessão) que itambém 
compraram muitos lotes. Outros foram parar muito mais longe — 
à Dinamarca — adquiridos por Ehreneron e por Franekenau, que 
também se achavam ,na capital espanhola 

Tal foi o homem a quem, de inteira certeza, a ‘Crônica de 
Guinea’ pertenceu, não se podendo saber se já com a iluminura 
acrescentada, se não. 

Houve, porém, na existência de João Lucas Cortês uma par¬ 
ticularidade importantíssima, em que ainda não falei e que nunca 
ninguém trouxe à colação, mas que é abonada por Nicolau António 
•— seu contemporâneo, seu conterrâneo e seu amigo — e também 
por Franekenau. 

A notícia da c BibUotheca Hispana Nova’ começa assim: 

«D. Ioannes Lucas Cortes, Hispalensis, ex Belgis parenti- 
bw.9» 98 

de una Biblioteca Espanola de libros varos y curiosos formado con los apun- 
tamientos de Don Bartolomê José Gallardo’, coordinados y anotados por 
D. M. R- Zarco dei Valle y D„ J. Sanchez Rajon, colunas 606 a 600. 

95 Obra citada, p. 228. 

96 «Un consejero de Filipe IV, D. Juan Lucas Cortês escribió la ‘Biblio¬ 
teca Genealógica Hispana que publico Franekenau atribuyéndose la pater-. 
nidad-j. — Cfr. António Ballesteros y Berreta, ‘ Historia de Espana y su 
influencia en la historia, universal’, tomo IV, segunda parte, Barcelona, 1027, 
p. 326. 

97 Cfr. Gallardo, ‘Ensayo de ma Biblioteca Espanola’, vol. II, coluna 
609 e Franekenau, Obra citada, que pormenoriza: cObiit... die XXXI Au-, 
gusti MDCCI setatia cerciter LXXX annorum, nil haeredibua prater instruc- 
tissimam aeque ac selectissimam Bibliotiheca relínquens.» (p. 228). 

98 Obra citada, p. 721, col. 2. 

Importa deixar registado que, em face dos textos compulsados, me con¬ 
venci de que o apelido do célebre jurisconsulto seiscentista deve ter resul- 
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e a da ‘Bibliotheca Hispmica Historico.G.enealogico-Heraldm l 
assim: 

«Don Joannes Lucas Cortesius seu Cortes. Hispalensis, JCto- 
rum aaque ac Historicorum inter sui eevi Hispanos facile Cory- 
ph&us, natus ex Belgis parentibus »° 9 . 

O pormenor de magna importância é, como já viram, que o 
Conselheiro João Lucas Cortês foi filho de pais flamengos e Diqgo 
Inácio de Góngora acrescenta que ele, depois de se licenciar em 
Salamanca «pasó a Flandes, de donde fueron sus mayores y em 
donde se dedicó con gran tasón al estúdio de la historia y letras 
humanas em que salió consumadísimo y en la noticia y deccióm 
de libros de todas faculitades y lenguas, las cuales habla 100 con 
gran propiedad y elegancia» 101 . 


tado da castelhanização ou da tradução do seu verdadeiro apelido '(flamengo.), 
que não sei qual fosse. Houve, por então, muitos casos desses e bastará citar 
o do grande compositor, discípulo e sucessor de Filipe Rogier, «Maestro Ca- 
pitán» (Matias ou Mateus Romero, castelhanização de Rosmarin), que era 
flamengo e natural de Liège, não obstante, modernamente, se persistir em 
o dizer espanhol, nascido algures, no nordeste da Península. 

Não me parece que o pai de Cortes (pelo menos ele) fosse flamengo 
apenas por ter nascido na Flandres, filho ou neto (ou filho e neto) de espa¬ 
nhóis Já estabelecidos, pelo que seria portador do apelido castelhano. A im¬ 
pressão com que se fica e que João Lucas — e Lucas é nome de baptismo 
raro na Península, mas relativamente vulgar na Flandres — Cortês foi filho 

- único? — de um casal de flamengos com bens de fortuna, por qualquer 
circunstância estabelecido em Sevilha, por volta de 1620, e que morreu pre¬ 
maturamente — sucumbindo porventura, a doença epidêmica — deixando-o 
órfãò_e herdeiro de avondados bens, quando menino. Radicado, pela força 
das circunstâncias, em Espanha, depois de estudar as primeiras letras e 
de cursar artes com os dominicanos de Sevilha (Colégio de Santo Tomás de 
Aquino) licenciar-se-ia em Salamanca já com o apelido traduzido ou caa- 
telhanizado. 

Creio bem que Nicolau António e, sobretudo, Diogo Inácio de Góngora 

— seus conterrâneos e contemporâneos — e Gonzalez de Léon (anotador de 
Góngora) se soubessem (ou mesmo suspeitassem) que nas veias de Cortês 
corria algum sangue espanhol, não teriam deixado de mencionar a circuns¬ 
tância, escrevendo, por conseguinte, outras coisas, que não as que legaram 
à posteridade, Os registos paroquiais de Sevillha e o Arquivo da Universi¬ 
dade de Salamanca devem guardar elementos bastante para (quem se dis¬ 
puser a fazê-lo) tirar o caso a limpo. 

189 Lugar citado. 

100 Góngora escrevia em 1687, Cortês ainda vivia, possivelmente no auge 
da fama; teria 66 anos. 

101 Este passo é confirmado, quanto ao italiano, pela carta de 7 de 
Maio de 1664, endereçada a Nicolau António, atrás referida, e em que o 
Licenciado Cortês diz: «Habrá cerca de dos meses que escribí a vmd. larga¬ 
mente, y juzgando volverme muy presto a Sevilla, supliqué á vmd. me res- 
pondiese derechamente á aquella ciudad; pero aun me tiene vmd. en esta 
corte, y sin saber el tiempo que en ella me detendré, y ha sido la causa 
el haberme encargado el senor Duque de Medina de las Torres todos los 
papeies y procesos de la visita dei reino de Sicília, para que yo los vea, 
ajuste y haga memorial de los cargos y descargos que resultan contra los 
ministros y oficiales daquel reino, y dellos haga relación en una junta de 
ministros de los consejos de Castilla y Italia que hay senalado solamente 
para el despacho de los negocios desta visita, y que para esto habia hecho 
elección de mi, pues requeria persona de confianza, letrado y que enten- 
diese bien h lengua italiana,, en que lo más viene procesado...» (Lugar citado). 


da iconografia do Infante Dom Henrique 


Temos então que a f Crônica.de Guinea y , com ou sem ilumi¬ 
nura, foi propriedade de um homem eminente, flamengo dos qmtro 
costados e que, embora nascido em Sevilha e licenciado em Sala¬ 
manca, completou a sua educação na Flandres, pátria de seus 
maiores, onde residiu com demora o tratou com os homens mais 
doutos 102 . 

Ora como tudo concorre para não poder haver a menor dúvida 
(como dizia o Visconde de Santarém...) de que a iluminura foi 
acrescentada ao códice, tendo antes andado solta e dobrada ao 
meio, não me parece temerário conjeoturar que a junção tenha 
sido operada depois da morte do Conselheiro de Estado de Car¬ 
los II, mas antes do leilão, por .artes de qualquer agente ou encar¬ 
regado da organização da almoeda, que houvesse comprovado o 
paralelismo das cercaduras, atrás salientado. 

Quem sabe mesmo se a iluminura, dobrada longitudinalmente, 
não estaria, por mero acaso, guardada entre as folhas da Crónica? 

Afigura-se-me muito mais lógico e mais natural que o retrato 
solto de uma personagem quatrocentista, com a cabeça coberta por 
um chapéu tipicamente flamengo, pudesse andar, séculos depois, 
era mãos de pessoa de ascendência flamenga (sua possível descen¬ 
dente ou descendente de alguém a quem o retrato fora doado ou- 
trora) do que nas de pessoa noutras condições. 

Quem sabe mesmo o valor estimativo que o retrato teria para 
a família que o conservara tantos anos? 

Claro está que nada pode assegurar que as coisas se passas¬ 
sem desta maneira, mas também nada, nem ninguém, pode garan¬ 
tir que não se tenham passado. 

Em qualquer caso, porém, o indubitável flamenguismo de João 
Lucas Cortês abala por completo a posição da iluminura em rela¬ 
ção ao Infante e em relação à Crónica e se o reclamado exame 
pericial comprovar irrefragàvelmente o que tantos factores con¬ 
correntes induzem a crer—que a empresa e a tenção de Dom Hen¬ 
rique não são da primitiva — então tudo ruirá estrondosa e 
confrangedoramente. 

Nessa hipótese — infelizmente muito plausível — o preten¬ 
dido henriquismo da iluminura esvair-se-á como neblina matinal 
ao contacto dos primeiros raios de sol, ao passo que o seu flamen¬ 
guismo — de agora em diante já não circunscrito apenas ao cha¬ 
peirão do retratado — consolidar-se-á definitivamente e, vamos 
com Deus, logicamente também, para não dizer naturalmente. 

Aliás, durante a preparação deste trabalho foke-me progres¬ 
sivamente radicando a convicção de que o Visconde de Santarém, 
se ainda vivesse, há muito que teria repudiado o parecer de 1841 
por considerar — embora cheio de pena — que a personagem re- 


102 Gallardo, Obra citada, cols. 606 e 607. Do relato de Diogo Inácio 
de Góngora deduz-se que a ida de Cortês à Flandres se teria relacionado 
de algum modo com a herança de bens patrimoniais. Noutro lugar refere 
expressamente que os seus tutores lhe administraram mal os bens que seus 
pais lhe haviam legado, o que evidencia que João Lucas Cortês ficou órfão 
sendo menor. 
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tratada na miniatura apensa ao manuscrito da Biblioteca Nacional 
de Paris, só por artes de algum sortilégio poderia ser o Infante 
Dom Henrique. É que metade de quanto deixo alinhado atrás era 
mais do que bastante para que a sua inteireza moral e a sua 
inconcussa probidade intelectual o levassem a pensar ao invés de 
há cento e vinte anos. 







Imagem do pórtico meridional de Santa Maria de Belém 

Notar o brasão de armas do Infante e a empresa da Rainha 
Dona Maria (na mísula), o elmo cingido pela «coroas» e 
a posição do braço esquerdo, 


(Foto J. S. A. S) 
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Pormenor da estátua dos Jeránmos permitindo verificar 
que a mão esquerda, a dalmática e o joelho são esculpidos 
na mesma pedra 


(Foto J, S. A. S-) 


IV 


Falta tratar das anomalias concernentes à imagem da porta 
meridional da igreja de Santa Maria de Belém. 

São várias também, mas uma delas, cuja natureza é diame¬ 
tralmente oposta às das dissecadas anteriormente, sobreleva todas 
mais. 

Consiste no facto de quase toda a gente andar apostada em 
a não tomar pelo que é, pois, com absoluta certeza, foi mandada 
fazer e lá posta para preitear a pessoa e a memória do Infante 
Dom Henrique. . , 

Todavia, como há quase cinquenta anos o Dr. José de Figuei¬ 
redo a relegou à mesquinha condição de fantasia de seu escultor ' m , 
hoje encontra-se votada ao ostracismo, sob o vilipêndio de me- 
xorável anátema 104 . 

Apesar de isso, continua a erguer-se sobre mísula em que se 
esculpiram, seguros por minhanos serafins, o seu brasão de armas 
ladeado por dois escudetes figurativos das empresas del-Rei 
Dom Manuel e da Rainha Dona Maria, cuja presença vincula in¬ 
dissoluvelmente o régio casal à pessoa do preiteado, dando, por 
conseguinte, público e perene testemunho da extraordinária im¬ 
portância que, para qualquer deles, tinha a imagem. 

Continua igualmente a ostentar, sobre a armadura, rica dal¬ 
mática armoriada e a heráldica nela recamada é a de Dom Hen¬ 
rique, não tendo o banco de pinchar diferençado por não ser pre- 
ciso, pois a diferença deixara de ter razão de ser depois de Alfar¬ 
robeira, por o Infante ser o único sobrevivente da ínclita gera¬ 
ção 105 . 

108 In ‘O Pintor Nuno Gonçalves’, p. 17. 

104 A Exposição Henriquina ignorou-a e, até, durante asi comemorações 
centenárias, mantendo-se iluminada a frontaria dos Jerónimos, a pobre está¬ 
tua esteve sempre, inexplicavelmente, em eclipse. 

los Tem-se falado em influência da indumentária da estátua jacente 
do túmulo da Batalha. Em verdade, porém, as galas luzidas por Dom Hen¬ 
rique — iguais às que Dom Duarte e Dom João I ostentam — deviam ser 
a reprodução fiel de uma espécie de grande uniforme dos membros da 
Família Real naquela época. Mais se tem estranhado que as quinas estejam 
dispostas de acordo com as normas &ó estabelecidas em 1485, quando Dom Hen¬ 
rique já era falecido, havia vinte e cinco anos. A meu ver o argumento não 
procede porque as normas ditadas por Dom João II não devem ter tido em 
mira reformar, mas antes fixar (o que é como quem diz pôr em ordem) 
o que andaria novamente ao sabor do livre alvedrio de cada qual. _'É de acei¬ 
tar, por isso, que antes de 1485 já houvesse quem tivesse suprimido a Cruz 
de Avis, assim como quem pusesse as quinas na disposição actual e quem 
misturasse as coisas a seu bel-prazer. Nesta ardem de ideias nada de estra- 
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0 seu físico continua, também, a ajustar-se singularmente ao 
descrito por Zurara e o elmo que se vê no chão ainda não deixou 
de estar coroado com uma grinalda como a que se vê na cabeça 
da estátua jacente do túmulo da Batalha. 

Pois, não obstante a continuação desta concorrência de ele¬ 
mentos identificadores, convencionou-se que a estátua não passa 
de mero símbolo, havendo ainda quem a não creia da primitiva, 
porque Darnião de Goes — testemunha única — disse algures que 
a imagem do Infante tinha a espada desembainhada e a que lá 
está exibe, metido na bainha, um espadão, que tem mais de metade 
da altura do corpo—<95 centímetros para 1 metro e 52. 

A barba também causa engulhos a quantos não têm presente 
que Dom Henrique viveu muitos anos com o coração sangrante 
por causa de a morte de Dom Fernando — a quem tinha por már¬ 
tir e venerava como tal 106 . 

Embora haja quem o considere algoz do pobre irmão, em ver¬ 
dade assim nãc foi e Dom Henrique tinha plena consciência de 
o dever lhe ter imposto o sacrificar o mano dilecto a interesses 
mais altos — o serviço de Deus e da Pátria, que, então, se dizia 
del-Rei — e, por isso, viveu ardentemente, apaixonadamente, o 
sonho de minar o poderio do Islão para — sempre no serviço de 
Deus e do Reino — contribuir para a sua destruição — termo am¬ 
bicionado para a revindicta da morte de Dom Fernando. 

Então uma das manifestações mais usuais de dó consistia 
em deixar crescer a barba e descurar um pouco a cabeleira e 
Dom Henrique, sobretudo depois que Deus pôs termo ao calvário 
do Infante Santo, considerou-se de luto e é crível que não mais 
o haja aliviado 107 . 

Por outro lado, devia ser público e notório que aquela estátua 
era o Infante — «avô» del-Rei e «pai» da instituição do Restelo, 
em cuja metamorfose o Santo Padre houvera por bem consentir 
— e não se compreende que, em altura em que ainda era viva 
muita gente que o conhecera em pessoa, se fosse deixar à fanta¬ 
sia de um escultor (por mais insigne que fosse) a plasmação da 
sua imagem, tanto mais que a memória do Infante se não apagara 
entre o vulgo, como transparece das trovas de Diogo Velho da 

Jiho tem, inclusivamente, a dualidade figurada na dalmática. Quem sabe 
mesmo se o panejamento frontal não substituíra outro, que se inutilizara 
por qualquer circunstância, mantendo-se as mangas como sempre tinha sido. 
.Importa não esquecer que o pormenor não pode ser consequente de fantasia 
ou de descuido do escultor, mas, antes, reproduziria o que estava no modelo. 
Era caso contrário el-Rei, teria, certamente, feito reparo na imperfeição. 

108 «E com ele eram todas suas devoções». (Frei Luís de Sousa, Obra 
citada, edição indicada, vol. II, p, 274). 

107 For morte de Dom João II, Álvaro Vaz, corregedor de Lisboa, 
«mandou apregoar que nenhum barbeiro fizesse barba nem cortasse cabelo, 
fosse a quem fosse, nos seis meses mais chegados.» Cfr. ‘Lisboa, Oito Séculos 
de História’ — Mihi — ‘Lisboa manuelina’ ‘(Lisboa, 1957), p. 318. O Papa 
Júlio II, em 1511, em sinal de luto pela conquista de Bolonha, pelos fran¬ 
ceses, deixou crescer a barba e nos dois anos que ainda viveu, não tornou 
■a cortá-la.. 
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Chancelaria, recolhidas por Garcia de Resende no seu ‘Camondw 
geral! e que foram feitas no ano de 1516, ou seja quase precisa¬ 
mente na data em que a estátua lá foi posta: 

Razão é que não nos fique 
a alma do Infante Henrique 
e que por ela se suplique 
ao nosso Deus celestial... 108 

Ora se Dom Henrique não usasse barba (pelo menos nos úl¬ 
timos anos que viveu) ninguém tomaria a sua imagem como tal, 
apesar de revestida com os seus atributos heráldicos. Do mesmo 
modo se malograria o propósito dos reais preiteadores, cujas em¬ 
presas — repito — foram esculpidas para exalçar pelo tempo fora 
a memória e a pessoa do instituidor da fundação do JEtestelo e 
não um «boneco» qualquer, por mais «clássico» e bem esculpido 
que fosse. 

A estátua foi mandada colocar por quem teve o cuidado de 
se figurar ao natural (bem como à Rainha sua Mulher) no outro 
portal da igreja e desde sempre foi tida como a perenização da 
pessoa do Infante, 

O testemunho impresso mais antigo, que conheço, saiu dos 
prelos lisbonenses de Germão Galharde, em 1551, e está incrus¬ 
tado no eloquente sermão pregado pelo Doutor António Pinheiro, 
futuro Bispo de Miranda e de Leiria, aquando da transladação 
da ossada de Dom Manuel 1 10 °. 

Diz assim: 

«Ao qual (Infante Dom Henrique) este glorioso Rei teve tanto 
acatamento e de tanta humildade, que mandando edificar tão 
mapífico e sumptuoso mosteiro, como é este em que estamos, no 
mais público lugar dele, o pôs armado» 110 . 

Dois anos mais tarde, em 1553, o mesmo impressor trouxe a 
lume a ‘Primeira Década da Ásw!, de João de Barros, em cujo 
livro quarto, quase ao morrer do 12.° capítulo, se lê: 

«E foi ainda el-Rei Dom Manuel tão mapânimo na glória 
da edificação deste templo de Belém, que tomou pera o lugar de 
sua imagem e da Rainha Dona Maria, sua Mulher, a porta mais 
pequena, fronteira ao altar-mor; e mandou pôr a imagem daquele 
excelente príncipe, Infante Dom Henrique, na porta travessa, por 


108 Edição Gonçalves Guimarães, tomo V, p- 181. 

100 A função realizou-se em 20 de Outubro desse ano e o ‘Sumárá da 
Pregação’ saiu logo a seguir. Ê obra raríssima de que se fez segunda edição 
em 1784. Quem desejar conhecer melhor o assunto poderá consultar Mihi, 
‘Do sitio do Restelo e das sms igrejas de Santa Maria de Belém’, Lisboa, 
1949, pp, 265 e seguintes. 

140 In ‘Colecção das Obras Portuguesas do Sábio Bispo de Miranda e 
de Leiria D. António Pinheiro edição de Bento José de Sousa .Farinha, 
Lisboa, 1784, vol. I, p. 58. Deve ter-se presente que «armado» significava 
revestido de armadura, que tanto poderia ser a de parada como a de com¬ 
bate. Todavia, no caso sujeito, era natural não se tratar desta última. 
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ser. mais. principal em vista, armado como hoje aparece sobre a 
coluna do meio» 111 . 

Só treze anos depois, em 1566, Francisco Correia, impressor 
do Cardeal-Infante, pôs em circulação a 1 Primeira Parte da Cró¬ 
nica do Felicíssimo Rei Dom Manuel*, de Damião de Goes, cujo 
capítulo LIII trata da «fundação do mosteiro de Belém e da torre».- 
Dele consta o -seguinte passo: 

«A igreja deste mosteiro tem duas portas das quais a da ; 
travessa, que está contra a praia, é a mor e mais sumptuosa, na 
qual mandou pôr em pé, na coluna do meio da porta, a imagem 
do Infante Dom Henrique, primeiro autor destas navegações, ta¬ 
lhada de vulto em pedra, -armado, com cota de armas e a espada 
nua na mão, alevantada para riba, do qual modo se afiguram to* 
dolos Reis e Príncipes, que em pessoa se acharam em feitos de 
guerra e neles foram vencedores» 112 . 

Damião de Goes, não sei bem ao certo porquê, goza entre nós 
de crédito ilimitado em matéria de probidade intelectual e moral. 
Suponho, no entanto, que tal renome proveio do desejo de o «com¬ 
pensarem» de ter caído sob a alçada do Santo Ofício-. 

Não só é tido na- conta de émulo de Gatão, como ainda hà 
quem o considere o primeiro dos nossos humanistas. Em verdade, 
porém, foi toda a vida um oportunista de rara sagacidade, que 
alardeava mundos é fundos, por fas e por nefas, mas cujo verda¬ 
deiro estofo moral e intelectual estava muito aquém de o que em 
geral se crê 113 . 

Pois porque Damião de Goes — empoladamente e porventura 
influído por paralelismos observados no estrangeiro — afirmou 
que o Infante tinha a espada niia na mão e levantada para cima, 
admitiu-se in continmti , como dogma de fé, que a estátua tinha 
sido modificada (e por que não substituída?), pois a que lá se vê 
tem a lâmina guardada na bainha. Nem sequer se reparou em 
que a espada só podia ser empunhada com a mão direita, tendo 
á bainha segura com aesquerda e que, pelo menos-, a mão esquerda 
da estátua mostra, inequivocamente, que nunca pode tèr estado 
em’ posição divérsa daquela em que a vemos, por se -encontrar li¬ 
gada com- a dalmática e ser esculpida na mesma pedra. Também 
para o Infante ser representado- com a espada desembainhada, 
(o que é como quem diz combatente) -era de preceito que tivesse 
a cabeça coberta, a fim de estar convenientemente resguardado 
contra qualquer golpe desferido pelo adversário. Mas- como cobrir 
a cabeça se o elmo- está no -chão?,., 

111 Gfr. ‘Ásia de Mo de Barros . Primeira Década’, edição da Imprensa 
da Universidade de Coimbra, 1932, p. 166. 

112 Cfr. edição «Acta Universitatis Conimbrigensis», Coimbra, 1949, 
vol. I, p. 126. 

113 Cfr Mihi, *Damião de Goes na Livram Real de Música\ Lisboa, 
1938, pas-sim e ‘Processo e História de wna atoarda: o retrato de Damião de 
Goes por Alberto Dürer’, Coimbra, 1943, pp. 190 e seguintes. Espero, com 
a ajuda de JDeus, tratar desenvolvidamente, noutro local, da fidedignidade 
da informação goesiana, a respeito de a imagem do Infante Dom Henrique, 
da -porta lateral dos Jerónimos. 



Espantosa anomalia é a de se persistir em não atentar na surpreendente 
espiritualidade do rosto da imagem, bem como no extraordinário poder de 
penetração do seu olhar 

Foto J. S, A. S, — (Reprodução interdita) 
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Ademais a espada desembainhada deveria ter cerca de 90 cen¬ 
tímetros e não poderia caber no espaço, que mediaria entre a mão 
direita (colocada adequadamente) e o sobrecéu côncavo sobran¬ 
ceiro ao baldaquino m . 

. Poí outro lado, não é crível que Dom Manuel — que bem 
sabia o que ) desastre de Tânger representara na vida de seu 
«avô» — desse os améns a que o figurassem militarmente, por 
assim dizer. É preciso não esquecer que o «Venturoso» não quis 
preitear o guerreiro, mas sim, o fundador daquela casa e que não 
só deve ter visto a estátua muitas vezes — faleceu em 1521 — 
como deve ter acompanhado de perto a sua plasticização na pedra 
lioz, por obra e graça do habilíssimo cinzel do escultor. 

Ora porque assim deve ter sido, porque Dom Manuel a viu 
— como viu e se preocupou com a sua — e porque a sua munifi¬ 
cência e o seu bom gosto são indiscutíveis, a imagem havia, por 
força, de estar muito parecida com outra estátua ou com um re¬ 
trato que então existiria, (talvez nos Paços da Alcáçova ou nos do 
Limoeiro, se não na nova fundação da Conceição dos Freires de 
Cristo, ou — o que se me antolha mais plausível — no Estudo 
Geral da Universidade, que o tivera como protector) mas de que 
os cataclismos, os sinistros ou a incúria dos homens deram cabo 
entrementes. 

É que a imagem é tão humana e tão cheia de expressão que 
não pode deixar de ter sido feita segundo modelo prèviamente 
escolhido “. 

114 Atrás de a estátua, um pouco acima de seu ombro direito, há, no 
friso da moldura da porta geminada (do lado do poente), uma solução de 
continuidade, que pode parecer feita para lá encaixar a ponta da espada 
da tal outra estátua — a que Damião de Goes teria visto. Mas a ter sido 
assim, salta à vista que a espada dessoutra imagem não podia estar «levan¬ 
tada para riba», mas, sim. posta ao ombro, o que reduziria o «herói invicto» 
à modesta condição de simples sentinela. Ademais afigurarse-me que essa 
estátua teria de ser mais pequena, pelo que ficaria mesquinha, por causa 
de o vão, que mediaria entre a sua cabeça e o «céu» do baldaquino. Além 
de que, tècnicamente, cuido que só era possível, trabalhando em pedra lioz, 
a espada ser figurada com a ponta para cima, desde que encostada ao 
tronco da pessoa, a fim de poder resistir à acção ao tempo. Prova-o a forma 
«reforçada» como foi realizada a bainha do espadão que lá se vê. 

u« Como pode haver quem pense no retrato dos painéis do Museu das 
Janelas Verdes, — dando inteiro crédito à versão segundo a qual teria estado 
muito tempo sob interdição como consequência da escaramuça de Alfarro¬ 
beira —, peço licença para observar que tal «explicação» se me afigura 
muito influenciada pelo reflexo do espírito exterminador, que ditou a sen¬ 
tença do chamado processo dos Távoras, a qual mandou picar brasões para 
todo o sempre, derribar casas, incinerar Icadáveres, etc. O êxodo e a disper¬ 
são da família do Duque de Coimbra deveu-se talvez mais a factores exter¬ 
nos do que a internos. A «excomunhão» da memória do Infante Dom Pedro 
não chegou a durar meia dúzia de anos, pois, no cabo deles, já o seu túmulo 

e com todo o aparato heráldico intacto — lhe recebia as cimas, estando 
presente el-Kei e quase toda a Corte. Os painéis das Janelas Verdes, esti¬ 
vessem onde estivessem, nunca devem tèr sido sonegados e seriam geralmente 
conhecidos, embora pouca gente lhes soubesse o verdadeiro significado, taivez 
por estar fora do âmbito cem. por cento nacional. De aí a carência de refe¬ 
rências objeôtivas e pormenorizadas. 
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A porta principal dos Jerónimos foi edificada em 1517 e, ao 
que parece, nesse mesmo ano ou, o mais tardar, em meados do 
seguinte, toda a fábrica inferior da porta lateral se concluiu. 

A Rainha Dona Maria faleceu em Março de 1517, mas a pre¬ 
sença da sua empresa (tanto na porta axial como na mísula em 
que assenta a estátua do Infante) demonstra, em minha maneira 
de ver, que el-Rei ainda não tomara a casar (Novembro'de 1518) 
pois, nesse caso, seria a empresa de Dona Leonor que lá figuraria. 

A estátua do Infante Dom Henrique deve estar no lugar onde 
a vemos desde então e só o cinzel de um grande imaginário a pode 
ter talhado de vulto llfl . É tão expressiva e tão bela, que se me 
antolha a melhor de quantas ornam os dois soberbos portais da 
igreja do mosteiro dos Jerónimos. 

Espantosa anomalia, para não dizer monstruosa, é, pois, esta 
de se teimar em não ver na imagem o que ela é e de se persistir 
em não atentar na surpreendente espiritualidade do seu rosto, bem 
como no extraordinário poder de penetração do seu olhar, que es¬ 
quadrinha aquilinamente o horizonte, buscando devassar-lhe os 
arcanos, no supremo anseio de descortinar os contornos longín¬ 
quos do Portugal ecuménico, de que o Infante foi primeiro deseja- 
dor, incansável obreiro e tenaz impulsionador. 

Como tal, sim; vista como o que é — naquele bendito lugar e 
sob o vigilante patrocínio de Santa Maria de Belém, que lhe; está 
sobranceira, a servir de fulcro a .todo aquele assombroso sistema 
figurativo — a estátua do Infante Dom Henrique é, de facto, um 
símbolo — mas símbolo eloquente, como nenhum outro,, do incom¬ 
parável préstimo, da grandeza desmedida e da singular eficácia da 
Portugalidade, entendendo por tal os frutos da zelosa presença' é 
da acção abnegada de Portugal por esse mundo além ao serviço da 
sua Cristianização. 



110 Importa registar que, devido à acção do tempo, a imagem está; pre¬ 
sentemente, estalada na cabeça. Acaso estará em riscos de perder-se? < 
Entre a gente trazida por João de Castilho para trabalhar no portal 
da travessa figurou um tal «Orte imaginário», que seria francês, e a mesma 
pessoa que o João de Orte, que .também falhou em vulto algumas imagens 
para Nioolaui.de Chantarenne. A deliciosa Virgem da Anunciação da poíta 
axial e o São Jerónimo, que, .paternalmente, ampara o vulto ajoelhado de- 
Dom Manuel I, teriam sido lavrados pela sua perícia 1 ? Há quê ter em conta 
que qualquer das imagens é de pedra lioz, que tão ingrata é de trabalhar. 
Acaso terá sido aquele imaginário o autor da estátua do Infante Dom Hen¬ 
rique? (Gfr. Virgílio Correia, ‘As obras, de-Santa Maria 4e Belém*, Lisboa, 
1922, pp. 17, 26 e 27). .* c -' ^ -'f' ■ ■ 


ADENDA & CORRIGENDA 


Alguns dias depois de ter lido a presente comunicação na 
Associação dos Arqueólogos Portugueses, alguém — que muito 
prezo e a quem são familiares os problemas da iconografia _ hen- 
riquina — manifestou-me a opinião de que os traços longitudinais, 
que parasitam o retrato do Infante Dom Henrique, no manuscrito 
parisino da ‘Crónica’ de Zurara, não são vincos, resultantes, de a 
folha ter estado dobrada, mas-, sim, rugas consequentes do natural 
enearquilhamento do pergaminho, quase sempre filiáveis em im¬ 
perfeições do preparo das peles ou no maior ou menor grau de 
humidade e nas variações de temperatura a que as folhas estive¬ 
ram sujeitas -através de os tempos. 

Tal parecer, como é óbvio, se contraria abertamente uma das 
conclusões do meticuloso exame directo a que o Sr. Dr. Bélard 
da Fonseca procedeu (e que, aliás, as reproduções fotográficas 
divulgadas pareciam confirmar) — -Gfr. p. 45 — em nada afeota 
às outras mais, designadamente à que certifica que todas as folhas 
de pergaminho, em que está escrita a ‘Chronique de la conquête de 
Guinée* se apresentam lisas como a palma da mão e isentas de 
gelhas ou de vincos, como se fossem do melhor velino conhecido. 

Ora os ensinamentos por mim ganhos em longos anos, no in¬ 
termitente manuseio de velhos livros de coro, levam-me a hesitar 
na aceitação do parecer sobredito, visto que radicaram em mim 
a convicção de que o encarquilhar das folhas de pergaminho não 
afecta, por via de regra, as tintas das vistosas capitulareis ou da 
notação cantochanesica nelas grafadas, mas quando as lesiona fá-lo 
arbitrariamente, isto é, sem que a lesão se circunscreva aos rele¬ 
vos ou aos sarabulhos nelas existentes. É, aliás, compreensível que 
assim suceda, já porque os engelhamentos se operam muito lenta¬ 
mente, já p-orque a área ou o curso das rugas varia de caso» para 
caso, sem obedecer a qualquer -padrão; -e, por exemplo; quando 
origina uma concavidade numa das laudas, cria, automaticamente, 
uma convexidade na face oposta e vice-versa. A maior o-u menor 
proximidade de tais relevos; e o seu tamanho também, podem 
fazer estalar a camada de tinta, acarretando a sua queda e; p-or 
conseguinte, a mutilação parcial da área pintada. 

Quando, porém, uma das folhas foi dobrada por qualquer cir¬ 
cunstância — em especial se o fo-i adrede, v. g. para se não exe¬ 
cutar a música nela escrita — porque -a dobra se fez para ter 
efeitos imediatos, forçando o mais possível a natural resistência 
membranácea, a pintura quebra e desgasta-se somente nó togar 
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do vinco e, por esse motivo, a solução de continuidade na camada 
de tinta acompanha-o rigorosamente. Os vincos resultantes de do- 
bragem vão sempre de lés a lés, são rectilmeo® e só diferem no 
grau de obliquidade em relação à linha da lombada ou à das mar¬ 
gens do livro; podem também ser quase paralelos a qualquer das 
referidas linhas-. 

Foram estes ensinamentos —■ colhidos em demoradas consul¬ 
tas de velhos carfcapácios- de facistol, quase todo® de procedência 
monástica — e as aparências das fotografias vulgarizadas que me 
fizeram propender, no teor da comunicação, para a aceitação 
franca do parecer do S-r. Dr. Bél-ard da Fonseca. 

Mas a opinião contrária — não só por vir de quem veio, mas 
ainda por não ser ocasional, nem tomada de ânimo leve — levou- 
■me a -admitir que as fotografias correntes da miniatura de Paris 
pudessem não bastar para decidir a questão. 

A meus olhos parecem continuar a confirmar a opinião do 
•Sr. Dr. Bélard da Fonseca, mas o original confirmá-lo-á efectiva- 
mente? Convém 1 notar que a interrogação nada envolve de desp-ri- 
moroso para o distinto crítico de arte, a única pessoa que, com 
olhos^ de ver, contemplou e examinou minuciosamente a iluminura 
do fólio 5-v.° do «Manuscrito português n.° 41», da Biblioteca Na¬ 
cional de Paris-. 

Em verdade eu (-como quase todos os interventores- na ques¬ 
tão e também a pessoa que se manifestou) nunca vi e ainda menos 
manuseei o códice paris-ino. 

E se fosse vê-lo? Nessa hipótese, por força que havia de che¬ 
gar a um dos dois resultados seguintes: ou confirmava ou infir¬ 
mava a conclusão registada no livro ‘Dom Henrique? Dom Dua/rte? 
Dom Pedvo?’ 

Ante a impossibilidade absoluta de me deslocar à capital 
francesa, a fim de verificar de visu se se trata de vincos, se de 
rugas, pareceu-me viável obviar ao inconveniente mediante á enco¬ 
menda da novo negativo fotográfico do retrato, graças ao qual 
poderia obter ampliações de tamanho de-s-comunal, que deveriam 
permitir diagnosticar quase com inteira segurança a causa ou as 
varias causas dos aparentes riscos e soluções de continuidade que 
afectam a pintura. 

O que não me passou por cabeça é que tão comezinha pre¬ 
tensão pudesse dar -aso a uma enfiada de contrariedades e mal- 
-entendidos, que só pude vencer recorrendo ao valimento de pes¬ 
soa que, muito gentilmente se pôs-, de alma e coração, ao serviço 
da minha causa. Mesmo assim, só quase decorridos quatro meses 
sobre a -primeira diligência consegui haver às mãos o que desejava. 

Posto em ^execução o que planeara pude -realmente concluir, 
com a convicção com que o faria ante o próprio original: 

l.° —• Que o retrato (contra o que disse a p. 46), não- se en¬ 
contra descentrado em resultado de qualquer percalço consequente 
da sua adjunção -ao códice, O tramo direito da moldura, conquanto 
mais estreito que o do lado esquerdo-, é limitado, de alto a baixo-, 
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por uma linha recta onde morre a -cercadura. Um curto espaço em 
branco, existente entre a linha referida e a da lombada, certifica 
que não houve qualquer amputação e que a posição do retrato, em 
relação à cercadura, é a de sempre. Aliás, parece que -era de pre¬ 
ceito que as figurações das iluminuras não ocupassem 1 o centro das 
molduras, que eram sempre mais largas em baixo do que em cima 
e de um lado do que do outro-, 0 leitor — querendo — pode com- 
prová-to consultando, por -exemplo, a monumental obra do Padre 
(Abbé) Leroquais, ‘Le Bréviaire de PhMppe le Bari i(Paris-, 1929) 
de que há um exemplar na Biblioteca Nacional de Lisboa (Res. 
1267/8 Azul). 

2.o—Que é indubitável a presença de um risco longitudinal, 
abrangendo de lés a lés toda a folha de pergaminho e sensivel¬ 
mente paralelo à margem,, Passa pala pupila do olho direito do 
retratado, segue tangente à extrema do seu bigode e vai morrer 
no nascimento de uma das pernadas de carrasqueiro, abaixo do 
e Utado (de biê) da divisa. Menos perceptível no tramo- superior 
da moldura (devido a -notório retoque do mesmo) e no chapeirão 
negro (não se vislumbra porquê) esse traço deve corresponder — 
pelo menos tudo concorre para o fazer crer — a vinco resultante 
■da dobragem da folha sobre si mesma. Tal dobragem, dado o -es¬ 
paço que medeia entre o vinco e a costura da lombada, não pode 
ter sido feita com a folha integrada no códice, como hoje está. 
Por -conseguinte só se pode explicar admitindo que, de começo-, a 
iluminura esteve solta. 

8.° — Que a linha sobredita se bifurca, -em ângulo agudo de 
escassa graduação, precisamente junto do fim do bigode do retra¬ 
tado. 0 novo risco segue direito -ao único botão da espécie de 
murça que ele -enverga e vai, em recta perfeita, terminar à bèíira 
de um dos cascabulhos da margem inferior, depois de passar tan¬ 
gencialmente às letras f-a (de faire). A impressão que se colhe 
é a de que, ao princípio, se deve ter tratado de pequena gelha 
do pergaminho, a qual estaria localizada na região do bigode e 
talvez não chegasse a atingir o botão da veste. Tal encarquilha» 
mento deve ter dado origem ao entortar da dobra-, quando a folha 
andaria solta e, provavelmente, guardada entre alfaias- de guarda- 
-roupa, sem a protecção de duas talas que a preservassem de per¬ 
calços, Do facto parece transparecer que deve ter sido muito largo 
o tempo em que o retrato andou solto, o que é de -algum modo 'Con¬ 
firmado por outros amarrotamentos existentes e que devem datar 
do mesmo período, tanto mai-s que todos se verificam na parte 
volante (ou seja -a mais estreita, que era sobreposta à outra e vem 
a ser a que hoje medeia entre o vinco longitudinal e a lombada 
do -códice). Essas icomo-arranhadelas 1 parecem (em parte) resultar 
também -de o atrito das duas superfícies pintadas, quando andaram 
justapostas, Afectam o rosto do retratado no bigode, na aleta di¬ 
reita do nariz (prolongando-se até o tramo superior da moldura) 
e no olho -esquerdo. Um outro refego se nota ainda, entre a cabeça 
da figura e a faixa de pano eainte do -chapelão. Tudo- induz a crer 
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que se trata de ruga consequente do natural encarquilhamento do 
pergaminho. 

4. ° — Que a junção do retrato iluminado ao códice deve ter 
contribuído para melhorar a sua conservação, visto que passou a 
estar resguardado e a coberto de toda a casta de acidentes. Mas 
os traços que o parasitam e testemunham irrefragàvetaiente danos 
sofridos ocorrentemente, antes de a junção, são todos eles, de abso¬ 
luta certeza, posteriores à feitura do retrato e da sua moldura. 
Tempo houve, sem dúvida alguma, em que a pintura se manteve 
como saiu das mãos do seu autor. A dobragem deve ter sido o 
primeiro atentado que a sua integridade sofreu, por certo quando 
o prestígio da personagem 'retratada deixara de ser realidade abso¬ 
luta para o possuidor da miniatura, 

5. ° — Que as letras da tenção do Infante Dom Henrique, si¬ 
tuadas no trajeeto dos vincos em questão — e tilado (de biê) e f-a 
(de faire) — não aparentam terem 'sido, de qualquer modo e em 
qualquer tempo, afeetadas por eles, como salientei na pág. 47. 
Parece indubitável que quando foram pintadas os vincos já exis¬ 
tiam e, por essa razão o pintor colocou-as em cima deles. As letras 
são de ouro e se nelas se nota alguma tendência para estalar, é 
de sentido inverso ao que caracteriza os vincos, porque estes, foram 
consequentes da dobragem da folha sobre si mesma (de fora para 
dentro, por conseguinte) ao passo que a que parecei esboçar-se nas 
letras sobreditas ocorre no sentido de dentro para fora. 

O pormenor — iniludível — evidencia que tais letras são mais 
modernas, portanto acrescentadas à iluminura. E como não se me 
antolha crível que só essas letras da divisa possam estar em tais 
condições, há, forçosamente, que concluir que toda a tenção do 
Infante Dom Henrique deve ter sido feita na mesma ocasião, O que 
também parece indirectamente comprovado pela grafia da palavra 
fam, que, até começo do segundo quartel do século XVI, sempre 
se escreveu fere, como, aliás, se lê na arca tumular do mosteiro 
da Batalha. 

Aliás o embrechamento da divisa nas capelas, entrelaçadas e 
quase reduzidas à função de mero motivo ornamental (como frisei 
a p. 52) é estranhável, mesmo abstraindo da interpretação (que 
tenho por autêntica) dada à descrição da empresa feita por Zu- 
rara i(cf. p. 50). Já ao Sr. Dr, Bélard da Fonseca (vide p. 47) 
pareceu «metida a custo» e o seu juízo, a meu ver, 4 plenamente 
roborado pelo exame atento e desapaixonado de quem quer que 
seja. A divisa não só se encontra escrita em dois planos — íalmit 
de mais lacima do que biê faire ( e as últimas letras desta palavra, 
para caberem, descem sobre a direita de quem olha) — mas tam¬ 
bém o talhe caligráfico das letras tem acentuado e descabido pen¬ 
dor rústico. Parece transparecer de algum modo ter havido a 
preocupação de «fabricar» letras góticas floreadas: com esgalhos 
e pernadas de sobreiro ou de carrasco, pondo-as de acordo com 
a, índole silvestre da moldura. Por mais que tenha eseabichado 
ainda lhes não encontrei par em iluminuras quatrocentistas, nem 
quinhentistas. 
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Outro motivo de estranheza (que julgo iafractor de todas as 
leis da armaria de antano) é o facto de ser de ouro a lentícula 
formada pelo entrelaçar das duas capelas secantes, pois se me 
afigura (por ser do mesmo metal que a divisa) segmentar em 
dois troços — talant de + biê faire — as quatro palavras que 
devem constituir uma unidade perfeita, ou seja a tenção do In¬ 
fante Dom Henrique. 

6.° — Que, em face de quanto se explanou, e tendo ainda pre¬ 
sente que as tintas (azul e negra) do retrato são diferentes de 
aquelas sobre que assenta a divisa, bem como que os dois vincos 
principais (consequentes de dobragem) aíetítam igualmente a su¬ 
perfície lisa (não pintada) do triângulo isósceles (pretendida 
pirâmide) da capela do lado direito, tudo induz a ter de aceitar-se 
que: 

a) a iluminura, de começo,, não pertenceu ao códice e existia 
isolada como retrato de indeterminada pessoa, muito plausivel- 
mente flamenga por causa de a indumentária; 

b) que, ainda solta, foi dobrada longitudinalmente, assim se 
mantendo durante anos ; 

c) mais tarde foi adicionada à f Crónica dos feitos de Gubé’, 

não havendo maneira de poder apurar-se com exacção quando se 
operou a junção, nem quem a fez ou mandou fazer. Nessa altura, 
porém, todo o espaço compreendido dentro de as capelas da cer¬ 
cadura devia estar em branco, por qualquer circunstância fortuita, 
que não interessa averiguar; . , 

d) dado o flamenguismo do conselheiro João Lucas Cortes 
é de aceitar que a iluminura (solta) lhe pertencesse muito antes 
de haver adquirido o manuscrito ao conselheiro D. Francisco de 
Solís (ou no seu espólio), devendo ter sido na altura em que se 
fez a almoeda dos livros de Cortês (1702) que se operou a sua 
junção no códice; 

e) bastante mais tarde (inclino-me para crer que tenha sido 
muito depois de o códice entrar na posse do Marechal d’Estrées) 
foi acrescentada a divisa takmt de biê faire e mais o fundo: ilu¬ 
minado tricolormente, com nítida influência do tipo de brasão «cam¬ 
peado» do armorial francês, tanto assim que se deu a primazia à 
cor branca (a citada por Zurara em primeiro lugar) colocando-a 
no meio por se ter entendido ser a cor do campo do escudo. A meu 
ver essa pequenina miunça é bastante para se ter a certeza de 
que o acrescente — cuja finalidade foi transformar no Infante 
Dom Henrique uma personagem flamenga desconhecida — deve 
ter sido planeado e posto em obra por pessoa de formação intelec¬ 
tual francesa. 

Mas quem poderá ter sido? Não faço a mínima ideia, nem me 
parece que seja possível averiguá-lo. De uma coisa estou certo, 
porém; de que nãot foi o Visconde de Santarém. Eáse foi — que se 
saiba — o primeiro a cair no logro. 
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Na esteira de mais de -mm autor, escrevi que a cota da ‘Chro- 
nique âe la conquête de Gume da Biblioteca Nacional de Paris, 
é Ms Portugais n° J$, mas, depois de entrar em icontacto directo 
com os serviços de tão importante estabelecimento, apurei que a 
sua verdadeira cota é Ms Portugais n a kl. 

iNa primeira página do códice — modernamente numerado à 
mão como fólio 1 — começa (repartida em duas colunas) a «Carta 
que Gomez eanes dazurara comendador da borde de xpos screueo 
ao Snor Rejy quando lhe êuiyou este liuro». Quase no canto supe¬ 
rior desta página (do lado direito do observador) lê-se a indicação 
Suppl. Fr. 236 , ou sej a a cota que o manuscrito tinha na Biblioteca 
Real, como F. Denis registou no preâmbulo, que escreveu para a 
versão do capítulo de Zurara, incluído no segundo volume das 
‘Chroniques ckevaleresques de 1’Espagne et du Portugal * como o 
leitor poderá recordar lendo as últimas linhas da p. 27. 

íNa margem exterior dessa mesma lauda encontra-se exarada 
a nota do punho do Pregador Geral, Frei Pedro de Oarvajal, que o 
Dl Duarte Leite deu a conhecer (vide p. 54). 

O 'expUcit da «Crónica» está na primeira coluna do fól. 160-v.°, 
mas o pautado das folhas prossegue, porque o escriba não soubè 
calcular com precisão até onde chegaria o teor da narração, que 
estava copiando. Poir esse motivo o fól. 161 (quer no rosto, quer 
no verso) se encontra pautado, e foi nas primeiras linhas da se¬ 
gunda coluna das costas dele que alguém, sem ter em conta as 
suas fracas possibilidades ealigráficas, em 1702, escreveu a nota 
concernente ao Conselheiro João Lucas Cortês. 

elhcotaníCíD^uineâ. Fue di 
lí UbmínDelsenoi Don. 

Iiun. Lucas. CanesIfjiicDíei 
âJA)DeiConW/ò desu M§- Ên 

eUeCãdÚíã^'^- 
A.ho dc. 17o L 

Faosímile da nota comprovativa de o manuscrito 
ter pertencido ao Conselheiro Cortês 

Quanto à assinatura de D, Francisco de Sdís, descoberta pelo 
Dr. Duarte Leite, encontra-se na primeira folha de guarda (e esta 
situação comprova que já nessa altura o códice estava encader¬ 
nado) mas com a tinta de tal modo delida, que custa a ler, prin- 


icipalmente a tal abreviatura, que lhe está subposta e na qual o 
Dr. Duarlte Leite (ou o Dr. iSanchez Cantón) entreviu a indicação 
de Córdova, mas que se me afigura muito mais lógico ler-se como 
conselheiro (vide p. 55, na nota 89). Eím minha maneira de ver 
o emprego da palavra Córdova só se justificaria à testa de uma 
data (que não está lá), ao passo que a designação de conselheiro 
(aliás consejero) correspondia a funções que D. Francisco de 
Solís desempenhou. 

Também, como já foi salientado (cf. Ernesto Soares, ‘Dicio¬ 
nário de Iconografia Portuguesa’, II Suplemento, V volume, Lis¬ 
boa, 1960, p. 250) a encadernação actual do códice não é a primi¬ 
tiva e parece datar do reinado de Carlos X, cujo monograma se 
ostenta nas casas, que medeiam entre os veios da lombada, alter¬ 
nando com a flor-de-lis. 

É claro que estas características não provam inconitestàvel- 
mente que a encadernação haja sido substituída entre 1824 e 1880 
(anos extremos do reinado daquele monarca francês) e não podem 
prová-lo porque os ferros referidos devem ter subsistido :(quem 
sabe mesmo se ainda não existem hoje) de onde oi poderem ter 
sido aplicados mais tarde, caso tenha havido necessidade... Con¬ 
vém acentuar que o manuscrito', segundo F, Denis (vide p. 27) 
em 1837 (ou ainda em 1859?) não tinha título. Apenas o catálogo 
da Biblioteca Real lhe dava a designação de Chrmique de h con¬ 
quête de Gui/née, ou seja ... exactamente a mesma que se lê na 
lombada da encadernação actual 

■k 

No recém-aparecido terceiro volume dos ‘Mommenta Henrir 
cina’, vem, à cabeça, uma reprodução cromolitografada da pri¬ 
meira página do texto da ‘Crónica dos feitos de Guiné’ e no 1 proé- 
mio «Ao leitor» — pp. XIII e XIV — faz-se uma leitura das 
armas que figuram no tramo inferior da cercadura, nos termos 
seguintes: 

«de prata, com cinco eseudetes de azul apontados em cruz, carregado 
cada um deles de cinco besantes do campo; bordadura de vermelho, carre¬ 
gada de quatro ipomtas florenciadas da Cruz do Avis, cosidas de verde, e, 
entre elas, dez castelos de ouro. Diferença: lambei ou banco de pinchar 
de três pendentes, de azul, com três flores-de-lis de ouro em cada pendente, 
sobreposto no chefe da bordadura.» 

Esta leitura, conquanto abonada por citações de Anselmo 
Braamcamp Freire e do Sr. Miguel de Mello e Castro (Alvellos) 
não corresponde, em verdade, ao brasão sobredito. Braamcamp, no 
lugar da abonação (‘Brasões da Sala áe Sintra \ liv. 3, 2.“ edição, 
Coimbra, 1930, p. 256), diz que a diferença do primeiro Duque 
de Viseu consistia num banco de pinchar de três pendentes, mas 
não sabia o seu esmalte, admitindo a hipótese de ser de prata; 
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quanta ao Sr. Miguel Alvellos {‘A heráldica do Infante Dom Hen¬ 
rique', Lisboa, 1961, pp. 27-28) o lambei é azul e carregado de 
três lises em cada pendente, mas reporta-se a um brasão dese¬ 
nhado por ele (aliás igual ao adoptado pela Comissão Executiva 
das Comemorações Centenárias) e não ao que se vê na ‘Crónica'. 

Examinando um diapositivo colorido da iluminura de Paris, 
tive a impressão de que o banco de pinchar seria verde e todo 
besantado de ouro (como disse na p. 28, nota 29), mas inltrigou- 
-me o facto de o campo do escudo também parecer verde escuro 
e como lavrado. 

A reprodução litografada, vinda a lume com o terceiro volume 
dos ‘Mommenta Henricm , l se bem que me não pareça absoluta¬ 
mente fidedigna, levou-me a corrigir o juízo anterior, propendendo 
para admitir que — tanto monta no tramo inferior da cercadura, 
como na inicial G i(de geralmente) que abre o texto — quer o 
lambei, quer o campo do escudo, devem ter sido prateados. Com 
o andar do tempo a prata oxidou-se (enegrecendo-, por conseguin¬ 
te) razão por que hoje se apresenta como está. 

Desconheço em que Braamcamp se basearia para suspeitar 
que o banco de pinchar das armas do Infante Dom Henrique era 
de prata. Seria naquele pormenor das armas do manuscrita da 
crónica de Zurara? 

iPareoa haver quem julgue de aceitar, a encimar o brasão. 1 , 
a, presença da Cruz de Cristo (aliás de recorte quinhentista) em 
virtude de Dom Henrique ter sido Governador da Ordem, como, 
depois, o foi el-Rei Dom Manuel, em cujo treinado o uso de tal 
insígnia deixou de circunscrever-se aos professos; da Ordem. Es¬ 
quece-se, porém, que nessa altura já a Ordem deixara de ser au¬ 
têntica Ordem de Cavalaria e a Cruz passara a simbolizar a polí¬ 
tica do Infante. 

Acerca de as core® de Dom Henrique importa registar que 
neste terceiro volume dos ‘Monumenta Henncim’ — p. XIV — se 
faz referência a uma visitação à Vigararia de Tomar da Ordem de 
Cristo (A. N. H T., 'Convento de Cristo de Tomar*, maço 13, 
doe, 1236 vermelho, foi. 20) onde se lê uma verba que indica 
expressamente: duas galhetas de prata que deu o Infante Dom Hen¬ 
rique com esmalteis das cores do dito Senhor, a saber: azul e 
branco e preto. Lamentando que a alfaia não exista hoje — para 
se poder comprovar a ordem ou a disposição das cores — rejubilo 
por se poder ter a certeza de que uijs era um tom de azul. 


1 A ampliação em grande escala, feita directamente do negativo foto-, 
gráfico, mostra com bastante nitidez que o processo de desenho da Cruz de 
Cristo (quiçá mais esboçada do que desenhada) está muito distante da pre¬ 
cisão, cheia de realismo, do contorno dasi bolotas e folhas dp castanácea da 
cercadura. Nãd se percebe também por que o brasão de armas, que é en¬ 
quadrado por pemadaís de carrasco, assenta sobre qualquer coisa que apa¬ 
renta ser um almofadlo. Estar-se-á em presença de novo acrescente ou terá 
a Cruz substituído outra coisa qualquer? 












TABUADA DE TODALAS COISAS TRATADAS 
NESTE LIVRINHO 


PR0ÊMI ° Página 

Breve avistada de conjunto sobre os estudos iconográfi- 
ficos henriquinos e de como eles conduziram à padronização 
da indumentária e ao desinteresse pelos traços fisionómicos 

.1. TV_ TT_ 7 


Ua muuiUtJnianci e au ucbíuiwtow aaw *w**w****w V « 

de Dom Henrique . V 

0 chapeirão flamengo, mais que as vestes talares, passa _ 

a personificar o Infante .... ° 

De como a ideação convencional! da figurade Dom Hen¬ 
rique deve ter acarretado a deturpação e a incompreensão 
da sua personalidade.......... ® 

De como as comemorações quingentenárias da sua morte 
em nada contribuíram para o saneamento dos inconvenientes 8 

Finalidade e razão de ser da presente comunicação. D 

DA SINGULARIDADE DOS PROTÓTIPOS 

Sua enumeração e descrição ..... 11 /^ 

Em que consiste a singularidade — no facto dos arqué¬ 
tipos, principalmente a imagem de Belém e o retrato do ma- 
nuscrito da Crónica de Zurara, serem incomparáveis. 


Os dois tipos iconográficos henriquinos - o antenor à 
revelação da iluminura de Paris '(de rosto barbado e corpo 
revestido de arnês) e o posterior (entrajado à moda do 
Norte europeu com grande chapéu e so com bigode) . 

DAS ANOMALIAS DOS PROTÓTIPOS 

A) Estátua jacente (Mosteiro da Batalha) 

É trazida à colação pela primeira vez, em 1938, pelo 
antropólogo belga (?) Dr, Luís Dumont, que a utilizou como 
esteio de um seu estudo sobre Dom Henrique ..•••••••• 

Enumeração e análise dos fundamentos de tal estudo, 
cujo autor o levou a cabo compenetrado da verosimilhança 
da máscara de Dom Henrique poder ter sido tirada do ^ 
natural, em sua vida ....... 

Contestação do ponto de vista do Dr f Dumont com base 
na própria estátua (que deve ter sofrido irremediável muti¬ 
lação na cabeça) e em dados histoncos 
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Os jazigos da. ínclita geração não datam da fundação 
da Capela Real, ainda não existiam em 1449, mas já esta¬ 
vam concluídos em 1455 (se não antes) devendo ter sido 
o Infante Dom Henrique quem os tomou realidade. 

Todos os testemunhos e documentos conhecidos são coiir 
textes em abonar que o Infante Dom Henrique abominava 
a vaidade e era refractário à vãglória. 

Impossibilidade, moral de Dom Henrique pensar em 
engrandecer o seu jazigo em relaçãjo aos dos irmãos. 

A estátua jacente do túmulo só pode constituir ex-voto 
da gratidão de alguém pela memória do finado. Testemu¬ 
nho de Vilhena Barbosa.... 

Mas gratidão de quem? Do Infante Dom Fernando ou 
de seus filhos, a Rainha Dona Leonor de Lencastre ou, 
mais plausivelmente, seu Irmão, Dom Manuel, que foi quem 
mandou pôr a imagem na porta lateral de Santa Maria de 
Belém? ... 

B) Iluminura de Paris (e seu corolário) 

Na primeira notícia do encontro do manuscrito da 
Crónm do descobrimento e conquista de Guiné’, Fernando 
Denis encareceu o extraordinário valor do códice, desceu ao 
pormenor de informar que, em 1702, ainda ele se conservava 
em Espanha (tendo pertencido a João Lucas Cortês, Con¬ 
selheiro do. Rei) mas não tem palavra para o retrato de 
Dom Henrique, cuja magna importância parece óbvio sa¬ 
lientar .;. 

Segundo o. Visconde de Santarém foi nos princípios de 
1837 que Denis encontrou o códice, mas no dorso de um 
busto, pertencente ao Museu Nacional de Arte Antiga consta 
ter sido em Dezembro desse ano ...... 

A notícia da existência do retrato de Dom Henrique 
no manuscrito da. ‘ Crónica ' só foi dada, em primeira mão, 
em 1841, pelo Visconde de Santarém, na «Introdução» à 
edição do manuscrito de Zurara ... 

. Salienta-se o contra-senso e busca-se explicá-lo admi¬ 
tindo que o retrato tenha lá estado sempre, mas sem que 
Denis acreditasse que o retratado fosse o Infante 
Dom Henrique .. 
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Em verdade Denis parece nunca haver ligado seu nome 
à identificação ..... 


29, 30 e 33 


O busto sobredito, encomendado a Júlio Droz (por 
D.. Fernando II?), data de 1842, já devia estar em Lisboa 
dois. anos depois, mas não passa, evidentemente de recons¬ 
tituição fantasista, levada a cabo pelo talento do escultor, 
a partir de o retrato da iluminura ... 30, 32 e 34 


A identificação da, iluminura de (Paris com o retrato do 
do Infante Dom Henrique foi da exclusiva responsabilidade 
do Visconde de Santarém, que também concluiu ser o único 
autêntico existente ao tempo, por se haver convencido (em 
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face da interpretação dada a certo passo de Frei Luís de 

Sousa) de ter sido tirado do natural .•. dü, ái e ar 

A primeira edição da ‘Crónica do descobrimento e con¬ 
quista de Guiné’ saiu ornada de um pretenso fac-símile do 
retrato (obra de Guichard) que induziu em erro toda a gente SO/ii 

A litografia de Legrand, aparecida em Março de 1844, 
deve ter sido inspirada no busto de Droz, embora com as 
emendas precisas para o pôr de acordo com a de Guichard, 
que se tinha na conta de autêntico fac-samile. ^/íó 


Novos fac-símiles vão saindo, qual deles menos pare¬ 
cido com o original da Biblioteca Nacional de Raris. Todos, 
porém, observam com rigor o que respeita à indumentária, 
de onde o generalizar-se uma imagem deturpada do In¬ 
fante. Por outro lado os fac-símiles passam a ser tidos 
como equivalentes ao retrato da ‘Crónica’, o qual, em ver- 


como equivamuwis «tu j.cw.a W u» ^—, — qq/qi 

dade, nunca ninguém vira . 

Júlio de Castilho, influenciado pelas deturpações da 
iluminura parisina, identifica o Infante Dom Henrique em 
certo painel que Mgr. Elviro dos Santos lhe mostrou no 
Paço Patriarcal de São Vicente de Fora . 36 

Da permanência de tais quadros em São Vicente depois 
de a identificação feita pelo Visconde de Castilho . 36,36 e nota 40 

Joaquim de Vasconcelos e outros, a convite de Dom Ma¬ 
nuel Baptista da Cunha, então Arcebispo de Mitilene, vi¬ 
sitara São Vicente, para ver os painéis. Generalização da 
identificação feita por Castilho . 36/39 

Não foi sequer em face de uma fotografia da minia¬ 
tura de Paris que se confirmou a identificação da figura 
dos painéis, foi «pelias recordações que impunha» . 39 


Setenta anos passados, não obstante todos os elementos, 
que concorriam para acreditar a iluminura de Paris como 
retrato do Infante Dom Henrique terem «ido sucessivamente 
invalidados, ela continua a ser considerada a vera efígie 


do Infante de Sagres «pelas recordações que impõe». 39/40 

Lamenta-se que nunca se tenha feito um verdadeiro 
fac-símile da iluminura e que se não. tenha trazido à Ex¬ 
posição Henriquina de Belém o manuscrito da ‘Chronique 
de la conquête de Gumée’ ....... 40 

Nota-se que o manuscrito nem sequer pertence aos «Re¬ 
servados» da Biblioteca Nacional de Paris . 40 

Análise e contestação da tese do Visconde de Santarém, 
perfilhada por Major, ou seja ia da genuinidade do retrato 
iluminado (único conhecido em 1841) . 41 a 4o 

O testemunho de Zurara (e osi de outros que ao dele 
foram beber) é inconciliável com o aspecto físico do re¬ 
tratado de Paris ...i..... 41/42 


O testemunho de Frei Luís de Sousa (invocado por 
Santarém) não tem razão de ser, nem o livro por ele visto 
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em Valença de Aragão pode, de algum modo, ter sido o 
mapuscrito da Biblioteca Nacional de Paris .,. 

As pirâmides a que Frei Luís de Sousa alude não po¬ 
diam ser os triângulozinbos que, a muito custo, se entre¬ 
veem atrás da ramagem de carrasco e das letras da divisa 

Como é natural que fossem figuradas as pirâmides que 
Manuel de Sousa Coutinho (Frei Luís de Sousa) viu no 
tal livro em tempos mamdado pelo próprio Infante Dom Hen¬ 
rique a um Bei de Nápoles . 

0 códice parisino só foi ultimado depois de Dom Hen¬ 
rique falecer; por essa razão o Infante não pode tê-lo man¬ 
dado de presente a ninguém . 

O Sr. Dr. Bélard da Fonseca dá miúda conta do exame 
directo a que submeteu o códice de Paris. 

0 pergaminho da iluminura não é da mesma qualidade 
que todo o outro utilizado no códice. É mais amarelado 
e tem brilho .. 

A folha da iluminura tem gelhas e apresenta, de alto 
a baixo, um vinco que só pode resultar de ter estado, em 
tempos, dobrada, A nenhuma outra folha do códice sucede 
outro tanto ......... 

A presença do vinco e a diferente qualidade do perga¬ 
minho induzem a crer que o retrato foi acrescentado ao 
códice ... 

O vinco só não afecta as letras da divisa. Essa e ou¬ 
tras anomalias indiciam que a divisa e o fundo tricolor 
em que ela assenta, devem ter sido acrescentados à ilu¬ 
minura mais recentemente .. 46, 47, 

Reclama-se um exame pericial . 

Como era a divisa do Infante, descrita por Zurara? 
Alinham-se (considerações e raciocínios que induzem a crer 
que não seria como se vê no tramo inferior da cercadura 
do retrato de Paris . 

Parece que (como a do Infamte Santo) seria tripartida, 
tanto mais que eram três as cores do Infante. Quais essas 
cores ........... 

O que a iluminura patenteia parece nitidamente influen¬ 
ciado pela heráldica francesa, por se haver de algum modo 
ligado a palavra «chaparia», empregada por Gomes Enes de 
Zurara, com a ohappe do armorial gaulês, de onde a tricolo- 
ração das capelas ....... 

Conclusão lógica — trata-se de acrescente ... 

Considerações sobre o alcance e a finalidade das divi¬ 
sas e empresas como elementos identificadores de persona¬ 
gens, de objectos que foram de seu uso ou a cuja factura 
estiveram ligadas ..... 
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52/53 


À sua luz, a presença da empresa na moldura do re¬ 
trato apenas significa que ele foi propriedade do empre¬ 
sário e não que este seja o retratado. 

Páginas 

52 

Fala-se de novo na junção do retrato ao códice e con- 
jectura-se quando terá sido feita. 

52, 53 e 71 

Desde a primeira notícia do aparecimento do manus¬ 
crito da ‘ Crónica ’ de Zurara que se sabe que ele pertenceu 
ao Conselheiro João Lucas Cortes, já falecido em 1792 ... 

53 e *72 

Andanças do códice segundo o Visconde de Santarém 
e o Dr. Duarte Leite... 

52/55 

D. Francisco de Solis, outro antigo possuidor, não deve 
ter sido o Bispo de Córdova, mas, sim, um conselheiro de 

Filipe IV, pelo que a 'Crônica 1 só deve ter sido propriedade 

de Cortês menos de 40 anos. 55 (nota 89) e 72/73 

Quem foi João Lucas Cortês. Prova-se que, apesar de 
natural de Sevilha e de licenciado por Salamanca, era filho 
de pais flamengos e completou a sua educação na Flandres 

56/59 

Como a iluminura nem sempre pertenceu ao códice e 
andou solta, seria o retratado algum antepassado de Cortês 
ou grande senhor a quem seus avós haviam servido, con¬ 
servando-se o retrato na família, de pais para filhos? ... 

59/60 

De todo o exposto ressalta a impossibilidade do retra- 
tado ser o Infante Dom Henrique . 

49, 60 e 71 

Estuda-se com maior objectividade e em pormenor se 
os riscos que parasitam o retrato de Paris, são consequentes 
de vincos de dobragem ou de gelhas próprias do encarqui¬ 
lhar do pergaminho e conclui-se pelo reforço das conclusões 
tiradas — a iluminura nem sempre pertenceu ao códice 
Opois estava dobrada) e a divisa deve ter-lhe sido acrescen¬ 
tada muito mais tarde, já depois de incorporada no códice 

67/71 

Mais pormenores sobre o códice — notas nele exara- 
das, encadernação, etc. .. 

72/73 

As armas de Dom Henrique e as cores de sua empresa 

28, 73 e 74 

C) Imagem de Belém (Mosteiro dos JerÓnimos) 


Foi mandada pôr no lugar onde ainda se encontra por 
Dom Manuel I, a fim de perpetuar a memória de Dom Hen- 
rique como fundador da casa do Restelo ... 

61/66 

É relegada à condição de mera fantasia do seu escultor, 
apesar de a presença de seu brasão, das empresas do Rei 
e da Rainha, da indumentária característica c da pare- 

61/62 

rença com o tipo descrito por Zurara.. 

De como a barba (inexistente na iluminura de Paris) 
e o testemunho (único) de Damião de Goes devem ter es- 

62 


A imagem foi posta onde está, em 1517, quando ainda era 
viva muita gente, que conhecera o Infante em pessoa e quando 
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a sua memória ainda se conservava latente nos corações 
da grei Se Dom Henrique (pelo menos nos últimos anos de 
vida) não usasse barba ninguém tomaria a imagem como sua 

Testemunhos impressos anteriores a Damião de Goes 
são concordes e pormenorizam que Dom Henrique está re¬ 
vestido de armadura. 

Goes só acrescenta que o Infante estava de espada de- 
sembamhada (por conseguinte em posição de combate) o 
que não é crível até porque Dom Manuel não teve ém mira 
consagrar o guerreiro, mas, sim, o magnânimo instituidor 
da casa do Restelo. 

Damião de Goes está íonge de merecer o crédito que 
os historiógrafos do século passado lhe atribuíram e deve 
ter fantasiado o pormenor, como fantasiou muita coisa. 

Á estátua do Infante Dom Henrique é a mais expres¬ 
siva (e talvez a mais bela) de quantas ornam os filigra- 
nados portais de Santa Maria de Belém e deve reproduzir 
um modelo (talvez quadro) que então existiria . 

Apologia da imagem e do seu significado . 
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ROL DAS ESTAMPAS E DOS DESENHOS 


CAPA — Impressionante aspecto do busto da imagem do 
primeiro achador de «gentes noras 'escondidas, que nunca foram 
sabidas» e que tão bem corresponde ao testemunho de Gonúes Emes 
de Zurara—«Sm presença, do primeiro esgmrdo, aos menos ou¬ 
sados, era temerosa». 
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